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RESUMO 

 

A inovação sempre esteve no centro da evolução do setor elétrico, moldando suas trajetórias 

tecnológicas e institucionais ao longo do tempo. No contexto atual, esse papel torna-se ainda 

mais relevante, especialmente diante das transformações associadas à transição energética, que 

ampliam as tensões entre a necessidade de acelerar processos inovativos e a regulação de um 

serviço essencial, historicamente orientada à qualidade, à segurança do suprimento e à 

moderação tarifária. Nesse cenário, o regulador assume papel central não apenas na garantia 

da estabilidade do sistema, mas também no fomento à inovação, seja ao remover barreiras 

regulatórias, seja ao criar instrumentos que permitam a experimentação sob condições 

supervisionadas. No Setor Elétrico Brasileiro (SEB), embora o Programa de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação (PDI) da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 

represente o principal instrumento de estímulo à inovação, persistem desafios relacionados à 

rigidez regulatória e à dificuldade de levar soluções inovadoras à escala comercial. Diante 

disso, esta dissertação analisa o sandbox regulatório como instrumento de fomento à inovação 

mais radical no SEB, à luz da experiência do Reino Unido. A escolha do Reino Unido justifica-

se por se tratar de uma experiência pioneira e relativamente consolidada de sandbox regulatório 

no setor elétrico, com diretrizes públicas e avaliações que permitem observar, de forma 

rastreável, seus mecanismos de desenho e aprendizagem institucional. Para isso, a pesquisa 

combina um enquadramento metodológico misto, de natureza qualitativa e quantitativa, 

incluindo uma revisão sistemática da literatura com bibliometria, pesquisa documental e estudo 

de caso Os resultados indicam que a efetividade do sandbox regulatório está menos associada 

às soluções testadas individualmente e mais à sua arquitetura institucional e à qualidade de sua 

governança, oferecendo subsídios relevantes ao aprimoramento do caso brasileiro, ainda em 

fase de consolidação. A experiência britânica demonstra que o instrumento tende a produzir 

melhores resultados quando articulado a uma arquitetura regulatória mais ampla, com critérios 

claros de elegibilidade e mecanismos de triagem, além de revelar seu caráter evolutivo, 

marcado por ajustes sucessivos e aprendizagem institucional. Observa-se, por fim, que os testes 

realizados podem gerar evidências relevantes para revisões normativas e aprimoramentos 

procedimentais, desde que acompanhados de rotinas consistentes de monitoramento, avaliação 

e transparência. 

Palavras-chave: sandbox regulatório; sistema de inovação do setor elétrico; transição 

energética; setor elétrico brasileiro; regulação. 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

Innovation has long been central to the evolution of the electricity sector, shaping its 

technological and institutional trajectories. In the current context, this role has become even 

more salient as the energy transition intensifies tensions between the need to accelerate 

innovation and the regulation of an essential public service historically oriented toward quality, 

security of supply, and tariff moderation. In this setting, the regulator plays a pivotal role not 

only in safeguarding system stability but also in fostering innovation, by removing regulatory 

barriers and enabling supervised experimentation. In the Brazilian Electricity Sector (Setor 

Elétrico Brasileiro—SEB), while the Research, Development and Innovation Program 

(Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação—PDI) of the Brazilian Electricity 

Regulatory Agency (Agência Nacional de Energia Elétrica—ANEEL) is the main policy 

instrument to stimulate innovation, challenges remain due to regulatory rigidity and difficulties 

in scaling solutions commercially. Against this background, this dissertation examines 

regulatory sandboxes as an radical innovation-support instrument in the SEB, drawing on the 

United Kingdom experience. The UK case is selected because it offers an early and relatively 

mature electricity-sector sandbox program, supported by public guidance and evaluations that 

allow a traceable assessment of institutional design and regulatory learning mechanisms. 

Methodologically, the study adopts a mixed qualitative–quantitative approach, combining a 

systematic literature review with bibliometrics, documentary research, and a case study. The 

findings indicate that sandbox effectiveness depends less on the individual solutions tested than 

on institutional architecture and governance quality, offering relevant inputs for improving the 

still-consolidating Brazilian framework. The UK experience further suggests that sandboxes 

perform best when embedded in a broader regulatory architecture with clear eligibility criteria 

and screening mechanisms, and it highlights the instrument’s evolutionary character through 

iterative adjustments and institutional learning. Finally, the analysis indicates that sandbox 

trials can generate evidence for regulatory revisions and procedural improvements, provided 

they are supported by consistent monitoring, evaluation, and transparency practices. 

Keywords: regulatory sandbox; electricity sector innovation system; energy transition; 

Brazilian electricity sector; regulation. 
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1. INTRODUÇÃO 

A trajetória histórica do setor elétrico se encontra intrinsecamente associada a processos 

contínuos e cumulativos de inovação. Desde a consolidação das primeiras técnicas de geração 

em larga escala, baseadas em turbinas a vapor no final do século XIX, até as transformações 

contemporâneas vinculadas à transição energética, o desenvolvimento desse serviço tem sido 

marcado por sucessivas ondas de mudanças tecnológicas, institucionais e regulatórias (Hughes, 

1983; IEA, 2023a). Ao longo desse processo, a inovação desempenhou papel estruturante na 

conformação da estrutura produtiva, do funcionamento operacional e dos mecanismos de 

governança do setor elétrico (Marques; Dias; Vianna, 2020; Newell, 2011). 

Inserida nessa perspectiva histórica, a dinâmica observada nas últimas duas décadas 

representa uma inflexão particularmente relevante. Nesse período, a inovação foi reposicionada 

como elemento ainda mais central, assumindo caráter estratégico para a adaptação do setor e 

para a viabilização de novas trajetórias de desenvolvimento. Tal reposicionamento se relaciona 

diretamente associado aos desafios impostos pela transição energética1 e pela incorporação de 

objetivos de sustentabilidade, que ampliam a complexidade técnica, econômica e regulatória 

do setor elétrico (IEA, 2020; 2021). 

Como desdobramento desse novo contexto, observa-se a emergência de um conjunto 

articulado de inovações de caráter mais radical, envolvendo tanto a difusão de tecnologias de 

baixo carbono quanto a transformação de padrões regulatórios, como regimes tarifários e 

desenho dos mercados de energia (IEA, 2024a). A transição em curso, portanto, não se 

restringe à ampliação quantitativa dos esforços inovativos, mas impõe a necessidade de 

processos de inovação mais céleres, coordenados e institucionalmente estruturados, capazes de 

sustentar, de maneira concomitante, transformações técnicas e institucionais de elevada 

complexidade. Tal cenário eleva os níveis de incerteza regulatória e tecnológica, ao mesmo 

tempo em que amplia os custos potenciais de erros em larga escala, reforçando a relevância de 

abordagens graduais, testáveis e orientadas por evidências (IEA, 2025). 

 
1 Na presente dissertação, a transição energética é compreendida a partir da articulação entre os vetores da 

descarbonização, da descentralização e da digitalização, conhecidos com 3D’s dentro de uma abordagem 

amplamente consolidada na literatura internacional (IRENA, 2019). 
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Entretanto, a viabilização dessas transformações ocorre em um setor cuja natureza 

institucional impõe condicionantes específicos à dinâmica inovativa. O setor elétrico, enquanto 

infraestrutura essencial historicamente organizada em segmentos caracterizados por 

monopólios naturais2 e por forte intervenção estatal, tem sua trajetória de inovação 

profundamente moldada pelo arranjo regulatório vigente (Pérez-Arriaga; Jenkins; Batlle, 

2017). Quando ancorados em paradigmas tecnológicos e organizacionais pretéritos, tais 

arranjos tendem a privilegiar marcos regulatórios orientados à minimização de custos de curto 

prazo e à conformidade com padrões estabelecidos, podendo desestimular iniciativas 

inovadoras de maior risco e prolongar os prazos de difusão tecnológica (Marino; Parrotta; 

Valletta, 2019). 

Ao mesmo tempo, os denominados “3Ds” da transição energética introduzem tensões 

relevantes nesse padrão histórico de organização do setor (IEA, 2025; Heymann et al.; 2023). 

A descentralização amplia a heterogeneidade de agentes, tecnologias e pontos de decisão, 

tornando a coordenação sistêmica mais complexa. A descarbonização impõe a incorporação 

crescente de fontes renováveis e intermitentes, elevando a necessidade de flexibilidade 

operacional e de mecanismos mais sofisticados de coordenação. Já a digitalização intensifica a 

dependência de dados, de padrões de interoperabilidade e de estruturas robustas de governança, 

incluindo aspectos relacionados à segurança cibernética. 

Nesse novo contexto, observa-se um duplo movimento. De um lado, ampliam-se as 

oportunidades para a surgimento de iniciativas inovadoras mais radicais, impulsionadas por 

novas demandas tecnológicas e organizacionais. De outro, elevam-se os requisitos técnicos e 

institucionais necessários à sua implementação e difusão. Na ausência de adequada adaptação 

regulatória, tais exigências podem não apenas retardar a incorporação de inovações e ampliar 

os custos de conformidade, constituindo barreiras adicionais à expansão de novas soluções. 

Diante dessa possibilidade, ganha centralidade a compreensão da regulação como um 

instrumento ativo de política de fomento à inovação no setor elétrico (Marino; Parrotta; 

Valletta, 2019). Nessa abordagem, o papel do regulador ultrapassa a função tradicional de 

garantir estabilidade e segurança do suprimento, passando a incorporar dimensão estratégica 

voltada à promoção da inovação, seja por meio da criação de incentivos diretos, seja pela 

 
2 Monopólio natural, considerado pela teoria econômica como uma falha de mercado, é definido em termos da 

eficiência de atuação de uma única firma em comparação com outras combinações de firmas na indústria (Sharkey, 

1982). 



 
 

14 

 

remoção de barreiras institucionais que dificultem a adoção de novas tecnologias e modelos de 

negócio. 

Essa concepção ampliada do papel regulatório frente à inovação, encontra expressão 

concreta no caso do Setor Elétrico Brasileiro (SEB). No âmbito nacional, a Agência Nacional 

de Energia Elétrica (ANEEL)3 exerce papel central na condução da principal política de 

fomento à inovação do setor: o Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PDI). 

Entre 2008 e 2015, o PDI da ANEEL destinou, em média, R$ 580 milhões anuais a iniciativas 

voltadas a temas centrais da dinâmica inovativa do setor elétrico, com ênfase em tecnologias 

de baixo carbono, evidenciando o papel do marco regulatório na orientação, coordenação e 

escalonamento dos esforços inovativos deste setor (Castro et al., 2020). 

Apesar da magnitude desse esforço regulatório, a literatura aponta limitações relevantes 

quanto à efetividade do PDI. Evidências empíricas indicam que parcela significativa dos 

projetos financiados não ultrapassa a fase de protótipo, resultando em “tecnologias de 

prateleira”, isto é, soluções que não alcançam aplicação comercial em escala nem produzem 

impactos substantivos sobre as taxas de inovação do setor (Bin et al., 2015; Silva, 2017; Castro 

et al., 2020). Do ponto de vista institucional, o problema central não residia na inexistência de 

iniciativas de inovação no SEB, mas na ausência de um arranjo estruturado de experimentação 

regulatória que integrasse governança claramente definida, critérios transparentes de seleção e 

avaliação e mecanismos sistemáticos de geração e consolidação de evidências voltadas ao 

aprimoramento normativo. 

Dados da Pesquisa de Inovação (PINTEC)4 reforçam esse diagnóstico ao indicar que a 

proporção de empresas que implementaram inovações na atividade de eletricidade e gás 

apresentou redução relativa de aproximadamente 36% entre 2011 e 2017 (IBGE, 2020). Tal 

resultado sugere uma inflexão no dinamismo inovativo do setor. Observa-se, nesse período, 

uma reconfiguração do esforço inovativo, caracterizada pela redução relativa dos dispêndios 

em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), tanto internos quanto externos, e pelo aumento do 

 
3 “A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), autarquia em regime especial vinculada ao Ministério de 

Minas e Energia, foi criada para regular o setor elétrico brasileiro, por meio da Lei nº 9.427/1996 e do Decreto nº 

2.335/1997.” (ANEEL, 2023a). 

4 “Fornece informações para a construção de indicadores setoriais, regionais e nacionais das atividades de 

inovação das empresas brasileiras com 10 ou mais pessoas ocupadas, tendo como universo de investigação [...] 

os setores de Eletricidade e gás e Serviços selecionados.” (IBGE, 2026).  
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peso da aquisição de máquinas e equipamentos. Essa mudança pode sinalizar a adoção de 

estratégias predominantemente incrementais e defensivas, voltadas à modernização 

operacional e à incorporação de tecnologias já consolidadas internacionalmente5. 

Ao reconhecer esse diagnóstico, a ANEEL iniciou um processo de reformulação do seu 

programa de PDI. O marco inicial desse movimento foi a publicação da Nota Técnica nº 227, 

de 28 de junho de 2019, que propôs a abertura de Consulta Pública para “incorporar ao 

Programa de P&D regulado pela ANEEL novos instrumentos de incentivo à inovação no setor 

elétrico e outras medidas” (ANEEL, 2019 Após sucessivos desdobramentos regulatórios, esse 

processo culminou, em 2023, na edição da Resolução Normativa nº 1.074, que atualizou os 

Procedimentos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PROPDI) aplicáveis ao programa 

PDI. 

Entre as inovações institucionais introduzidas nesse contexto, destaca-se a incorporação 

do sandbox regulatório como um novo instrumento de inovação do programa de PDI da 

ANEEL. Em termos analíticos, o sandbox configura-se como espaço regulatório temporário e 

supervisionado destinado à realização de testes controlados de soluções inovadoras, com 

critérios definidos e salvaguardas específicas. Ao possibilitar a experimentação de inovações 

de maior grau de radicalidade sob condições delimitadas, o instrumento tende a reduzir 

barreiras regulatórias, mitigar custos de conformidade em ambientes marcados por elevada 

incerteza e gerar evidências capazes de subsidiar ajustes normativos e fortalecer a proteção ao 

consumidor.  

Essa abordagem permite ao regulador atualizar o arcabouço normativo com base nos 

aprendizados decorrentes da interação entre empresas, consumidores, instituições científicas e 

tecnológicas e a própria autoridade reguladora ao longo dos processos inovativos. Nesse 

contexto, os primeiros sandboxes do SEB passaram a ser implementados no âmbito da 

modernização tarifária, mediante autorização para execução de projetos selecionados em 

chamadas públicas realizadas em momentos distintos (ANEEL, 2023b; 2026b; 2026c). 

Parte-se, assim, da premissa de que o sandbox regulatório pode contribuir para a 

redução dos riscos associados ao investimento em inovações de caráter mais radical, para a 

aceleração dos ciclos de aprendizagem entre os diferentes agentes do setor elétrico e para a 

 
5 Entre esses movimentos, destacam-se a adoção de mecanismos de precificação mais granular, como as tarifas 

horárias, e a ampliação da competição nos segmentos de comercialização. 
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criação de um “laboratório vivo” de experimentação de flexibilizações regulatórias orientadas 

à inovação de teor mais radical. Nesse sentido, a presente dissertação propõe-se a investigar de 

que forma esse instrumento pode fomentar a inovação no SEB em contexto de transição 

energética. Considerando a adoção recente do sandbox no Brasil e a inexistência, até o 

momento, de resultados consolidados, a análise recorre ao estudo de caso do Reino Unido como 

referência comparativa. Nessa perspectiva, as inferências desenvolvidas ao longo do trabalho 

têm caráter analítico-interpretativo e contextual, sem pretensão de estabelecer relações causais 

estritas, mas sim de identificar mecanismos, condições e lições relevantes para o 

aperfeiçoamento do desenho institucional do instrumento. 

À luz do referencial teórico proposto, realiza-se, portanto, um estudo de caso centrado 

na experiência de sandbox regulatório aplicada ao setor elétrico britânico, país que apresenta 

trajetória consolidada na utilização desse instrumento. O Reino Unido destaca-se como 

exemplo emblemático de inovação no setor elétrico, especialmente desde a década de 1980, 

quando assumiu posição pioneira na liberalização do setor na Europa. Desde então, seu arranjo 

institucional tem sido caracterizado por uma regulação orientada por incentivos, com 

incorporação explícita da inovação ao desenho regulatório das redes. 

Ademais, o Reino Unido sobressai por ter estruturado um dos programas pioneiros de 

sandbox regulatório no setor elétrico, desenvolvido por meio de ciclos sucessivos de teste, 

avaliação e refinamento institucional. A existência de diretrizes públicas claras e de avaliações 

independentes acerca do funcionamento do arranjo permite a observação sistemática de seus 

mecanismos, critérios de seleção e resultados, de forma rastreável e comparável ao longo do 

tempo. 

Embora existam diferenças relevantes entre os sistemas elétricos e os estilos 

regulatórios britânico e brasileiro, ambos enfrentam desafios convergentes relacionados à 

introdução de inovações em contextos de elevada incerteza, particularmente no que se refere 

às metas de descarbonização, descentralização e digitalização. Nesse sentido, os aprendizados 

extraídos da experiência britânica constituem base analítica relevante para a identificação de 

lições e boas práticas capazes de subsidiar o aprimoramento do modelo brasileiro de sandbox 

regulatório, especialmente quanto ao seu desenho institucional, aos mecanismos de 

flexibilização regulatória, às salvaguardas de proteção ao consumidor e à incorporação 

sistemática dos aprendizados decorrentes dos projetos testados. 
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1.1. QUESTÃO DE PESQUISA E OBJETIVOS 

Diante do contexto anteriormente delineado, o sandbox regulatório é tratado, nesta 

pesquisa, como um mecanismo de experimentação regulatória inserido no conjunto de 

instrumentos de política de inovação. Sob essa perspectiva analítica, compreende-se o sandbox 

como ferramenta capaz de reduzir incertezas associadas à introdução de novas tecnologias e 

modelos de negócio, viabilizar testes controlados em ambiente supervisionado e gerar 

aprendizado institucional orientado ao aperfeiçoamento e à adaptação de marcos normativos. 

A partir dessa compreensão, a presente dissertação estrutura-se em torno do seguinte 

problema de pesquisa: Quais lições da experiência britânica na aplicação do sandbox 

regulatório no setor elétrico, em contexto de transição energética, podem subsidiar o 

aperfeiçoamento da adoção desse instrumento no âmbito do programa de PDI da ANEEL? 

Considerando o caráter relativamente recente da adoção do sandbox regulatório no 

SEB, entende-se que a formulação de perguntas de pesquisa mostra-se mais adequada do que 

a enunciação de hipóteses a serem testadas. Tal opção metodológica permite conduzir a 

investigação de forma exploratória e analítica, favorecendo a construção gradual de 

interpretações fundamentadas na literatura e na evidência empírica. 

Nesse sentido, o trabalho organiza-se em torno das seguintes questões orientadoras: 

i. Quais trade-offs institucionais e regulatórios a literatura identifica entre a rigidez dos 

marcos regulatórios e a necessidade de acelerar a inovação tecnológica e regulatória no 

processo de transição energética do setor elétrico? 

ii. Em que medida o sandbox regulatório é apontado pela literatura como instrumento de 

fomento à inovação de maior risco ou complexidade, particularmente adequado ao setor 

elétrico no contexto da transição energética? 

iii. De que forma o sandbox regulatório britânico opera, na prática, como mecanismo de 

coordenação e aprendizagem coletiva entre os diferentes atores do setor elétrico? 

iv. Quais elementos de arquitetura institucional e de governança do sandbox regulatório 

britânico são determinantes para converter a experimentação regulatória em evidência 

utilizável no processo decisório? 

v. Em que medida os resultados dos testes conduzidos no sandbox regulatório britânico 

são efetivamente convertidos em decisões de escalonamento e em revisões normativas? 
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Em consonância com essas questões, o objetivo geral do estudo consiste em analisar a 

experiência britânica de aplicação do sandbox regulatório no setor elétrico, identificando lições 

e elementos que possam subsidiar o aprimoramento da adoção desse instrumento no âmbito do 

PDI da ANEEL, de modo a contribuir para o fomento a inovação mais radical no SEB. Para 

operacionalizar esse objetivo geral, o trabalho organiza-se em torno dos seguintes objetivos 

específicos: 

i. Mapear o estado da arte da literatura sobre a aplicação de sandboxes regulatórios no 

setor elétrico, com vistas a compreender como esse instrumento vem sendo conceituado 

e recomendado nesse contexto; 

ii. Sistematizar e caracterizar a trajetória de adoção do sandbox regulatório no SEB, 

consolidando seus principais marcos regulatórios, seus elementos constitutivos e as 

agendas que orientam sua aplicação;  

iii. Mapear e analisar os principais elementos institucionais, regulatórios e operacionais 

que estruturam a aplicação do sandbox regulatório no setor elétrico britânico, em 

contexto de transição energética; e 

iv. Identificar e consolidar as principais lições extraídas da experiência de sandbox 

regulatório no setor elétrico do Reino Unido, com vistas a subsidiar o aperfeiçoamento 

da adoção desse instrumento no SEB, especialmente no que se refere à promoção de 

inovações de maior grau de radicalidade no âmbito da transição energética. 

1.2. ESTRUTURA DA PESQUISA  

Além desta “Introdução” e das “Considerações Finais”, a presente dissertação está 

organizada em cinco capítulos. O Capítulo 1 apresenta a fundamentação teórica que sustenta a 

análise do objeto de pesquisa, reunindo os principais conceitos e abordagens relacionados à 

inovação sistêmica e ao papel da regulação como instrumento de fomento à inovação. Na 

sequência, o Capítulo 2 descreve os procedimentos metodológicos adotados, detalhando as 

estratégias de pesquisa, bem como as técnicas de levantamento e análise de informações que 

orientam a construção do estudo. 

O Capítulo 3 desenvolve o estado da arte da literatura sobre a aplicação de sandboxes 

regulatórios no setor elétrico, com o objetivo de compreender as diferentes formas pelas quais 

esse instrumento vem sendo conceituado e empregado nesse contexto. O Capítulo 4 caracteriza 
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a implementação do sandbox regulatório no SEB, sistematizando seu histórico, seus principais 

marcos regulatórios, seus elementos constitutivos e a agenda que orienta sua aplicação. Por 

fim, o Capítulo 5 apresenta o estudo de caso do Reino Unido, examinando os elementos 

institucionais, regulatórios e operacionais que estruturam o sandbox regulatório no setor 

elétrico britânico, bem como destacando lições e boas práticas relevantes para subsidiar o 

aperfeiçoamento desse instrumento no contexto brasileiro.  
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2. CAPÍTULO I: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Este capítulo tem por objetivo estabelecer o arcabouço teórico-conceitual que orienta a 

análise desenvolvida ao longo desta dissertação, fundamentando-se na economia da inovação 

e da regulação. A revisão teórica desenvolvida neste capítulo justifica-se pela necessidade de 

enquadrar o fenômeno investigado, qual seja, a adoção do sandbox regulatório no setor elétrico, 

a partir de uma perspectiva que reconhece o papel estruturante das instituições e da regulação 

nas dinâmicas inovativas nesse setor.  

O setor elétrico caracteriza-se por elevada complexidade técnica, forte 

interdependência entre seus segmentos — geração, transmissão, distribuição e comercialização 

—, presença estatal significativa e centralidade de objetivos públicos, como a continuidade do 

serviço e a modicidade tarifária. Nesse contexto, a inovação não pode ser compreendida como 

resultado de iniciativas isoladas, mas como fruto de interações coordenadas entre múltiplos 

atores, mediadas por arranjos institucionais específicos. 

Por conseguinte, a abordagem sistêmica da inovação, especialmente a estrutura 

conceitual do Sistema de Inovação do Setor Elétrico (SISE), oferece um referencial analítico 

consistente para examinar como instrumentos regulatórios moldam incentivos, distribuem 

riscos e influenciam trajetórias tecnológicas. Ao mesmo tempo, a literatura sobre políticas 

sistêmicas de inovação e regulação experimental fornece os elementos necessários para 

compreender o sandbox regulatório não apenas como um mecanismo administrativo de 

flexibilização normativa, mas como instrumento que atua diretamente sobre o componente 

institucional do sistema de inovação. 

Assim, a revisão teórica aqui apresentada não possui caráter meramente descritivo. Ela 

cumpre função analítica central ao construir o arcabouço conceitual que orientará a avaliação 

de como arranjos institucionais específicos, como o Programa de PDI da ANEEL e o sandbox 

regulatório, interagem com a dinâmica inovativa do setor elétrico e influenciam seus padrões 

de experimentação, aprendizagem e transformação regulatória. Metodologicamente, o capítulo 

fundamenta-se em uma revisão bibliográfica da literatura especializada nesses campos 

teóricos. 

2.1. ABORDAGEM SISTÊMICA DO PROCESSO DE INOVAÇÃO  

Durante boa parte do século XX, prevaleceu a concepção de inovação como um 

processo linear. Segundo essa visão, amplamente aceita até meados da década de 1960, 
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geralmente, a sequência lógica da inovação seguia quatro etapas: pesquisa básica → pesquisa 

aplicada → desenvolvimento tecnológico → difusão no mercado. Embora útil para descrever de 

forma simplificada a relação entre ciência e aplicação, esse modelo mostrou-se limitado para 

explicar exemplos empíricos de inovação. 

A partir dos anos 1970, estudos empíricos começaram a questionar essa linearidade. 

Pesquisas como o Projeto SAPPHO, no Reino Unido (Freeman, 1974), e o Yale Innovation 

Survey, nos Estados Unidos (Nelson; Winter, 1982), evidenciaram que a interação com 

usuários, a retroalimentação contínua e a capacidade de aprendizagem organizacional eram 

fatores decisivos para o êxito de inovações. Estas descobertas abriram caminho para 

abordagens mais realistas, capazes de captar o caráter interativo, recursivo e não linear do 

processo inovativo (Kline; Rosenberg, 1986). 

Nesse contexto, emergiu o conceito de Sistema Nacional de Inovação (SNI), 

formalizado por Freeman (1987; 1974) e aprofundado por Lundvall (1992). O SNI descreve a 

rede de instituições públicas e privadas cujas interações moldam o desempenho inovador de 

um país, com fluxos de conhecimento, arranjos institucionais e políticas públicas atuando de 

forma integrada. Esta visão ressalta que o sucesso inovador não depende apenas de esforços 

individuais de empresas, mas da articulação entre diferentes atores em um ambiente 

institucional propício. 

Nos anos seguintes, autores como Nelson (1993) e Edquist (1997) ampliaram a 

abordagem, incorporando as noções de sistemas regionais e sistemas setoriais de inovação. 

Esta evolução reconhece que cada setor ou região apresenta configurações institucionais6 

próprias, com oportunidades e barreiras específicas ao processo inovativo. Nessa linha, 

Malerba (2002) introduziu o conceito de Sistema Setorial de Inovação e Produção, que analisa 

a interação entre atores, tecnologias e instituições em setores econômicos específicos. Esta 

ferramenta é particularmente útil para compreender indústrias de alta complexidade 

tecnológica, como a de energia elétrica. 

Na América Latina, essa abordagem foi adaptada para lidar com assimetrias 

tecnológicas e institucionais. Cassiolato e Lastres (2005) destacam a importância de articular 

 
6 Neste trabalho, adota-se a definição de “instituições” proposta por Edquist e Johnson (1997), entendidas como 

conjuntos de hábitos, normas, rotinas, práticas estabelecidas, regras ou leis que estruturam e regulam as relações 

e interações entre indivíduos, grupos e organizações no âmbito dos sistemas de inovação. 
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políticas explícitas, voltadas diretamente à inovação e políticas implícitas, como educação, 

regulação e políticas macroeconômicas — que, embora não tenham a inovação como objetivo 

central, afetam sua viabilidade. Herrera (1975) já havia antecipado essa distinção, apontando 

que o sucesso inovador requer tanto ações diretas quanto um ambiente institucional favorável. 

Do ponto de vista conceitual, a visão sistêmica incorpora três elementos centrais: 

i. Interatividade: a inovação resulta de processos de aprendizado coletivo, envolvendo 

conhecimento tácito (experiência) e explícito (ciência) em constante troca (Jensen et 

al., 2007);  

ii. Não linearidade: as trajetórias tecnológicas podem ser interrompidas, redirecionadas ou 

combinadas (Freeman 1987; 1974; Nelson; Winter, 1982); e  

iii. Instituições: incluem não apenas organizações formais (empresas, universidades, 

agências), mas também normas, padrões e códigos de conduta que moldam o 

comportamento dos atores (Edquist, 1997). 

Esse último ponto é especialmente relevante para setores fortemente regulados, como 

o elétrico, nos quais a regulação não apenas condiciona as prioridades tecnológicas, mas 

também define a viabilidade de novos modelos de negócio e de novas tecnologias. 

Nesse sentido, cabe destacar que o setor elétrico é um exemplo emblemático de 

aplicação da visão sistêmica em setores com forte atuação da regulação. Trata-se de uma 

indústria tecnicamente complexa, composta por segmentos fortemente interdependentes 

(geração, transmissão, distribuição e comercialização), altamente sensível a mudanças 

regulatórias e atualmente pressionada por transformações impulsionadas pela transição 

energética. O desempenho inovador nesse setor não depende apenas da capacidade tecnológica 

das empresas, mas também da coordenação estratégica entre fornecedores, consumidores, 

reguladores e, principalmente, instituições de pesquisa. 

A estrutura conceitual do SISE, conforme apresentado por Castro et al. (2020), fornece 

um quadro para compreender essas interações, como mostra a Figura 1.  

Figura 1: O Sistema de Inovação do Setor Elétrico e Seus Subsistemas 
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Fonte: Castro et al. (2020, p. 40). 

 O SISE abrange cinco subsistemas com os seguintes atores: 

i. Empresas da cadeia produtiva do sistema elétrico;  

ii. Fornecedores de tecnologia de outros setores;  

iii. Instituições de formação e P&D (universidades, centros de pesquisa, laboratórios);  

iv. Atores de demanda (consumidores e prosumidores); e 

v. Atores de políticas e financiamento (órgãos reguladores, agências de fomento, 

associações setoriais). 

Todos esses elementos interagem em um contexto social, cultural, geopolítico e 

ambiental que condiciona as trajetórias tecnológicas e regulatórias do setor. 

Sendo assim, compreender o processo inovativo do setor elétrico sob a ótica sistêmica 

permite reconhecer que a inovação não é resultado de esforços isolados, mas de processos 

coordenados que articulam capacidades, recursos e visões estratégicas institucionais. Esta 

compreensão é essencial para avaliar o rumo das políticas públicas voltadas ao fomento de 

inovação neste setor. 
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2.2. ABORDAGEM SISTÊMICA DA POLÍTICA DE INOVAÇÃO  

A incorporação de uma perspectiva sistêmica aos processos inovativos tem 

reconfigurado de maneira substantiva a compreensão das políticas públicas voltadas à essa 

temática. O conceito de política sistêmica de inovação emerge do reconhecimento de que a 

mera existência de atividades inovadoras isoladas é insuficiente para produzir efeitos 

estruturais duradouros em termos de competitividade econômica e desenvolvimento 

socioeconômico. A partir dessa constatação, este conceito passa a assumir um papel central na 

análise e na orientação dos movimentos institucionais que moldam o funcionamento do sistema 

de inovação, fortalecendo as instituições, os marcos legais e os instrumentos normativos como 

elementos constitutivos desse processo. 

Nessa perspectiva, essa nova abordagem de política de inovação se volta 

deliberadamente para o desenho, a coordenação e a adaptação das regras formais e informais 

que estruturam e estimulam as interações entre os atores dos sistemas inovativos. Assim, não 

busca-se apenas a correção de falhas de mercado, mas também a potencialização de interações 

através do arcabouço institucional, reorientando leis, regulamentos e arranjos organizacionais 

de modo a alinhar comportamentos e expectativas em direção a objetivos estratégicos para 

inovação a longo prazo (Edquist, 1997; Metcalfe, 1995). 

Um dos elementos conceituais centrais nesse campo é a distinção entre políticas 

explícitas e políticas implícitas de inovação (Herrerra, 1975): 

i. Políticas explícitas: são aquelas formuladas com o propósito declarado de fomentar 

ciência, tecnologia e inovação, como programas de P&D, fundos de incentivo e marcos 

regulatórios específicos; e 

ii. Políticas implícitas: são aquelas que, embora não tenham a inovação como objetivo 

formal, exercem influência significativa sobre sua dinâmica, como regimes tributários, 

políticas educacionais, infraestrutura de comunicações e, no caso do setor elétrico, 

modelos tarifários e marcos regulatórios setoriais. 

A partir dessa distinção, a abordagem sistêmica aplicada à política de inovação sustenta 

que o desempenho inovador de um país ou setor depende tanto da qualidade dos instrumentos 

explícitos quanto da coerência destes com as condições implícitas (Bittencourt; Rauen, 2021). 

Uma política explícita de financiamento à pesquisa, por exemplo, pode apresentar resultados 

limitados se o ambiente regulatório ou macroeconômico não oferecer estabilidade e 
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previsibilidade necessárias para que empresas e instituições de ciência e tecnologia 

internalizem riscos e planejem investimentos de longo prazo. 

Outro conceito fundamental é o de falhas sistêmicas (system failures), distinto das 

falhas de mercado. Enquanto as falhas de mercado justificam intervenções para corrigir 

externalidades ou assimetrias de informação, as falhas sistêmicas referem-se à insuficiência de 

interações, à ausência de instituições-chave ou à falta de coordenação entre os atores do sistema 

de inovação (Smits; Kuhlmann, 2004). Nesse sentido, a política sistêmica atua como 

mecanismo de orquestração, articulando elementos e atores para que funcionem de forma 

complementar. 

Diante desse diagnóstico, a política de inovação assume um papel distinto daquele 

associado a abordagens instrumentais isoladas. Esta lógica implica reconhecer que a simples 

soma de instrumentos não garante resultados consistentes, o que confere centralidade à noção 

de policy mix e à coerência entre objetivos, instrumentos e arranjos de governança (Edquist, 

1997; Metcalfe, 1995). A ênfase na coerência do policy mix decorre do reconhecimento de que 

instrumentos implementados de forma desarticulada tendem a produzir efeitos parciais, 

redundantes ou até contraditórios, sobretudo em contextos caracterizados por múltiplos centros 

decisórios.  

Dentro dessa visão, a efetividade de programas de P&D, de mecanismos de 

demonstração e de instrumentos de difusão tecnológica depende da existência de coordenação 

interinstitucional e de processos contínuos de ajuste das políticas. Esta condição torna-se 

particularmente relevante em setores regulados e intensivos em capital, nos quais as decisões 

de investimento são altamente sensíveis à previsibilidade institucional. 

No entanto, a coordenação requerida por uma política sistêmica não se limita a um 

problema de natureza técnica ou administrativa. Trata-se, sobretudo, de um desafio 

institucional, uma vez que os diferentes atores envolvidos — empresas, universidades, agências 

reguladoras, ministérios e organismos financiadores — operam com incentivos, horizontes 

temporais e critérios de desempenho distintos. A política sistêmica busca reduzir estas fricções 

institucionais por meio da criação de rotinas de interação, instrumentos de cooperação e 

mecanismos de alinhamento que promovam a aprendizagem coletiva e a circulação de 

conhecimentos no interior do sistema de inovação (Edquist, 1997; Smits; Kuhlmann, 2004). 
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Além disso, a atuação sistêmica ocorre frequentemente em contextos marcados por 

elevada incerteza quanto às trajetórias tecnológicas e aos modelos de negócio. Nesses cenários, 

o desenho das políticas deve conciliar dois objetivos potencialmente tensionados: oferecer 

previsibilidade suficiente para sustentar investimentos de longo prazo e, simultaneamente, 

manter flexibilidade para incorporar revisões informadas por evidências e resultados 

observados. Esta preocupação aproxima a política sistêmica de abordagens de governança 

adaptativa e de aprendizagem institucional, nas quais as políticas são concebidas como 

processos dinâmicos, passíveis de revisão e aperfeiçoamento ao longo do tempo (Edquist, 

1997). 

À luz desse quadro conceitual, torna-se possível enquadrar com maior precisão o objeto 

de pesquisa desta dissertação. Ao enfatizar a coerência entre instrumentos, governança e 

condições institucionais, a abordagem sistêmica de política de inovação oferece uma lente 

adequada para interpretar como arranjos institucionais podem induzir trajetórias tecnológicas 

e organizacionais em setores regulados. 

Nesse sentido, o PDI da ANEEL pode ser compreendido como um exemplo de política 

explícita de inovação com desenho sistêmico, na medida em que cria condições institucionais 

para a formação de redes de interação e aprendizagem entre concessionárias e permissionárias, 

instituições de ciência e tecnologia, fornecedores e demais agentes relevantes. Este arranjo não 

apenas assegura uma fonte estável de recursos, mas também induz a cooperação e a 

coordenação em torno de temas e prioridades inovativas, de modo a favorecer que essas 

interações estejam alinhadas a estratégias e necessidades do setor elétrico, com estímulo a 

parcerias tecnológicas (Moszkowicz et al., 2016). 

Complementarmente a essa lógica, o sandbox regulatório pode ser interpretado como 

um instrumento que atua sobre o componente institucional do sistema, ao criar condições para 

que inovações avancem do estágio de desenvolvimento para a etapa de testagem e eventual 

incorporação ao ambiente regulado. Em termos de política sistêmica de inovação, ele opera 

simultaneamente nos campos explícito e implícito.  

Como medida explícita esse instrumento inovativo, estabelece um espaço regulatório 

temporário e supervisionado para que empresas, instituições de ciência e tecnologia, 

consumidores e o próprio regulador possam testar soluções inovadoras em condições 

controladas, com salvaguardas e critérios previamente definidos. Como medida implícita, 
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sinaliza que a regulação é passível de adaptação e que existe abertura institucional para novas 

soluções, aproximando-se do conceito de regulação experimental (Gillespie, 2020). 

Sendo assim, o objeto de estudo da presente dissertação encontra-se intrinsecamente 

relacionado ao papel de configurações institucionais como elemento constitutivo das dinâmicas 

inovativas no SISE. Nesse sentido, compreender o alcance do sandbox regulatório como 

instrumento de fomento à inovação requer explicitar de que maneira os mecanismos 

econômico-regulatórios — que estruturam incentivos, riscos e retornos no setor — interagem 

com o processo inovativo e condicionam a adoção e o escalonamento de novas soluções. Esta 

discussão é desenvolvida teoricamente no subcapítulo seguinte. 

2.3. REGULAÇÃO ECONÔMICA E DINÂMICA DA INOVAÇÃO NO SETOR 

ELÉTRICO 

A regulação econômica pode ser compreendida como um arranjo institucional por meio 

do qual o Estado estabelece regras, limites e mecanismos de controle sobre setores e mercados 

cuja operação, quando orientada exclusivamente pela coordenação privada, tende a produzir 

resultados socialmente indesejáveis. Em termos analíticos, a regulação abrange um conjunto 

de intervenções que incidem sobre as condições de entrada e permanência no mercado, a 

formação de preços e tarifas, os padrões de qualidade e continuidade dos serviços, as 

obrigações de investimento e as regras de conduta dos agentes econômicos (Posner, 1974)7. 

Seu objetivo fundamental é alinhar o funcionamento do setor a critérios de eficiência 

econômica e de promoção do bem-estar coletivo. 

A fundamentação clássica dessa atuação estatal encontra respaldo na economia do bem-

estar, que demonstra que, quando custos ou benefícios sociais não são plenamente 

internalizados pelos agentes privados, o equilíbrio de mercado pode afastar-se do ótimo social. 

Nessas circunstâncias, a adoção de instrumentos públicos corretivos torna-se justificável, com 

vistas a reduzir ineficiências e promover resultados socialmente desejáveis (Pigou, 1920). Sob 

essa perspectiva, a regulação não deve ser interpretada como uma interferência excepcional no 

funcionamento dos mercados, mas como uma resposta institucional recorrente a condições 

 
7 Nesta dissertação, essa caracterização é adotada como definição operacional de regulação econômica, sem 

prejuízo das discussões — tratadas adiante — que a interpretam também como resultado de processos 

institucionais e distributivos. 
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estruturais nas quais o mercado, por si só, é incapaz de assegurar níveis adequados de preços, 

quantidades, qualidade dos serviços e investimento. 

 Essa justificativa adquire especial relevância nos setores de infraestrutura, nos quais o 

caráter essencial dos serviços prestados se combina com estruturas tecnológicas que impõem 

limites à concorrência. O caso mais emblemático é o do monopólio natural, associado à 

presença de economias de escala, elevados custos fixos e à necessidade de redes físicas 

extensas. Em termos formais, caracteriza-se o monopólio natural quando uma única firma é 

capaz de atender à demanda relevante a um custo total inferior ao que resultaria da atuação de 

duas ou mais firmas, de modo que a duplicação da infraestrutura tende a elevar, e não a reduzir, 

os custos sociais (Sharkey, 1982). 

 Nessas condições, a disciplina competitiva não apenas se mostra improvável, como 

pode ser ineficiente. A ausência de concorrência efetiva permite que o prestador monopolista 

exerça poder de mercado por meio da elevação de preços e da restrição da oferta, com efeitos 

negativos sobre o excedente do consumidor e o bem-estar social (Kahn, 1970). A regulação 

das utilidades públicas consolida-se historicamente, portanto, com o objetivo de limitar rendas 

monopolistas, estabelecer padrões mínimos de qualidade e assegurar a continuidade do serviço, 

ao mesmo tempo em que preserva a sustentabilidade econômica necessária à manutenção e à 

expansão da infraestrutura. 

A partir desse fundamento, o primeiro elemento central deste debate é que a regulação 

tradicional foi concebida, em grande medida, para atender a objetivos de eficiência estática. O 

esforço regulatório concentrou-se em organizar os setores de modo a assegurar resultados 

considerados adequados em um determinado momento do tempo, com ênfase na moderação 

tarifária, na universalização do acesso, na continuidade do serviço e no cumprimento de 

padrões mínimos de qualidade. Esta orientação é particularmente compreensível nos setores de 

infraestrutura, nos quais falhas de prestação ou abusos de preços tendem a gerar custos sociais 

elevados. 

Entretanto, o desenho dos mecanismos regulatórios clássicos, especialmente aqueles 

baseados no custo do serviço e na taxa de retorno, revela limitações relevantes quando se 

considera o comportamento das empresas ao longo do tempo. Ao garantir remuneração sobre 

uma base de ativos e vincular tarifas a custos reconhecidos, esses modelos podem enfraquecer 
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os incentivos à eficiência produtiva e, em determinadas circunstâncias, induzir escolhas de 

investimento distorcidas.  

A análise de Averch e Johnson (1962) demonstra que a regulação por taxa de retorno 

pode estimular o sobreinvestimento em capital, uma vez que as empresas passam a ter 

incentivos para expandir a base de ativos remunerada, em detrimento da combinação 

tecnicamente mais eficiente de insumos. Para os fins desta dissertação, o ponto central é que a 

regulação, ainda que orientada por objetivos públicos, não é neutra: ela cria incentivos e molda 

decisões empresariais, inclusive aquelas relacionadas à produtividade, à modernização e ao 

investimento em inovação. 

O segundo elemento central decorre diretamente desse argumento. A regulação opera 

sob restrições informacionais e no interior de processos institucionais e políticos que 

condicionam seus resultados. Ao enfatizar os custos de transação e o papel do desenho 

institucional, Coase (1960) desloca o debate da pergunta “por que regular” para a comparação 

entre arranjos institucionais concretos, considerando os custos de implementação, 

monitoramento e enforcement associados a cada alternativa.  

Essa perspectiva reintroduz, de forma sistemática, as limitações operacionais 

enfrentadas pelo regulador. Entre elas, destacam-se a informação imperfeita sobre custos, 

qualidade e esforço, bem como a dificuldade de monitorar decisões internas das firmas. Em 

setores tecnicamente complexos, essas limitações se manifestam de maneira ainda mais 

pronunciada, por meio de elevadas assimetrias informacionais entre regulador e regulado. 

A partir da década de 1970, esse realismo institucional é aprofundado com o 

desenvolvimento das abordagens positivas8 da regulação, que passam a interpretar a regulação 

como resultado de processos políticos e distributivos, e não apenas como uma resposta técnica 

a falhas de mercado. Nesse contexto, destacam-se três contribuições centrais: 

 
8 As chamadas abordagens “positivas” da regulação distinguem-se das teorias normativas por buscarem explicar 

a regulação tal como ela se manifesta na prática, a partir de incentivos, processos políticos e arranjos institucionais, 

e não por prescrever arranjos regulatórios socialmente ótimos (Friedman, 1953; Stigler, 1971; Posner, 1974; 

Peltzman, 1976). 
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i. Stigler (1971) propõe que a regulação pode ser “adquirida” por grupos organizados, 

sendo desenhada de modo a favorecer interesses setoriais específicos, em vez de refletir 

automaticamente o interesse público; 

ii. Posner (1974) sistematiza e confronta as principais teorias da regulação, reforçando que 

os resultados regulatórios não decorrem exclusivamente de diagnósticos econômicos, 

mas também de incentivos políticos e do desenho institucional; e 

iii. Peltzman (1976) modela a regulação como um equilíbrio político entre grupos com 

diferentes preferências e capacidades de pressão, enfatizando explicitamente seu caráter 

distributivo. 

A principal contribuição dessas abordagens para o tema aqui tratado não consiste em 

reduzir a regulação a um fenômeno de captura ou em negar sua racionalidade social, mas em 

evidenciar que a regulação é um processo institucional permeado por conflitos, assimetrias de 

informação e trade-offs. Esta leitura é particularmente relevante para a análise da inovação em 

setores regulados, pois indica que o próprio marco regulatório pode cristalizar interesses 

estabelecidos e práticas consolidadas, tornando os processos de mudança mais custosos e lentos 

do que em mercados mais contestáveis. 

A partir dessa perspectiva, o terceiro elemento central deste enquadramento analítico 

reside no reconhecimento de que a inovação redefine o próprio problema regulatório ao 

deslocar o foco da eficiência estática para a eficiência dinâmica. Enquanto a regulação 

tradicional se orienta prioritariamente por objetivos de eficiência estática, a inovação exige 

atenção crescente à capacidade do setor de investir, aprender e incorporar mudanças 

tecnológicas ao longo do tempo. A literatura econômica reconhece que os processos inovativos 

são marcados por incerteza, apropriabilidade imperfeita e características próximas às de um 

bem público no que se refere ao conhecimento, o que tende a gerar subinvestimento privado 

em atividades de inovação (Arrow, 1962). 

Essa formulação contribui para qualificar leituras que retratam uma certa relação 

inversa acerca da relação entre regulação e inovação, segundo as quais um maior grau de 

regulação poderia reduzir a atividade inovativa ou, de forma inversa, a desregulação a 

estimular. Evidências empíricas mais recentes sugerem que essa relação pode assumir caráter 

não linear, dependendo da intensidade da regulação, de seu desenho institucional e do grau de 

previsibilidade e coordenação que ela proporciona aos agentes econômicos. 
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Nessa perspectiva, tanto ambientes regulatórios pouco estruturados, que reduzem 

previsibilidade e coordenação, quanto regimes excessivamente rígidos, que ampliam custos de 

conformidade e restringem a experimentação, podem estar associados a desempenhos 

inovativos inferiores. Os sinais e magnitudes desses efeitos variam conforme o contexto 

institucional, o desenho regulatório e as estratégias empíricas adotadas. 

Em setores caracterizados por monopólio natural, essa lógica tende a ser intensificada. 

Quando as firmas estão protegidas da pressão competitiva e sua remuneração é amplamente 

determinada por regras tarifárias, as condições econômicas para inovar passam a depender 

diretamente da forma como o regulador organiza a alocação de riscos, retornos e incentivos. 

Nesse contexto, a tensão entre estabilidade regulatória e necessidade de adaptação tecnológica 

condiciona tanto o ritmo quanto a direção dos processos inovativos. 

Essa tensão pode ser formulada de maneira clara. A regulação busca, legitimamente, 

proteger os consumidores e assegurar continuidade e investimento. Contudo, se desenhada 

exclusivamente para controlar custos no curto prazo, pode desestimular esforços inovativos e 

retardar modernizações necessárias. Por outro lado, a ampliação excessiva da 

discricionariedade regulatória pode elevar tarifas, socializar riscos e reduzir a accountability. 

O problema regulatório contemporâneo consiste, portanto, em conciliar estabilidade e 

moderação tarifária com capacidade de adaptação, aprendizado e transformação tecnológica. 

É nesse marco que se consolidam as abordagens de regulação por incentivos, que 

procuram reorganizar o equilíbrio entre controle e dinamismo em ambientes marcados por 

assimetria informacional. A formulação teórica de referência concebe a regulação como um 

problema de desenho de mecanismos e contratos sob informação imperfeita, no qual o 

regulador busca induzir esforço e eficiência sem observar diretamente os custos ou o nível de 

esforço da firma (Laffont e Tirole, 1993). A inovação passa, assim, a integrar explicitamente o 

problema regulatório. 

O regime de price cap é frequentemente apontado como um marco dessa inflexão 

institucional, ao modificar a forma de apropriação dos ganhos de eficiência ao longo do ciclo 

regulatório. Ao estabelecer um teto para o reajuste tarifário e incorporar um fator de 

produtividade, esse regime permite que a empresa retenha, por determinado período, os ganhos 

decorrentes da redução de custos, criando incentivos à eficiência produtiva e à modernização 

tecnológica (Littlechild, 1983; Joskow, 2008). Em contraste com os modelos baseados 

estritamente em custos, o price cap introduz uma lógica de recompensa intertemporal, ainda 
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que não elimine completamente os riscos de subinvestimento ou deterioração da qualidade do 

serviço (Sappington, 1994). 

No setor elétrico, a tensão entre eficiência estática e eficiência dinâmica manifesta-se 

de forma particularmente aguda, em razão da essencialidade do serviço, da elevada 

interdependência técnica e da persistência de segmentos estruturalmente monopolistas. As 

atividades de transmissão e distribuição preservam características típicas de monopólio natural, 

o que torna a regulação uma condição constitutiva do funcionamento setorial (Kahn, 1970; 

Sharkey, 1982). Ademais, trata-se de um setor intensivo em capital, no qual decisões de 

inovação e modernização dependem de previsibilidade regulatória e de condições adequadas 

de remuneração. 

Evidências empíricas específicas do setor elétrico corroboram esse argumento. Marino, 

Parrotta e Vallettaz (2019), ao analisarem os efeitos da “(des)regulação” sobre a inovação, 

indicam que essa relação pode ser não linear, dependendo da intensidade e do estágio das 

mudanças regulatórias. Esse resultado reforça a necessidade de tratar a relação entre regulação 

e inovação de forma contextualizada e atenta ao desenho institucional. 

As transformações tecnológicas associadas à transição energética reforçam, por sua 

vez, a insuficiência de uma regulação orientada exclusivamente à estabilidade do modelo 

tradicional. A expansão de fontes renováveis variáveis, a digitalização das redes, a difusão da 

medição inteligente, o avanço das tecnologias de armazenamento e a eletrificação dos usos 

finais impõem novas exigências ao arranjo regulatório. A inovação assume, nesse contexto, 

caráter sistêmico, demandando coordenação entre múltiplos agentes, interoperabilidade técnica 

e ajustes nas regras de mercado e de rede. 

Essa constatação é central para a narrativa deste subcapítulo. Mesmo em contextos com 

competição na geração e na comercialização, as redes permanecem elementos estruturantes, e 

as regras que as disciplinam condicionam a dinâmica de investimento e inovação do setor como 

um todo. No setor elétrico, inovar não depende apenas da iniciativa das empresas, mas da 

existência de regras que viabilizem interações com demais agentes, remuneração, 

compartilhamento de dados, alocação de custos e gestão de riscos. 

Dessa forma, o conflito entre eficiência estática e eficiência dinâmica configura-se 

como o eixo interpretativo central desta dissertação. A resposta a essa tensão não reside na 

supressão do controle regulatório, mas no reconhecimento de que a regulação deve incorporar 
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mecanismos que viabilizem aprendizado institucional e redução de incertezas sob condições 

controladas. 

É nesse contexto que se insere, de maneira lógica, o debate sobre instrumentos como o 

sandbox regulatório. Ao permitir a experimentação controlada sob supervisão regulatória, esses 

mecanismos contribuem para a produção de evidências, a redução de incertezas e o 

aprimoramento do arcabouço normativo, sem comprometer a segurança do sistema nem a 

proteção do consumidor. O sandbox regulatório, portanto, insere-se em uma trajetória mais 

ampla da economia da regulação, que evolui de um enfoque predominantemente estático para 

uma abordagem que incorpora a eficiência dinâmica e o aprendizado institucional como 

dimensões centrais em setores de infraestrutura em transformação.  
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3. CAPÍTULO II: METODOLOGIA 

Este capítulo apresenta o delineamento metodológico adotado para o alcance do 

objetivo central da pesquisa. O estudo caracteriza-se como descritivo, uma vez que se propõe 

a registrar, organizar e caracterizar o fenômeno investigado a partir de evidências disponíveis, 

sem a intervenção direta do pesquisador sobre os fatos observados (Prodanov; Freitas, 2013). 

Nessa perspectiva, privilegia-se a descrição sistemática das características do objeto de estudo, 

bem como a identificação de possíveis associações entre diferentes dimensões analíticas 

relevantes (Gil, 2002). 

Embora se mantenha a classificação descritiva quanto à natureza da investigação, a 

dissertação também adota uma orientação analítico-interpretativa, na medida em que busca 

compreender como determinados desenhos institucionais e instrumentos regulatórios se 

relacionam com a dinâmica da inovação no setor elétrico. Assim, as inferências produzidas ao 

longo do trabalho são de caráter interpretativo e contextual, sem pretensão de estabelecer 

relações causais estritas (Yin, 2018). 

A natureza descritiva da pesquisa é operacionalizada por meio de uma abordagem de 

métodos mistos, compreendida como a integração planejada de procedimentos quantitativos e 

qualitativos em um mesmo desenho metodológico. Tal estratégia visa ampliar a robustez 

analítica do estudo e fortalecer a capacidade interpretativa dos resultados, ao combinar 

diferentes formas de evidência e perspectivas analíticas (Creswell; Clark, 2017; Tashakkori; 

Teddlie, 2010). Nesse sentido, a investigação articula técnicas quantitativas, representadas pela 

análise bibliométrica, e técnicas qualitativas, que incluem a revisão sistemática da literatura 

com meta-síntese temática, a pesquisa documental e o estudo de caso, cujos resultados são 

integrados ao longo de todo o percurso metodológico. 

Com base nessa abordagem, a pesquisa foi estruturada em três etapas interdependentes, 

que se complementam e se retroalimentam analiticamente. Estas etapas são apresentadas e 

sintetizadas na Tabela 1, que explicita os métodos empregados e seus respectivos objetivos no 

âmbito do desenho metodológico geral. 

Tabela 1: Estrutura metodológica geral da pesquisa 

Etapa Método Descrição 

1 Revisão sistemática da Combinação de procedimentos quantitativos (bibliometria) e 
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literatura com 

bibliometria e meta-

síntese temática 

qualitativos (revisão sistemática com meta-síntese temática) 

com o objetivo de mapear, sistematizar e interpretar a produção 

científica existente, identificando padrões, tendências, lacunas 

e categorias analíticas relevantes.  

2 Pesquisa Documental Levantamento e análise de documentos oficiais e institucionais 

relacionados ao objeto de estudo, com ênfase em marcos 

legais, normativos e registros técnico-operacionais, 

contribuindo para a contextualização analítica e a triangulação 

das evidências. 

3 Estudo de caso Análise aprofundada da experiência selecionada, articulando 

evidências empíricas e documentais, com vistas à descrição 

sistemática do caso, à organização de seus elementos 

constitutivos e ao apoio à interpretação dos resultados da 

pesquisa. 

Fonte: Elaboração própria. 

 As Etapas 1 e 3 são detalhadas nos subcapítulos subsequentes, nos quais são 

explicitados os procedimentos metodológicos adotados, bem como os critérios de análise 

empregados em cada uma delas. A Etapa 2 (pesquisa documental) não é apresentada em um 

subcapítulo específico, uma vez que assume caráter transversal ao longo do trabalho. Seu 

desenvolvimento ocorre de forma contínua, por meio do levantamento e da análise direcionada 

de documentos e materiais institucionais produzidos por organizações vinculadas ao setor 

elétrico (André et al., 2016; Silva et al., 2009). 

 A pesquisa documental baseia-se na análise de marcos regulatórios do setor elétrico, 

como leis, normas e demais atos, bem como de documentos relacionados ao estudo de caso, 

incluindo relatórios e registros. Estes materiais são coletados, prioritariamente, em fontes 

oficiais, como sites e repositórios de órgãos reguladores, entidades do setor elétrico e 

organizações internacionais da área energética. A análise dos documentos é realizada por meio 

de análise de conteúdo, com codificação temática e extração sistemática de informações. 
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3.1. REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA  

A revisão sistemática da literatura integra o desenho de métodos mistos adotado na 

dissertação por meio de um arranjo sequencial e integrado (quantitativo → qualitativo). 

Este estudo foi estruturada em duas etapas metodológicas subsequentes e complementares, 

com vistas a assegurar rigor analítico, transparência metodológica e aprofundamento 

teórico na investigação do tema proposto, a saber: 

i. Realização de análise bibliométrica: Aplicação de métodos matemáticos e estatísticos 

à literatura científica registrada, com base na análise de publicações, metadados 

bibliográficos e padrões de citação, visando mapear a evolução da produção científica 

e identificar tendências (Pritchard, 1969; Bredahl, 2022); e 

ii. Realização de meta-síntese temática: Aplicação de procedimentos de síntese qualitativa 

que codificam e integram, de forma sistemática, os achados de múltiplos estudos, com 

o objetivo de construir temas descritivos e analíticos e aprofundar a compreensão do 

fenômeno investigado (Thomas; Harden, 2008; Walsh; Downe, 2005). 

A integração entre essas duas etapas ocorre na utilização de um mesmo corpus de 

artigos (base final) para gerar evidências quantitativas e qualitativas e na conversão dos 

achados bibliométricos e das categorias temáticas em insumos para o mapeamento comparativo 

de experiências e para a estruturação do protocolo analítico do estudo de caso. 

A Figura 2 apresenta, de maneira esquemática, a metodologia da revisão sistemática da 

literatura adotada neste estudo. 

Figura 2: Metodologia da revisão sistemática da literatura conduzida neste estudo 
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Fonte: Elaboração própria. 

O processo teve início com a elaboração e validação das strings de busca, com base nos 

objetivos da pesquisa. Estas expressões foram aplicadas nas bases de dados Scopus e Web of 

Science, visando à extração de registros completos, incluindo títulos, autores, resumos, 

palavras-chave, referências e demais metadados relevantes.  

As strings de busca foram construídas em torno do instrumento do sandbox regulatório, 

com o propósito de compreender como essa temática tem sido tratada na literatura acadêmica 

indexada nas bases selecionadas. Os termos utilizados foram: regulatory sandbox, regulatory 

sandboxes, innovation sandbox, innovation sandboxes, policy sandbox, sandbox approach e 

sandbox environment. A aplicação destes termos resultou em um volume relativamente 

reduzido de publicações, totalizando 608 documentos na base Scopus e 333 documentos na 

Web of Science. 

Diante desse resultado, optou-se por não elaborar strings adicionais que combinassem 

diretamente o conceito de sandbox regulatório com o setor elétrico, uma vez que tal estratégia 

poderia restringir excessivamente o universo de análise. Em alternativa, adotou-se um recorte 

temático a partir das áreas de classificação das próprias bases de dados, com o objetivo de 

identificar estudos mais alinhados ao escopo da pesquisa. O recorte adotado foi o seguinte: 

i. Scopus: Energy e Environmental Science; e 

ii. Web of Science: Engineering Electrical Electronic, Energy Fuels, Environmental 

Sciences e Environmental Studies. 

 A Tabela 2 apresenta os resultados iniciais obtidos a partir desse recorte temático. Os 

dados extraídos das duas bases foram consolidados em uma base unificada e processados no 

software RStudio, com vistas à identificação e remoção de registros duplicados, resultando na 

denominada base intermediária. Observa-se que a busca inicial totalizou 122 documentos, 

sendo 59 provenientes da Scopus e 63 da Web of Science. Após a exclusão de 30 registros 

duplicados, a base intermediária foi reduzida para 92 documentos, os quais constituem o ponto 

de partida para a obtenção dos indicadores bibliométricos. 

Tabela 2: Resultados da base inicial e intermediária da revisão bibliométrica 

Strings Scopus Web of Science Total 
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"regulatory sandbox*" OR "innovation sandbox*" OR "policy 

sandbox" OR "sandbox approach" OR "sandbox environment"9 
59 63 122 

Duplicatas 30 

Base Intermediária (Total - Duplicatas) 92 

Fonte: Elaboração própria. 

 A partir da base intermediária, procedeu-se à triagem qualitativa dos estudos, realizada 

em duas fases sucessivas. Na primeira fase, efetuou-se a exclusão de trabalhos com base na 

leitura dos títulos. Na segunda fase, realizou-se a leitura dos resumos, com nova exclusão dos 

estudos que não apresentavam aderência ao escopo da pesquisa. Este processo teve como 

finalidade assegurar que apenas os trabalhos efetivamente relevantes fossem mantidos na 

amostra final. Como resultado, obteve-se a base final composta por 24 estudos, conforme 

apresentado na Tabela 3. 

Tabela 3: Resultados do processo de seleção de artigos até a base final por etapa de 

análise 

Processo de seleção Número de artigos 

Base intermediária 92 

Após leitura do título 28 

Após leitura do resumo 24 

Base final 24 

Fonte: Elaboração própria. 

Inicialmente, a base final de estudos foi analisada por meio do pacote Bibliometrix, 

utilizando-se a interface Biblioshiny. Esta etapa possibilitou a geração de indicadores 

quantitativos e representações visuais, tais como a evolução temporal das publicações, redes 

de coautoria, coocorrência de palavras-chave, bem como a identificação de clusters temáticos 

e tendências emergentes na literatura. Em seguida, a mesma base foi submetida à meta-síntese 

 
9 Na busca bibliométrica, as aspas são usadas para garantir que a expressão seja recuperada exatamente na mesma 

ordem das palavras, como em "regulatory sandbox". O asterisco “*” funciona como truncamento, permitindo 

encontrar variações do termo (ex.: sandbox, sandboxes, sandboxing). Já o conector OR amplia a pesquisa ao 

incluir sinônimos ou termos relacionados, garantindo maior abrangência nos resultados. 
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temática, etapa na qual o conteúdo dos artigos foi analisado de forma qualitativa e integrada. 

Os resultados dessas duas etapas de análise são apresentados e discutidos no Capítulo III desta 

dissertação. 

Cabe destacar que a metodologia de revisão da literatura com análise bibliométrica 

apresenta limitações reconhecidas pela literatura especializada. Entre as principais, destacam-

se dois pontos centrais: 

i. Dependência da estratégia de busca e das bases de dados selecionadas, uma vez que 

diferentes bases, como Scopus e Web of Science, possuem coberturas distintas quanto 

a áreas, idiomas e tipos de documento, além de que, em campos com terminologia 

heterogênea, a recuperação dos estudos é altamente sensível à escolha de descritores e 

palavras-chave; e 

ii. Tendência à sub-representação de determinados tipos de produção, pois a bibliometria 

privilegia artigos acadêmicos indexados, podendo não captar adequadamente literatura 

cinzenta e documentos institucionais, além de produzir métricas e estruturas de rede 

menos estáveis quando o corpus analisado é reduzido (Zupic; Čater, 2015; Donthu et 

al., 2021; Visser et al., 2021). 

No caso desta dissertação, essas limitações incidem de maneira direta. A análise foi 

restrita às bases Scopus e Web of Science, ao passo que parte relevante da produção sobre 

inovação regulatória e sandbox no setor elétrico está presente em documentos técnicos e 

publicações institucionais de agências e reguladores, frequentemente não indexados nessas 

bases. 

Adicionalmente, o caráter técnico e a diversidade terminológica do setor podem ter 

afetado a recuperação de estudos, dado que diferentes denominações para instrumentos e 

arranjos institucionais nem sempre são plenamente capturadas por estratégias de busca 

delimitadas. Por fim, o corpus reduzido (base final de 24 artigos) recomenda cautela na 

interpretação de tendências e agrupamentos temáticos, de modo que os resultados devem ser 

compreendidos como mapeamento exploratório do estado da arte. 

3.2. ESTUDO DE CASO  

A definição do estudo de caso adotado nesta dissertação foi precedida por uma análise 

sistemática de experiências internacionais relacionadas à utilização de sandboxes regulatórios 

como instrumentos de promoção da inovação no setor elétrico. Este processo teve como 



 
 

40 

 

objetivo identificar práticas relevantes, e, a partir desse universo empírico, selecionar um caso 

representativo para aprofundamento analítico. A metodologia empregada para o levantamento 

e a sistematização dessas experiências encontra-se sintetizada na Figura 3. 

Figura 3: Metodologia de levantamento e sistematização de experiências internacionais 

 

Fonte: Elaboração própria 

A investigação iniciou-se com o mapeamento estruturado de iniciativas internacionais 

de sandboxes regulatórios aplicados ao setor elétrico, resultando na identificação de dois 

conjuntos complementares de casos. O primeiro conjunto foi composto pelas experiências 

identificadas por meio da revisão bibliométrica aplicada a base intermediária, cujos indicadores 

usados encontram-se nos anexo I e II. O segundo conjunto decorreu de pesquisa documental 

em bases de dados especializadas e em publicações de organismos internacionais e de órgãos 

reguladores do setor energético. 

No que se refere ao primeiro conjunto, a partir dos indicadores de publicações por país 

e da recorrência de citações nos documentos científicos analisados, realizou-se uma busca 

direcionada para verificar a existência de iniciativas de sandboxes regulatórios efetivamente 

aplicadas ao setor elétrico em dez países distribuídos por diferentes continentes: Itália, Reino 

Unido, Alemanha, Irlanda, Japão, Vietnã, Arábia Saudita, Tailândia, Estados Unidos e Canadá. 

As buscas realizadas indicaram a ausência de implementação concreta desse instrumento na 

Arábia Saudita, na Irlanda e no Vietnã, sugerindo que, nesses casos, a predominância dos 

estudos possui caráter prospectivo ou indicativo, sem correspondente materialização 

regulatória. 

De forma complementar, a pesquisa documental junto a organismos internacionais do 

setor energético — tais como a International Energy Agency (IEA) e a International Renewable 

Energy Agency (IRENA) —, bem como a análise de documentos produzidos por órgãos 

reguladores nacionais, possibilitaram a ampliação do levantamento inicial. A partir dessa etapa, 

foram incorporadas experiências adicionais provenientes de seis países: Singapura, Holanda, 

Noruega, Austrália, Coreia do Sul e França. 
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O cruzamento dessas diferentes fontes resultou na constituição de um conjunto 

preliminar de 13 experiências internacionais de aplicação de sandboxes regulatórios no setor 

elétrico. Com base nesse repositório, elaborou-se um quadro-síntese contendo informações 

padronizadas sobre cada iniciativa, de modo a permitir comparações estruturadas entre os 

casos. As variáveis consideradas incluíram: país, ano de início, status atual da iniciativa (em 

vigor, em andamento ou encerrada), denominação do programa ou instrumento regulatório, 

principais áreas de aplicação no setor elétrico (tais como tarifas, mobilidade elétrica, 

microrredes, entre outras) e grau de maturidade da experiência (pontual, incipiente ou 

consolidada). 

Esse procedimento de sistematização desempenhou papel central na etapa subsequente 

da pesquisa, ao fornecer uma base empírica consistente para a seleção do caso a ser 

aprofundado na forma de estudo de caso. A Tabela 4 apresenta o referido quadro-síntese das 

experiências internacionais analisadas. 

Tabela 4: Quadro síntese das experiências internacionais de aplicação de sandboxes 

regulatórios ao setor elétrico 

País Início Status Regulação Áreas principais de aplicação Maturidade 

Holanda 2015 Encerrado 
Experimenten 

Elektriciteitswet 

Comunidades de energia, 

microrredes e autoconsumo 

coletivo. 

Pontual 

Itália 2017 
Em 

andamento 

ARERA Regulatory 

Experiments 

Resposta da demanda, agregação 

de recursos, medidores 

inteligentes e mobilidade elétrica. 

Consolidado 

Reino 

Unido 
2017 Em vigor 

Office of Gas and 

Electricity 

Markets (OFGEM) 

Innovation Link 

Sandbox 

Comércio P2P, carregamento de 

veículo elétrico, tarifas dinâmicas 

e comunidades de energia. 

Consolidado 

Singapura 2017 Em vigor 
EMA Regulatory 

Sandbox 

Tarifas dinâmicas, microrredes, 

resposta da demanda e usinas 

virtuais de energia. 

Consolidado 
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Japão 2018 
Em 

andamento 

Sandbox 

regulatório 

nacional (METI) 

Blockchain, usina virtual de 

energia, inteligência artificial 

para demanda e dados 

energéticos. 

Consolidado 

Alemanha 2019 
Em 

andamento 

Reallabore der 

Energiewende 

Redes inteligentes, 

armazenamento, Veículos 

Elétricos (VE) e hidrogênio. 

Consolidado 

Coreia do 

Sul 
2019 

Em 

andamento 

Sandbox 

regulatório 

multissetorial 

bateria de fluxo redox, veículos a 

hidrogênio e smart grids. 
Consolidado 

França 2019 
Em 

andamento 

Dispositif 

d’expérimentation 

réglementaire 

(CRE) 

Armazenamento, carregamento 

de VE, tarifas dinâmicas, 

biometano/hidrogênio. 

Consolidado 

Índia 2019 
Em 

andamento 

Pilotos regionais 

(ex.: Uttar Pradesh) 

P2P solar via blockchain e tarifas 

dinâmicas. 
Incipiente 

Noruega 2019 Em vigor 

Sandbox 

regulatório da 

NVE-RME 

Flexibilidade e recursos 

energéticos distribuídos em 

mercados de balanço. 

Consolidado 

Tailândia 2019 Encerrado ERC Sandbox 
Comércio P2P solar e 

microrredes locais. 
Pontual 

EUA 2020 
Em 

andamento 

Programas 

estaduais (15+ 

estados) 

Redes inteligentes, 

armazenamento de energia, VE e 

comunidades solares. 

Consolidado 

Austrália 2022 
Em 

andamento 

Energy Innovation 

Toolkit 

Carregadores de VE, microrredes 

isoladas e armazenamento. 
Incipiente 

Fonte: Elaboração própria a partir de BMWK (2019), IEA (2024b), EMA (2017), IEA 

(2023b), IEA (2024c), ISGAN (2021), U.S. Department of state (2019), ERRA (2022), 

JEPIC (2019), IBRD (2023), Reccessary (2024), Relf et al. (2025) e OFGEM (2026). 

A partir desse quadro-síntese, optou-se por realizar um recorte metodológico que 

considerasse exclusivamente experiências classificadas como consolidadas. Essa escolha 

justifica-se pelo fato de que a extração de lições analíticas a partir de iniciativas ainda 
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incipientes — como é o caso brasileiro — poderia comprometer a robustez das inferências. 

Assim, permaneceram inicialmente no escopo de análise os seguintes países: Reino Unido, 

França, Itália, Noruega, Alemanha, Singapura, Japão, Coreia do Sul e Estados Unidos. 

Os países asiáticos — Coreia do Sul, Japão e Singapura — apresentam experiências 

particularmente relevantes, sobretudo em áreas associadas à digitalização, às redes inteligentes 

e ao hidrogênio. No entanto, a barreira linguística constitui uma limitação prática significativa, 

uma vez que parcela expressiva da literatura técnica, dos relatórios regulatórios e dos dados 

detalhados encontra-se disponível predominantemente em japonês e coreano, o que restringe o 

acesso direto às informações e dificulta sua utilização em um estudo acadêmico de maior 

fôlego. Em razão disso, o recorte foi reduzido a seis casos: Reino Unido, França, Alemanha, 

Itália, Noruega e Estados Unidos.  

Entre esses casos, Itália e Reino Unido destacam-se por terem sido pioneiros na adoção 

de sandboxes regulatórios aplicados ao setor elétrico, ambos iniciando suas experiências em 

2017. Na seleção final, contudo, o Reino Unido apresentou vantagens analíticas decisivas, 

sendo selecionado como estudo de caso principal desta dissertação em função das seguintes 

dimensões: 

i. Integração explícita da inovação ao modelo regulatório: o arranjo regulatório 

britânico é um exemplo emblemático de para estudos de inovação no setor elétrico, 

incorporando instrumentos de promoção à mesma diretamente ao desenho regulatório 

das redes, notadamente por meio do modelo Revenues = Incentives + Innovation + 

Outputs (RIIO), que combina controle de receitas, incentivos econômicos e estímulos 

ao processo inovativo; 

ii. Pioneirismo na aplicação de sandboxes regulatórios: o país figura entre os primeiros 

a implementar esse instrumento no setor elétrico, ao lado da Holanda e da Itália, 

exercendo papel de referência na experimentação regulatória voltada à inovação; 

iii. Maturidade institucional e aprendizado acumulado: o programa Innovation Link, 

conduzido pela OFGEM, encontra-se em operação contínua desde 2017, tendo passado 

por múltiplos ciclos de teste, avaliação e aprimoramento, inclusive com a evolução para 

uma fase denominada “sandbox 2.0” e a consolidação normativa do instrumento; e 

iv. Arcabouço regulatório robusto, transparente e empiricamente observável: o caso 

britânico apresenta ampla disponibilidade de dados, relatórios e documentos 
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regulatórios, o que favorece a observação empírica e a análise aprofundada da 

experiência. 

Dessa forma, o sandbox regulatório do setor elétrico britânico consolida-se como uma 

referência paradigmática para a análise desse instrumento enquanto mecanismo de fomento à 

inovação mais radicais no setor. 

Após a seleção da experiência britânica, a análise do estudo de caso será conduzida à 

luz do referencial teórico proposto nesta dissertação, estruturando-se em torno das seguintes 

questões analíticas: 

i. Qual problema regulatório o sandbox busca endereçar e quais objetivos públicos 

justificam sua adoção? 

ii. Como o sandbox é desenhado e arquitetado em nível institucional e regulatório? 

iii. De que maneira o sandbox reconfigura as interações e os mecanismos de coordenação 

entre os atores do SISE? 

iv. Como o sandbox produz evidências e aprendizagem institucional capazes de 

retroalimentar ajustes no conjunto de instrumentos e regras regulatórias? 

v. Quais resultados são gerados e qual o destino desses resultados após o período de teste? 

O desenvolvimento dessas questões analíticas será amparado principalmente na 

pesquisa documental (Etapa 2), por meio de análise de conteúdo dos documentos do caso, com 

codificação temática e extração sistemática de evidências para cada questão. Esta leitura 

documental será complementada, quando pertinente, por artigos selecionados na revisão 

sistemática da literatura (Etapa 1), utilizados como suporte interpretativo e como base adicional 

de triangulação.  

Essa abordagem metodológica busca não apenas assegurar a comparabilidade futura 

com outros estudos de caso, mas também identificar lições analíticas que caracterizam os 

sandboxes regulatórios como instrumentos de estímulo à inovação sistêmica no setor elétrico. 
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4. CAPÍTULO III: ESTADO DA ARTE DA LITERATURA SOBRE SANDBOX 

REGULATÓRIO NO SETOR ELÉTRICO 

Este capítulo tem como objetivo apresentar o estado da arte da literatura acadêmica 

sobre o uso de sandboxes regulatórios no setor elétrico, com vistas a compreender de que forma 

esse instrumento tem sido conceituado, analisado e recomendado nesse contexto específico. 

Busca-se, assim, identificar os principais padrões, enfoques analíticos e tendências emergentes 

associados à aplicação do sandbox regulatório no setor elétrico, contribuindo para a 

sistematização do conhecimento disponível sobre o tema. 

Para alcançar esse objetivo, o capítulo estrutura-se em duas etapas complementares. A 

primeira consiste em uma análise quantitativa de caráter bibliométrico, destinada a descrever 

o perfil da produção científica selecionada. A segunda etapa compreende uma análise 

qualitativa, desenvolvida por meio de uma meta-síntese temática, na qual os estudos são 

organizados a partir de eixos analíticos recorrentes. Esta abordagem permite oferecer, ao final, 

uma leitura integrada das principais contribuições, tendências e implicações identificadas na 

literatura. 

4.1. ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 

A análise bibliométrica inicia-se pela observação da distribuição anual das publicações 

relacionadas ao tema (Figura 4). Verifica-se que os estudos sobre sandboxes regulatórios 

aplicados ao setor elétrico emergem de forma incipiente a partir de 2019. No entanto, apenas a 

partir de 2021 observa-se um crescimento mais consistente da produção acadêmica, movimento 

que se intensifica em 2022, ano que registra o maior volume anual da série analisada, com oito 

estudos publicados. Tal dinâmica apresenta consonância com o desenvolvimento empírico do 

instrumento, uma vez que os primeiros casos de aplicação no setor elétrico tiveram início com 

experiências pioneiras na Europa entre 2016 e 2017. 

A partir de 2023, observa-se uma redução no número anual de publicações nas bases 

analisadas, com três estudos identificados em 2023 e 2024 e dois em 2025. Esse 

comportamento deve ser interpretado com cautela, em razão do tamanho reduzido da amostra, 

o que torna a série mais sensível a variações anuais. Ainda assim, os dados sugerem que o 

sandbox regulatório no setor elétrico configura-se como um campo em processo de 

consolidação na literatura acadêmica, possivelmente associado tanto à adoção relativamente 

recente do instrumento quanto à maturação gradual da agenda de pesquisa.  
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Adicionalmente, é plausível supor que parte da produção mais recente esteja 

concentrada em estudos aplicados ou em recortes técnicos específicos, os quais nem sempre 

são plenamente capturados pelos descritores e critérios empregados nesta revisão 

bibliométrica. 

Figura 4: Produção científica anual da base final de estudos 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do biblioshiny. 

 Na sequência, a análise avança para a contribuição dos principais países na produção 

científica e para a identificação dos países mais citados na base final de estudos, conforme 

apresentado, respectivamente, nas Figuras 5 e 6.  

Figura 5: Produção científica por países da base final de estudos 
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Fonte: Elaboração própria a partir do biblioshiny. 

Figura 6: Países mais citados na base final de estudos 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do biblioshiny. 

A análise da evolução da produção por país revela trajetórias nacionais distintas no 

desenvolvimento da literatura. Nesse indicador, a expressão “produção por país” refere-se ao 

país de afiliação institucional dos autores, conforme registrado na base bibliométrica, e o 

traçado representa a evolução acumulada das publicações ao longo do período analisado. 

O Japão destaca-se pela entrada precoce no debate e pela continuidade da produção 

desde 2019, mantendo-se de forma estável entre os países mais produtivos. A Itália, por sua 

vez, apresenta um crescimento concentrado em 2022, indicando um momento específico de 

aceleração do interesse acadêmico. A Alemanha evidencia um avanço mais gradual, com 

intensificação apenas a partir de 2024, padrão compatível com um processo de amadurecimento 

progressivo da agenda de pesquisa. A Bélgica registra um crescimento recente e contínuo a 

partir de 2023, enquanto o Reino Unido apresenta uma trajetória moderada e estável, sem 

rupturas significativas ao longo do período analisado. Em conjunto, esses resultados indicam 

que a evolução da literatura ocorre de forma heterogênea, estruturando-se a partir de dinâmicas 

nacionais diferenciadas. 

 A análise do ranking de citações, por sua vez, revela um padrão ainda mais 

informativo. O Canadá destaca-se de forma expressiva, com 364 citações, seguido pelo Japão, 

com 232. Os demais países apresentam números significativamente inferiores, como Itália (43), 
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Tailândia (32), Países Baixos (31), Reino Unido (29), Alemanha (20) e Bélgica (16), sendo 

Áustria (9) e Finlândia (6) os países que encerram o conjunto.  

Esse resultado evidencia uma assimetria relevante entre volume de publicações e 

impacto intelectual, indicando que as citações se concentram em países cujos trabalhos 

desempenham papel central na estruturação do campo, seja pela proposição de marcos 

conceituais, tipologias regulatórias ou pela oferta de evidências empíricas amplamente 

mobilizadas. Assim, o número de citações deve ser interpretado como um indicador de 

centralidade intelectual e influência teórica, e não apenas como reflexo da produtividade 

científica. 

Outro indicador relevante, apresentado na Figura 7, é a nuvem de palavras elaborada a 

partir da frequência de ocorrência das palavras-chave fornecidas pelos autores, com o objetivo 

de reforçar a coerência temática da base de dados analisada. 

Figura 7: Nuvem de palavras da base final de estudos 

 

Fonte: Elaboração própria a partir do biblioshiny.   

 A nuvem de palavras revela uma estrutura temática coesa, organizada em torno do 

termo “regulatory sandbox”, fortemente associado a expressões como “energy transition” e 

“blockchain”. Este arranjo sugere que, na amostra analisada, os sandboxes regulatórios são 

compreendidos predominantemente como instrumentos voltados a viabilizar transformações 

estruturais no setor elétrico, em especial aquelas relacionadas à transição energética e à 
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incorporação de tecnologias digitais. A recorrência do termo “innovation” reforça essa 

interpretação, ao evidenciar o papel do sandbox como mecanismo de governança da inovação 

e de experimentação regulatória em ambientes controlados. 

Além do núcleo conceitual, a frequência de determinados termos permite identificar 

com maior precisão os principais focos da experimentação regulatória discutidos na literatura. 

A associação entre “distributed energy resources”, “smart grid” e “electricity market” indica 

que essa agenda está fortemente vinculada aos processos de descentralização da geração, 

modernização das redes elétricas e reconfiguração do funcionamento dos mercados de 

eletricidade. Estes elementos refletem transformações estruturais do setor, nas quais a difusão 

de tecnologias digitais e a ampliação da participação de agentes descentralizados impõem a 

necessidade de novos arranjos institucionais e operacionais. 

Nesse contexto, a presença recorrente de expressões como “peer-to-peer” (P2P), “peer-

to-peer energy trading” e “business model” evidencia a atenção da literatura a novos formatos 

de transação e a modelos emergentes de organização econômica no setor elétrico. Tais 

inovações levantam desafios regulatórios relevantes, especialmente no que se refere à 

compatibilização com regras de tarifação, acesso às redes e desenho de mercado, o que se 

reflete na ocorrência de termos como “electricity tariff” e “capacity market”. Ademais, a 

recorrência de expressões como “dynamic regulation” e “challenges” indica que o debate 

ultrapassa a mera descrição de experiências isoladas, enfatizando a necessidade de arranjos 

regulatórios adaptativos capazes de lidar com um ambiente caracterizado por rápidas mudanças 

tecnológicas e institucionais, no qual a experimentação regulatória emerge como uma resposta 

pragmática. 

 Por fim, a análise de coocorrência de palavras-chave, representada na Figura 8, permite 

identificar três clusters temáticos que sintetizam as principais frentes de pesquisa associadas 

aos sandboxes regulatórios e à sua interface com o setor elétrico. 

Figura 8: Rede de coocorrência de palavras-chave da base final de estudos 
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Fonte: Elaboração própria a partir do biblioshiny. 

 A seguir encontra-se a caracterização de cada um destes clusters: 

i. Cluster vermelho: constitui o centro de gravidade da rede, conectando os termos 

“regulatory sandbox”, “innovation”, “energy transition” e “dynamic regulation”. Este 

agrupamento concentra a literatura voltada à experimentação regulatória como 

estratégia para lidar com as mudanças tecnológicas e institucionais associadas à 

transição energética. A presença de conexões com “business models”indica que, nesse 

eixo, o sandbox é discutido não apenas como um arranjo jurídico-institucional, mas 

também como um mecanismo de viabilização e ajuste de novas proposições de valor e 

desenhos de mercado em um setor em transformação; 

ii. Cluster verde: agrega termos como “blockchain”, “digitalization”, “renewable 

energy”, “distributed energy resources” e “peer-to-peer”, compondo um eixo 

tecnológico-operacional associado à digitalização do setor elétrico e à expansão de 

arquiteturas mais descentralizadas de geração, gestão e troca de energia. O destaque do 

termo “blockchain” e sua forte conexão com “peer-to-peer” sugerem que uma parcela 

relevante da literatura se ancora em tecnologias habilitadoras de coordenação e 

transação, frequentemente associadas a novos arranjos de participação dos agentes e à 

integração de recursos energéticos distribuídos; e 

iii. Cluster azul: reúne termos como “peer-to-peer energy trading”, “business model” e 

“challenges”, concentrando-se nos entraves práticos à implementação de modelos P2P. 

Este agrupamento aborda questões como adequação regulatória, desenho de incentivos, 

integração ao sistema elétrico existente e limitações de mercado. Diferentemente do 
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cluster verde, que enfatiza a base tecnológica e a infraestrutura digital, este cluster 

destaca as condições de viabilidade econômica e regulatória, evidenciando a relevância 

de ambientes de sandbox regulatório para a realização de testes controlados dessas 

aplicações. 

 De modo geral, a análise integrada dos clusters revela que o debate acerca do uso de 

sandboxes regulatórios no setor elétrico não se organiza em torno de temas isolados, mas se 

estrutura a partir de cadeias de problemas interdependentes. A transição energética introduz 

novas demandas institucionais e amplia o grau de incerteza regulatória; as tecnologias digitais, 

por sua vez, viabilizam arranjos técnicos e organizacionais inéditos; e os modelos emergentes 

de mercado, como o P2P, evidenciam fricções concretas entre processos de inovação e os 

marcos regulatórios vigentes.  

Nesse contexto, os resultados dessa etapa analítica orientaram a condução da fase 

qualitativa subsequente, baseada em uma metassíntese temática. Nessa etapa, os estudos foram 

codificados e sintetizados a partir de eixos analíticos recorrentes identificados na literatura, 

organizando a discussão em três blocos principais:  

i. A conceituação do sandbox regulatório no setor elétrico e seus principais elementos de 

desenho institucional;  

ii. A mobilização deste instrumento como política de inovação no contexto da transição 

energética; e  

iii. A relação entre o sandbox regulatório e o processo de digitalização10 do setor elétrico, 

com ênfase no papel dos dados, das plataformas digitais e nos riscos associados.  

Esses eixos analíticos orientam a interpretação dos achados empíricos e fundamentam 

a construção das implicações discutidas nos subcapítulos subsequentes. 

4.2. O CONCEITO DO SANDBOX REGULATÓRIO NO SETOR ELÉTRICO 

Os resultados da síntese da literatura recente sobre sandboxes regulatórios aplicados ao 

setor elétrico indicam a existência de um núcleo conceitual comum, articulado a dimensões de 

desenho institucional, às tensões entre inovação mais radicais e funções públicas essenciais e 

 
10 Embora a digitalização seja um dos eixos da transição energética, optou-se por tratá-la em um bloco temático 

específico em razão da quantidade e da densidade dos estudos que analisam a relação entre sandboxes regulatórios 

e esse eixo, o que justifica um exame mais aprofundado. 
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às especificidades contextuais. Nesse debate, o sandbox regulatório é compreendido como uma 

modalidade específica de experimentação regulatória, configurando um arranjo jurídico-

institucional que permite a testagem, em condições reais e controladas, de soluções 

tecnológicas, organizacionais ou de mercado que, sob o regime regulatório vigente, 

enfrentariam barreiras normativas significativas (Beckstedde et al., 2023; Bovera; Schiavo, 

2022). 

Diferentemente de reformas regulatórias amplas e implementadas ex ante, os sandboxes 

regulatórios operam como um mecanismo incremental de aprendizado em ação. Seu objetivo 

central é produzir evidências empíricas capazes de reduzir incertezas regulatórias e 

informacionais, subsidiando ajustes normativos e decisões de política pública em um setor 

caracterizado por elevada complexidade técnica e por exigências rigorosas de confiabilidade 

operacional (Beckstedde et al., 2023; Bovera; Schiavo, 2022). Sob a perspectiva econômico-

institucional, esta lógica pode ser compreendida como um mecanismo de mitigação de 

assimetrias de informação e de redução da incerteza regulatória, com potencial para diminuir 

os custos de transação associados à mudança normativa e à coordenação entre agentes. 

De forma convergente, a literatura define o sandbox regulatório como um instrumento 

temporário, supervisionado e orientado ao aprendizado, no qual a autoridade reguladora 

autoriza a implementação de projetos inovadores mediante flexibilizações ou exceções 

específicas às normas vigentes. Tais exceções são concedidas dentro de um escopo previamente 

delimitado, que envolve objetivos claramente definidos, duração determinada, identificação 

dos atores participantes, recorte territorial, métricas de avaliação e salvaguardas regulatórias 

adequadas (Beckstedde et al., 2023; Veseli et al., 2021).  

Essa delimitação busca viabilizar a experimentação em ambiente real sem comprometer 

a segurança do sistema elétrico, a proteção dos consumidores ou a isonomia concorrencial entre 

os agentes. Nessa perspectiva, o sandbox regulatório não se restringe ao projeto inovador em 

si, mas compreende o conjunto de regras, procedimentos e estruturas de governança que tornam 

possível a experimentação regulatória de forma controlada, transparente e responsável 

(Beckstedde et al., 2023; Veseli et al., 2021).  

A densidade analítica do conceito se amplia quando a literatura explicita o duplo 

propósito atribuído aos sandboxes regulatórios no setor elétrico. O primeiro possui natureza 

viabilizadora, ao criar condições institucionais para que novas tecnologias e modelos de 

negócio — frequentemente incompatíveis com regimes tarifários tradicionais, regras de acesso 
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às redes, atribuições dos agentes e o desenho convencional dos mercados de eletricidade — 

possam ser testados em caráter piloto, sem a necessidade imediata de promover alterações 

estruturais em todo o marco regulatório (Sunila; Ekroos, 2023; Beckstedde et al., 2023). 

O segundo propósito é de natureza cognitivo-institucional e refere-se à geração de 

aprendizado regulatório. Nesse sentido, o sandbox viabiliza a produção sistemática de 

evidências sobre os efeitos técnicos, econômicos e distributivos das inovações, bem como 

sobre custos de conformidade, riscos sistêmicos e desafios de coordenação entre agentes 

(Bovera; Schiavo, 2022; Bauknecht; Kubeczko, 2024). Assim, o instrumento é caracterizado 

como uma forma de regulação dinâmica e adaptativa, cuja efetividade, segundo proposição 

interpretativa da meta-síntese, depende da capacidade de traduzir aprendizado em ajustes 

normativos. 

No plano do desenho institucional, a literatura aponta que a operacionalização de um 

sandbox regulatório no setor elétrico envolve um conjunto recorrente de dimensões que o 

distinguem de outros instrumentos de política pública (Beckstedde et al., 2023; Veseli et al., 

2021). Nesta meta-síntese, estas dimensões são tratadas como categorias analíticas para 

descrever “condições de desenho” associadas à qualidade da experimentação e à sua 

legitimidade. Estas dimensões podem ser sistematizadas da seguinte forma: 

i. Arquitetura de entrada e seleção: refere-se à definição dos agentes habilitados a 

propor projetos, aos critérios de elegibilidade e priorização adotados e aos mecanismos 

utilizados para demonstrar a adicionalidade do sandbox, isto é, para justificar por que 

determinada iniciativa não poderia ser implementada sob o regime regulatório vigente; 

ii. Configuração do escopo regulatório: diz respeito à identificação das normas passíveis 

de flexibilização, bem como à delimitação temporal dessas derrogações, às condições 

de cumprimento associadas às flexibilizações e aos critérios de encerramento ou 

eventual prorrogação sob os quais elas são concedidas; e 

iii. Salvaguardas e mecanismos de monitoramento: abrange as medidas destinadas à 

proteção do consumidor, à segurança cibernética e à governança de dados, à garantia 
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da qualidade do serviço e à preservação da neutralidade concorrencial, além das 

obrigações de acompanhamento e avaliação dos projetos11. 

 A literatura aponta que, no setor elétrico, o sandbox regulatório é marcado por uma 

tensão estrutural entre a promoção da inovação com teor de radicalidade elevado e a 

preservação de funções públicas essenciais, como a segurança do suprimento, a continuidade 

do serviço e a modicidade tarifária. Por incidir sobre infraestruturas críticas e mercados 

altamente interdependentes, essa tensão assume centralidade no desenho dos sandboxes e, na 

meta-síntese, emerge como eixo interpretativo dos trade-offs, indicando que inovações mais 

disruptivas exigem salvaguardas proporcionais e maior clareza jurídica quanto a riscos e 

responsabilidades. 

 Nesse contexto, ganha destaque, especialmente na experiência europeia, a discussão 

sobre a robustez dos sandboxes. Ao lidar com inovações consideradas radicais para os 

mercados de eletricidade, a literatura aponta que sandboxes regulatórios caracterizados por 

bases legais estreitas, baixa coordenação institucional e reduzida previsibilidade, tendem a 

gerar incerteza adicional, fragmentação regulatória e riscos de contestação jurídica.  

Em vista disso, em vez de promover aprendizado regulatório efetivo, os sandboxes 

podem contribuir para o aumento da instabilidade do arranjo regulatório existente (Sunila; 

Ekroos, 2023). Assim, a noção de sandbox regulatório “bem-sucedido” está associado à 

exigência de clareza jurídica e compatibilidade com os princípios do mercado durante a fase 

de experimentação. Em termos econômicos, a fragilidade institucional tende a elevar custos de 

transação regulatória e a aumentar a volatilidade das expectativas dos agentes, reduzindo o 

efeito do sandbox como mecanismo de redução de risco. 

 Além disso, os estudos de casos internacionais também contribuem para a 

operacionalização empírica do conceito de sandbox regulatório, ao evidenciar como esse 

instrumento é adaptado a contextos institucionais específicos. Para além do recorte europeu, 

parte da literatura recente tem buscado consolidar uma perspectiva comparada dos sandboxes 

no setor elétrico, ressaltando que a própria definição do instrumento admite variações 

contextuais. Em uma perspectiva global, os sandboxes são compreendidos como mecanismos 

 
11 Incluem-se, nesse âmbito, a definição de métricas de desempenho, exigências de reporte de dados e o desenho 

das estratégias de saída, como o encerramento do experimento, sua extensão, o escalonamento das soluções 

testadas ou sua incorporação ao marco regulatório permanente (Beckstedde et al., 2023; Veseli et al., 2021). 
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que permitem aos formuladores de políticas públicas aprender com novos modelos de negócio 

e tecnologias por meio de processos controlados de experimentação regulatória. 

No entanto, tanto a justificativa quanto o desenho desses instrumentos variam conforme 

o contexto institucional e socioeconômico. Nos países do Norte Global12, os sandboxes tendem 

a estar associados à promoção de comunidades de energia, à descentralização dos sistemas 

elétricos e à redefinição do papel do consumidor. Já no Sul Global13, esses mecanismos 

frequentemente se vinculam a desafios relacionados à expansão da eletrificação, à atração de 

investimentos e à promoção da inovação mais radical em ambientes marcados por restrições 

estruturais (Schneiders; Carvalho; Spataru, 2024). Esta distinção é conceitualmente relevante, 

pois reforça que o sandbox regulatório no setor elétrico não constitui um modelo único, mas 

um instrumento cuja racionalidade e cujos critérios de desenho refletem a agenda pública 

predominante em cada contexto. 

Em síntese, a literatura caracteriza o sandbox regulatório no setor elétrico como um 

instrumento jurídico-institucional de experimentação regulatória, de natureza temporária e 

supervisionada, que admite flexibilizações controladas das normas vigentes para a testagem de 

inovações em ambiente real. Este processo é estruturado a partir da adoção de salvaguardas e 

métricas de avaliação, com o objetivo de produzir evidências empíricas que subsidiem o 

aperfeiçoamento do marco regulatório e da governança da transição do setor elétrico. Assim, 

concilia-se a promoção da inovação radical com a preservação da segurança, da confiabilidade 

e da coordenação entre múltiplos atores. 

De forma sintética, os resultados da meta-síntese indicam que essa conceituação se 

organiza em torno de quatro elementos centrais: 

 
12 Em geral, “Norte Global” é uma categoria socioeconômica e histórico-política (não estritamente geográfica) 

usada para designar, de forma ampla, economias avançadas com maior prosperidade relativa e maior poder 

internacional (Patel, 2024). Na referência Schneiders, Carvalho e Spataru (2024), “Norte Global” é 

operacionalizado pelos casos do Reino Unido e dos Países Baixos. 

13 “Sul Global” é igualmente empregado como categoria socioeconômica e político-histórica (não dependente da 

latitude), em geral associada a países de menor prosperidade relativa e posições menos centrais na economia 

internacional (Patel, 2024). Na referência Schneiders, Carvalho e Spataru (2024), “Sul Global” é representado 

pelos casos do Quênia e da Índia. 
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i. Natureza da experimentação regulatória: o sandbox é concebido como um 

mecanismo supervisionado e de caráter temporário, voltado à testagem de inovações 

em ambiente real sob monitoramento da autoridade reguladora; 

ii. Função institucional do instrumento: dupla função, atuando simultaneamente como 

instrumento de viabilização da inovação mais radical e como mecanismo cognitivo-

institucional de geração de aprendizado regulatório; 

iii. Condições de desenho institucional: a operacionalização do sandbox depende da 

definição de critérios de elegibilidade e seleção, da delimitação do escopo das 

flexibilizações normativas e da adoção de salvaguardas técnicas, jurídicas e 

operacionais; e 

iv. Capacidade de transformação normativa: a robustez jurídica e institucional do 

instrumento constitui condição necessária para que o aprendizado produzido seja 

internalizado pelo regulador e convertido em ajustes normativos e regulatórios 

duradouros. 

Com base nessa conceituação, que enfatiza o caráter supervisionado, temporário e 

orientado ao aprendizado, bem como suas variações contextuais, o próximo subcapítulo 

examina como a literatura mobiliza o sandbox regulatório como instrumento de política de 

inovação associado à transição energética no setor elétrico, destacando seus objetivos, 

racionalidades e implicações regulatórias. Em particular, o foco recai sobre como o instrumento 

atua para reduzir incerteza regulatória, coordenar atores e testar arranjos compatíveis com 

metas de descarbonização sem degradar previsibilidade, isonomia e segurança do suprimento. 

4.3. O SANDBOX REGULATÓRIO E A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA NO SETOR 

ELÉTRICO 

 A síntese da literatura recente tem situado o sandbox regulatório como um instrumento 

de política pública de inovação particularmente aderente às exigências impostas pela transição 

energética no setor elétrico. Tal associação decorre do caráter multifacetado do processo de 

transição, que envolve mudanças tecnológicas aceleradas, como a eletrificação dos usos finais 

e a difusão de recursos energéticos distribuídos, bem como mudanças organizacionais, 

institucionais e de mercado (Bovera; Schiavo, 2022; Beckstedde et al., 2023; Veseli et al., 

2021). Ademais, a transição energética incorpora objetivos públicos amplos, relacionados à 
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descarbonização, à segurança do suprimento e à eficiência econômica, o que amplia a 

complexidade do ambiente regulatório.   

Diante desse cenário, o sandbox regulatório consolida-se como um instrumento de 

experimentação supervisionada apto a lidar com elevados níveis de incerteza e com as 

externalidades associadas à transição energética. Ao permitir a testagem de soluções 

inovadoras em ambiente real, sob salvaguardas institucionais e monitoramento regulatório, 

viabiliza a experimentação de iniciativas que tensionam o arcabouço normativo vigente 

(Beckstedde et al., 2023; Bauknecht; Kubeczko, 2024). Trata-se, assim, de uma resposta 

regulatória alinhada à adaptação progressiva do marco normativo em contextos de mudança 

estrutural, com efeitos econômicos associados à redução da incerteza regulatória e à melhoria 

dos sinais de investimento. 

 No debate europeu, essa função do sandbox regulatório é explicitamente associada à 

implementação das metas climáticas e à necessidade de uma regulação mais dinâmica, capaz 

de lidar com trajetórias tecnológicas e institucionais ainda em consolidação. A literatura 

destaca que as estratégias de descarbonização, reforçadas pelo European Green Deal e por 

pacotes normativos subsequentes, demandam capacidades regulatórias aptas a testar arranjos 

inovadores em múltiplas escalas e nas interfaces entre diferentes setores da economia (Bovera; 

Schiavo, 2022). 

 Ao examinar experiências de experimentação regulatória que vão de iniciativas locais, 

como comunidades de energia, a processos mais amplos de acoplamento setorial, a literatura 

destaca a necessidade de instrumentos capazes de operar de forma articulada nos níveis local e 

sistêmico. Esta perspectiva considera as interações entre eletricidade, mobilidade, aquecimento 

e hidrogênio, evidenciando a importância da coordenação entre políticas setoriais e trajetórias 

tecnológicas interdependentes. Nesse contexto, o sandbox regulatório emerge como um 

mecanismo central para viabilizar essa coordenação e reduzir fricções institucionais ao longo 

da transição energética (Bovera; Schiavo, 2022; Beckstedde et al., 2023; Veseli et al., 2021). 

 Sob essa perspectiva, o sandbox regulatório, em conjunto com instrumentos correlatos, 

como projetos-piloto e regulações-piloto, passa a ser interpretado como parte de um conjunto 

de instrumentos de governança pública orientada ao princípio do “aprender fazendo”. Ao 

viabilizar a experimentação controlada, estes instrumentos contribuem para a redução do risco 

regulatório e para a habilitação de soluções compatíveis tanto com os objetivos de 

descarbonização quanto com a manutenção da segurança do suprimento. 
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 Essa abordagem articula-se, ainda, ao argumento de que, em mercados elétricos 

complexos, inovações de caráter mais radical demandam exigem não apenas flexibilidade 

normativa, mas também robustez jurídica e institucional. A ausência dessa robustez pode 

resultar em fragmentação regulatória, insegurança jurídica e contestação por parte dos agentes, 

comprometendo a previsibilidade do desenho de mercado ao longo da transição energética 

(Bovera; Schiavo, 2022; Sunila; Ekroos, 2023). Do ponto de vista econômico, esse quadro 

tende a elevar os custos de transação regulatória e a aumentar a volatilidade das expectativas 

dos agentes. 

 A transição energética também reconfigura o papel dos atores e dos arranjos locais, 

conferindo maior centralidade à descentralização e à participação. Nesse contexto, o sandbox 

regulatório consolida-se como um instrumento de política pública de inovação voltada à 

criação de espaços institucionais de experimentação participativa, nos quais novos arranjos 

organizacionais e formas de coordenação podem ser testados sob supervisão regulatória. 

 A experiência neerlandesa é frequentemente citada como exemplo dessa abordagem. 

Nesse caso, o sandbox é descrito como um ambiente no qual iniciativas locais, como 

cooperativas e comunidades de energia, testam formas alternativas de organização e de troca 

de eletricidade sob exceções regulatórias específicas. O argumento central é que, diante dos 

objetivos da transição energética, a aprendizagem institucional e a coordenação policêntrica 

passam a integrar o próprio processo regulatório, deslocando o foco de uma regulação 

exclusivamente ex ante para mecanismos de ajuste baseados na evidência empírica e na 

experiência acumulada (Waal et al., 2020). 

Sob essa chave interpretativa, o sandbox regulatório atua menos como uma autorização 

excepcional e mais como um arranjo governado, dotado de objetivos claramente definidos, 

limites previamente estabelecidos e mecanismos sistemáticos de acompanhamento e avaliação. 

Ao criar condições para que soluções locais produzam evidências relevantes, o sandbox 

contribui para o aperfeiçoamento incremental do marco regulatório, reduzindo assimetrias de 

informação e apoiando decisões regulatórias futuras. Do ponto de vista econômico, o 

dispositivo configura-se como um mecanismo de aprendizagem institucional que reduz o risco 

de desenho regulatório ao substituir decisões baseadas em extrema incerteza por inferências 

sustentadas em evidências. 

Em paralelo, a literatura sobre comunidades de energia renovável reforça que a 

transição energética não se limita à introdução de novas tecnologias, mas envolve a emergência 
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de novos modelos de governança e de repartição de benefícios, como prosumidores, clusters e 

arranjos comunitários. O enquadramento regulatório dessas configurações é complexo e, 

muitas vezes, não trivial, o que justifica a adoção de espaços institucionais de testagem e 

calibragem normativa. Nesse sentido, o sandbox regulatório destaca-se como um instrumento 

particularmente adequado para lidar com essas inovações organizacionais (Lowitzsch; Hoicka; 

Tulder, 2020; Schneiders; Fell; Nolden, 2022). 

 Além da dimensão socioinstitucional, a literatura enfatiza desafios operacionais 

associados à transição energética, especialmente aqueles relacionados à integração de recursos 

energéticos distribuídos e à variabilidade das fontes renováveis. Nesse plano, a flexibilidade é 

recorrentemente apontada como condição necessária para viabilizar esta integração sem 

comprometer a confiabilidade do sistema elétrico. O sandbox regulatório emerge, assim, como 

um instrumento para a testagem controlada de mecanismos e produtos de flexibilidade, 

sobretudo no âmbito das redes de distribuição, permitindo articular incentivos econômicos, 

responsabilidades institucionais e formas de coordenação compatíveis com as exigências 

operacionais da transição. 

Exemplo dessa abordagem é a proposição de mecanismos locais de flexibilidade 

testados por meio de sandboxes regulatórios, explicitamente conectados às metas de 

neutralidade climática e à necessidade de transformações estruturais na cadeia elétrica, com 

destaque para o papel dos operadores de distribuição na integração de recursos energéticos 

distribuídos (Correa; Gómez; Cossent, 2021; Greco; Losi; Mauro, 2022). Do ponto de vista 

econômico, tais instrumentos reorganizam incentivos e arranjos contratuais, demandando 

critérios claros para evitar dupla remuneração, arbitragem regulatória e assimetrias 

concorrenciais durante a fase experimental. 

No âmbito da eletrificação dos usos finais, especialmente no setor de transportes, a 

literatura destaca a necessidade de instrumentos experimentais capazes de lidar com os 

impactos sistêmicos da difusão da mobilidade elétrica, como picos de carga, exigências de 

investimento em redes e ajustes na estrutura tarifária. Nesse contexto, o sandbox regulatório 

reposiciona-se como um mecanismo relevante para a testagem de tecnologias de integração 

veículo-rede e para a calibração de sinais econômicos e requisitos técnicos, permitindo a 

avaliação dessas soluções antes de sua incorporação definitiva ao regime regulatório (Rancilio; 

Bovera; Delfanti, 2022). 
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Em uma perspectiva mais ampla e recente, a proposição de sandboxes regulatórios 

voltados à mobilidade elétrica enfatiza a experimentação normativa como instrumento para 

acelerar a transição para a eletromobilidade com maior segurança jurídica e melhor 

coordenação da infraestrutura de recarga. Nessa abordagem, o sandbox é concebido como uma 

etapa de aprendizado e de formulação de políticas públicas em um contexto marcado por 

elevada incerteza tecnológica e institucional (Wady; Consoni, 2025). 

Por fim, os resultados da meta-síntese temática que examina a relação entre o sandbox 

regulatório e a promoção da transição energética no setor elétrico indicam que esse instrumento 

é mobilizado pela literatura como um mecanismo de governança da transição a partir de três 

dimensões recorrentes: 

i. Redução da incerteza e do risco regulatório: o sandbox é compreendido como um 

espaço que gerar evidências empíricas em contextos de mudanças estruturais 

encadeadas devido o processo de transição energética do setor elétrico, mitigando 

incertezas informacionais e regulatórias; 

ii. Coordenação multiescalar e intersetorial: o instrumento atua como mecanismo de 

articulação entre diferentes níveis de governança e setores envolvidos na transição 

energética, conectando dinâmicas locais de inovação a estruturas sistêmicas de 

regulação, planejamento e operação do sistema elétrico; e 

iii. Teste de mecanismos de flexibilidade, participação e novos modelos de negócio: o 

sandbox viabiliza a avaliação controlada de soluções inovadoras associadas à transição 

energética — como novos arranjos contratuais, formas ampliadas de participação dos 

consumidores e modelos descentralizados de mercado — sob salvaguardas 

institucionais que preservam a estabilidade e a confiabilidade do sistema. 

Por fim, a literatura reconhece que a transição energética ocorre de forma concomitante 

a uma transformação tecnológica e informacional do setor elétrico, frequentemente 

caracterizada como uma transição digital. Embora este vetor seja recorrentemente mencionado 

como condição para a viabilização de novas arquiteturas de mercado e para a integração de 

recursos energéticos distribuídos, sua complexidade e abrangência justificam um tratamento 

analítico próprio no próximo subcapítulo. 
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4.4. O SANDBOX REGULATÓRIO E A DIGITALIZAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO 

A síntese da literatura recente tem caracterizado a digitalização do setor elétrico não 

como um processo meramente incremental de incorporação de tecnologias de informação e 

comunicação, mas como uma transformação sociotécnica profunda, capaz de reconfigurar 

funções econômicas, redefinir papéis dos agentes e alterar os mecanismos de coordenação do 

sistema (Waal et al., 2020; Correa; Gómez; Cossent, 2021). Trata-se de um processo que 

redefine as formas pelas quais a energia é medida, monitorada, transacionada e precificada, ao 

deslocar fronteiras historicamente bem delimitadas entre geração, redes e consumo (Ahl et al., 

2019; Schneiders; Fell; Nolden, 2022).  

 Nesse contexto, emergem tensões relevantes entre a dinâmica da inovação digital e os 

marcos regulatórios vigentes, tradicionalmente concebidos para um setor centralizado, 

caracterizado por estruturas estáveis e funções claramente separadas. A crescente incorporação 

de interações mediadas por dados, plataformas digitais e arranjos descentralizados amplia a 

complexidade regulatória, ao introduzir novos atores e formas de coordenação, sem que deixem 

de persistir exigências típicas de uma infraestrutura crítica, como segurança, confiabilidade e 

universalidade do serviço.  

É precisamente nesse ponto que o sandbox regulatório passa a ser mobilizado pela 

literatura como um instrumento capaz de mediar tais tensões. Esta interpretação articula-se aos 

estudos que tratam os sandboxes no setor energético como mecanismos de experimentação 

supervisionada, orientados à redução de incertezas e à produção de aprendizado regulatório em 

contextos de rápida transformação tecnológica (Veseli et al., 2021; Beckstedde et al., 2023). 

Do ponto de vista econômico, essa mediação envolve reduzir assimetrias informacionais 

associadas a dados, plataformas e novos papéis, produzindo evidências para decisões sobre 

tarifas, acesso, responsabilidades e regras de mercado. 

 A conexão entre digitalização e experimentação regulatória é ilustrada de forma 

particularmente clara pela experiência neerlandesa analisada por Waal et al. (2020). Os autores 

descrevem os sandboxes regulatórios como ambientes de experimentação participativa 

voltados à revisão do direito da energia, com o objetivo de viabilizar novos arranjos 

sociotécnicos. O elemento central dessa abordagem reside no mecanismo de interação 

regulatória, uma vez que o sandbox promove um diálogo de “mão dupla” entre reguladores e 

agentes experimentadores, reconhecendo que a inovação digital no setor elétrico depende de 

uma coordenação fina entre múltiplos atores, tecnologias e regras institucionais. 
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 No âmbito do decreto executivo neerlandês de experimentos regulatórios, associações 

de moradores e cooperativas podem propor projetos que, em condições ordinárias, seriam 

vedados pela regulação vigente. Estes projetos permitem testar, em escala local, serviços 

energéticos inovadores baseados em arranjos de troca direta de energia e em estruturas 

tarifárias específicas para o uso das redes. Nessa moldura, a digitalização não é tratada como 

uma tecnologia em abstrato, mas como uma condição habilitadora de novas práticas 

organizacionais e econômicas, orientadas à descentralização, à democratização e à 

territorialização do provimento energético (Waal et al., 2020). 

 A ênfase na dimensão local mostra-se particularmente relevante na medida em que a 

digitalização amplia a observabilidade e a controlabilidade do sistema elétrico por meio de 

instrumentos como medidores inteligentes, redes inteligentes e sistemas avançados de gestão. 

Tal deslocamento do locus econômico da inovação manifesta-se sobretudo nas interfaces entre 

consumidores, redes e plataformas digitais, nas quais novos fluxos de dados viabilizam formas 

alternativas de coordenação e de prestação de serviços energéticos.  

Como consequência, os consumidores deixam de ocupar uma posição estritamente 

passiva e passam a desempenhar novos papéis no sistema elétrico, ao ofertar serviços como 

armazenamento, redução de picos de demanda e ajuste dinâmico de perfis de consumo, em 

articulação com regimes tarifários inovadores e instrumentos digitais (Waal et al., 2020). Nessa 

perspectiva, os sandboxes regulatórios operam como um instrumento institucional que permite 

ensaiar a governança desses novos papéis, reduzindo incertezas antes de sua eventual 

incorporação ao regime regulatório permanente. 

Além disso, a articulação entre digitalização e sandbox regulatório ocorre sobretudo no 

plano operacional, uma vez que a flexibilidade local exige elevados níveis de coordenação, 

acesso a dados e procedimentos técnicos e mercadológicos específicos. Nesse sentido, o 

sandbox oferece um perímetro institucional para testar e calibrar novos arranjos e produtos 

associados à digitalização, com salvaguardas adequadas, especialmente em contextos de 

assimetrias de informação e ausência de precedentes regulatórios (Correa; Gómez; Cossent, 

2021; Bovera; Schiavo, 2022). 

A digitalização também produz impactos relevantes sobre o papel institucional dos 

Operadores de Sistemas de Distribuição (do inglês, DSO). Ao passarem a adquirir serviços de 

flexibilidade junto a recursos energéticos distribuídos, os DSO tendem a assumir funções 

próximas às de operadores de mercado, o que demanda a definição regulatória de 
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procedimentos claros para a oferta, aquisição e utilização desses serviços, bem como para a 

alocação de responsabilidades e riscos (Correa; Gómez; Cossent, 2021). 

 Outro campo em que a digitalização se manifesta de forma expressiva é o da 

eletrificação, em especial no âmbito da mobilidade elétrica. A expansão dessa modalidade de 

transporte depende da articulação entre infraestrutura de recarga, modelos de negócio 

inovadores e regimes tarifários compatíveis com novas formas de consumo e com o potencial 

de interação veículo-rede (do inglês, V2G). Wady e Consoni (2025) destacam que a incerteza 

regulatória constitui uma barreira crítica ao desenvolvimento da infraestrutura de recarga, 

afetando decisões de investimento e a viabilidade econômica dos modelos de negócio. 

Questões relacionadas à definição tarifária, à tributação e à classificação do fornecimento de 

energia assumem, nesse contexto, papel central. 

Diante desse cenário, o sandbox regulatório é proposto como uma ferramenta de 

experimentação normativa e de aprendizado institucional, capaz de acelerar a transição para a 

mobilidade elétrica com maior segurança jurídica. Um aspecto particularmente relevante dessa 

abordagem é o acoplamento entre diferentes sandboxes regulatórios. Segundo os autores, um 

sandbox tarifário pode operar como experimento central, a partir do qual se desenvolvem 

iniciativas satélites voltadas à recarga e à mobilidade elétrica (Wady; Consoni, 2025).  

Esse desenho institucional amplia a capacidade de aprendizado regulatório e reduz o 

tempo necessário para a internalização de novas práticas no arcabouço regulatório vigente 

(Wady; Consoni, 2025). Do ponto de vista econômico, o acoplamento entre sandboxes pode 

reduzir custos de coordenação e acelerar a convergência regulatória, desde que preserve 

comparabilidade de métricas e evite sobreposições que produzam arbitragem regulatória. 

Ao mesmo tempo, a literatura reconhece que os sandboxes regulatórios envolvem riscos 

e limitações, como a geração de assimetrias entre stakeholders e o potencial de captura 

regulatória, especialmente em inovações intensivas em dados e plataformas digitais. Estes 

riscos evidenciam a necessidade de mecanismos de governança, transparência e avaliação que 

assegurem benefícios sistêmicos sem comprometer princípios do setor elétrico, sendo a 

efetividade do instrumento condicionada ao equilíbrio entre flexibilidade regulatória e 

salvaguardas proporcionais ao risco (Wady; Consoni, 2025; Beckstedde et al., 2023). 

Em síntese, a literatura analisada permite identificar um padrão interpretativo 

consistente segundo o qual a digitalização do setor elétrico desloca a fronteira do que é passível 

de regulação, exigindo que regras anteriormente estáveis, como tarifas, acesso às redes, 
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responsabilidades e papéis dos agentes, tornem-se mais responsivas à inovação. Nesse 

contexto, o sandbox regulatório emerge menos como uma exceção ao regime regulatório e mais 

como um método de governança voltado ao enfrentamento da incerteza tecnológica e 

institucional.  

Como fechamento da meta-síntese deste subcapítulo, a literatura sugere que o valor do 

sandbox na digitalização é maximizado quando o desenho incorpora: 

i. Regras explícitas de acesso, interoperabilidade e governança de dado; 

ii. Salvaguardas concorrenciais em ambientes de plataformas; e 

iii. cibersegurança como salvaguarda central em infraestrutura crítica. 

À luz das evidências apresentadas neste capítulo, os capítulos seguintes aprofundam 

essas implicações do sandbox regulatório para o desenho regulatório e a formulação de 

políticas públicas no setor elétrico, examinando como os aprendizados oriundos de 

experiências empírica selecionadas podem orientar escolhas institucionais mais robustas em 

contextos de transformação tecnológica.  



 
 

66 

 

5. CAPÍTULO IV: TRAJETÓRIA DE ADOÇÃO DO SANDBOX REGULATÓRIO 

NO SEB  

Este capítulo tem como objetivo sistematizar e caracterizar a trajetória de adoção do 

sandbox regulatório no SEB, a partir da consolidação de seus principais marcos, de seus 

elementos constitutivos e das agendas que orientam a sua aplicação. Parte-se do pressuposto 

de que o sandbox regulatório não deve ser compreendido como uma iniciativa pontual, mas 

como um instrumento que pressupõe a construção gradual de condições institucionais, 

normativas e operacionais capazes de viabilizar o teste de inovações sob um ambiente de 

segurança regulatória. Com base na análise e fundamentação do conceito desenvolvido no 

capítulo III. 

Com vistas a atender a esse objetivo, o capítulo encontra-se estruturado em dois 

subcapítulos complementares. O primeiro dedica-se à reconstrução do processo histórico de 

incorporação do sandbox regulatório no SEB, identificando a emergência do debate no setor, 

sua evolução no âmbito institucional e os principais marcos que culminaram na implementação 

do instrumento. O segundo subcapítulo, por sua vez, analisa a agenda contemporânea de 

aplicação deste sandbox regulatório. 

5.1. HISTÓRICO DE INCORPORAÇÃO DO SANDBOX REGULATÓRIO NO SEB 

O Programa de PDI da ANEEL constitui a principal política setorial de estímulo à 

inovação no SEB. O programa articula instrumentos, diretrizes e mecanismos de financiamento 

voltados à pesquisa aplicada, ao desenvolvimento tecnológico e à difusão de soluções 

inovadoras ao longo da cadeia de valor da energia elétrica. Não obstante sua relevância, as 

experiências acumuladas ao longo de sua execução revelaram limitações importantes, 

sobretudo no que se refere à capacidade de converter, de forma ágil e sistemática, os resultados 

dos esforços de inovação em alterações regulatórias efetivas e em aplicações concretas no 

mercado (Castro et al., 2020). 

Do ponto de vista institucional, o problema central não residia na inexistência de 

iniciativas de inovação, mas na ausência de um arranjo estruturado de experimentação 

regulatória que integrasse governança claramente definida, critérios transparentes de seleção e 

avaliação e mecanismos sistemáticos de geração e consolidação de evidências voltadas ao 

aprimoramento normativo. É nesse contexto que o sandbox regulatório passa a ser incorporado 

como instrumento formal de inovação regulatória no SEB. 
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Cabe ressaltar que o sandbox regulatório não se confunde com o Programa de PDI da 

ANEEL. Trata-se de um instrumento específico de experimentação e aprendizagem 

regulatória, que se soma a outros mecanismos de estímulo à inovação existentes no setor. Sua 

institucionalização no SEB ocorre por meio de rotinas e procedimentos ancorados no PDI — 

especialmente nos PROPDI —, porém sua racionalidade é eminentemente regulatória. Em 

linha com a discussão do Capítulo III, o objetivo central do sandbox não é apenas a execução 

de projetos inovadores, mas a produção de evidências qualificadas capazes de orientar o 

aperfeiçoamento das normas setoriais. 

Diferentemente de iniciativas pontuais, o sandbox regulatório, como visto no Capítulo 

III, propõe a criação de um ambiente experimental institucionalizado, dotado de regras claras 

de governança, critérios transparentes de seleção e avaliação e mecanismos de supervisão 

contínua. Este arranjo possibilita a produção sistemática de evidências destinadas a subsidiar 

decisões regulatórias futuras e, quando pertinente, admite afastamentos temporários, 

excepcionais e controlados de obrigações normativas, desde que expressamente autorizados 

pela autoridade reguladora do setor em questão. 

A introdução do sandbox regulatório no SEB decorre, portanto, de um processo 

normativo gradual, sustentado por diagnósticos técnicos, consultas públicas e deliberações no 

âmbito da diretoria da ANEEL. Este percurso não se dá de forma abrupta, mas resulta do 

acúmulo progressivo de evidências e da maturação do debate institucional sobre inovação, 

especialmente, a regulatória.  

Para tornar essa trajetória analiticamente operacional, como contribuição de 

sistematização documental, a Figura 9 consolida, em uma única linha do tempo, os principais 

marcos normativos e procedimentais relacionados à adoção do sandbox regulatório no SEB. 

Reúne, assim, atos e documentos que originalmente se encontram dispersos em notas técnicas, 

consultas públicas, resoluções normativas e resoluções autorizativas. Esta organização permite 

visualizar com maior clareza a sequência decisória e os pontos de inflexão do processo 

regulatório, além de evidenciar as trajetórias paralelas de regulamentação dos sandboxes 

tarifários e de incorporação desse instrumento ao Programa de PDI da ANEEL. 

Figura 9: Linha do tempo do processo normativo da adoção do sandbox regulatório no 

SEB 
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Fonte: Elaboração Própria 

A gênese da discussão regulatória remonta ao diagnóstico crítico elaborado pela 

Superintendência de Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência Energética (SPE) da ANEEL, 

consolidado na Nota Técnica (NT) nº 227, publicada em junho de 2019. O documento 

identificou fragilidades estruturais no então vigente Programa de P&D14, destacando, em 

particular: 

i. A predominância de projetos com resultados de baixa aplicabilidade prática, muitas 

vezes restritos ao meio acadêmico; 

ii. A morosidade e a complexidade processual para proposição, execução e prestação de 

contas dos projetos; e 

iii. A ausência de mecanismos que viabilizassem a experimentação regulatória controlada, 

capazes de acelerar a transição das inovações do laboratório para o mercado. 

 
14 Neste trabalho, utiliza-se tanto a denominação Programa de P&D da ANEEL quanto Programa de PDI da 

ANEEL, em conformidade com o marco normativo vigente em cada período analisado. Até a reformulação dos 

Procedimentos do Programa de PDI (PROPDI), o programa era formalmente denominado Programa de Pesquisa 

e Desenvolvimento (P&D). Com a revisão normativa e a incorporação explícita da dimensão da inovação, o 

programa passou a ser designado como Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PDI) da ANEEL. 
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Além de explicitar essas fragilidades, essa NT propôs a abertura de consulta pública 

com o objetivo de colher subsídios para a modernização do Programa de P&D da ANEEL, 

incluindo a incorporação de novos instrumentos de fomento e execução da inovação. Esta 

iniciativa encontrava-se alinhada à Agenda Regulatória 2019–2020 da Agência, que 

contemplava, como item estratégico, o desenvolvimento de mecanismos de incentivo à 

inovação, principalmente, a mais radical. A partir desse movimento, o debate sobre novos 

instrumentos deixou de configurar uma demanda difusa e passou a ser formalmente inscrito 

como pauta institucional, associando-se à necessidade de transformar esforços de inovação em 

resultados regulatórios e setoriais concretos. 

Uma vez consolidado o diagnóstico sobre as limitações do modelo vigente, o processo 

avançou para a etapa de avaliação sistemática de alternativas. Nesse contexto, em 2020, a SPE 

publicou o Relatório de Análise de Impacto Regulatório (AIR nº 002/2020), cujo objetivo era 

“indicar a melhor alternativa à regulamentação atual que permita inserir de forma acelerada a 

inovação no setor elétrico brasileiro por meio do PDI regulado pela ANEEL” (ANEEL, 2020, 

p. 2). O documento avaliou quatro alternativas de intervenção, destacando-se a terceira, 

denominada “Prova de Conceito”, voltada especificamente à possibilidade da adoção a 

sandboxes regulatórios. 

O panorama sugestivo de incorporação do sandbox regulatório, nesse caso, foi 

informado por referências internacionais, especialmente em setores nos quais o instrumento já 

vinha sendo utilizado para acomodar inovações sob supervisão regulatória. O AIR nº 002/2020 

destacou experiências internacionais e o papel de práticas europeias como referência para a 

discussão brasileira, com menção a países que haviam adotado esse tipo de instrumento 

(ANEEL, 2020, p. 45-52). 

Assim, essa alternativa previa a criação de um ambiente controlado de experimentação 

regulatória, no âmbito do qual novos instrumentos e projetos de inovação poderiam ser testados 

por um período de cinco anos, com a possibilidade de destinação de um percentual máximo 

dos investimentos compulsórios anuais das empresas a essas iniciativas. Trata-se de um ponto 

central na trajetória de adoção do sandbox no SEB, pois evidencia a passagem de um 

diagnóstico crítico das limitações do P&D tradicional para a formulação de uma solução 

institucional baseada na experimentação regulada, articulando inovação tecnológica e inovação 

regulatória. 
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Definida a alternativa regulatória e delineado o papel do sandbox como instrumento de 

experimentação, o processo normativo avançou, em 2021, para a etapa de consulta e validação 

pública. A ANEEL estruturou essa discussão em duas frentes distintas de Consultas Públicas 

(CPs), que podem ser compreendidas como trilhos complementares: 

i. CP nº 049/2021: teve como objetivo obter subsídios referentes à minuta de Resolução 

Normativa e à proposta de Projeto de Governança para aplicação de projetos-piloto de 

tarifas diferenciadas (sandboxes tarifários); e 

ii. CP nº 069/2021: buscou contribuições sobre as minutas de Resolução Normativa que 

tratavam da reformulação dos PROPDI. 

No caso da Consulta Pública nº 049/2021, divulgada em agosto, consolidou-se o 

primeiro passo para a implementação efetiva do sandbox regulatório no SEB. A iniciativa 

concentrou-se na área tarifária, considerada prioritária em razão do avanço internacional no 

tema e da necessidade de experimentação regulatória diante da introdução de tecnologias 

emergentes, como geração distribuída, redes inteligentes e armazenamento de energia 

(ANEEL, 2021a). A própria descrição oficial da consulta evidencia que seu objeto abrangia 

não apenas a minuta normativa, mas também a proposta de governança do instrumento, 

reforçando a concepção do sandbox como um arranjo regulatório institucionalizado. 

Como resultado desse processo de consulta e deliberação, foi publicada, em dezembro 

do mesmo ano, a Resolução Normativa (RN) nº 966/2021, que regulamentou o chamado 

sandbox tarifário. A norma estabeleceu, entre outros aspectos (ANEEL, 2021b): 

i. Escopo possível dos projetos: novas modalidades tarifárias e de faturamento, 

gerenciamento pelo lado da demanda e técnicas de economia comportamental; 

ii. Exigência de submissão prévia de Plano de Projeto: contendo objetivo, prazo, 

metodologia, critérios de adesão e desistência, regulamentos afetados, orçamento, 

riscos, monitoramento e indicadores;  

iii. Previsão de deliberação explícita da ANEEL sobre afastamentos temporários de regras 

e normas no contexto do projeto-piloto;  

iv. Salvaguardas ao consumidor, incluindo transparência, canal de comunicação e regras 

de desistência, com retorno à modalidade anterior em até 30 dias; e  
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v. Regras de financiamento e neutralidade, incluindo compensações e separação dos 

efeitos do piloto nos processos tarifários ordinários. 

Do ponto de vista institucional, a RN nº 966/2021 representa uma fase inicial de 

aplicação setorialmente delimitada do sandbox regulatório, restrita ao domínio tarifário. Trata-

se, portanto, de um primeiro ensaio de utilização deste instrumento, ainda circunscrito a um 

recorte específico do arcabouço regulatório. 

Como desdobramento operacional da RN nº 966/2021, a ANEEL avançou da fase de 

normatização para a etapa de implementação desse instrumento, passando a estruturar rodadas 

de seleção de propostas e a autorizar a execução de projetos-piloto por meio de Resoluções 

Autorizativas específicas. Nesta subseção, contudo, não se detalham os projetos aprovados, 

uma vez que a caracterização das agendas e dos objetos experimentais será desenvolvida no 

subcapítulo subsequente. O registro desse ponto de inflexão entre a normatização e a 

operacionalização é suficiente, neste momento, para evidenciar a implementação do sandbox 

regulatório no SEB. 

Enquanto o sandbox tarifário se consolidava como experiência inicial de aplicação do 

instrumento, desenvolvia-se, em paralelo, um processo de alcance mais amplo voltado ao 

aprimoramento dos PROPDI. Este movimento culminou na publicação da RN nº 1.045/2022 e 

na RN nº 1.074/2023, que reformularam integralmente o programa e passaram a incorporar 

explicitamente a dimensão da inovação (ANEEL, 2022; 2023d). Nesse novo desenho 

institucional, o PROPDI é apresentado como um guia procedimental para a elaboração e a 

execução de estratégias, portfólios, planos e projetos, organizado em módulos que tratam de 

diretrizes, instrumentos, execução, monitoramento e avaliação (ANEEL, 2022; 2023b; 2023c; 

2023d). 

Nesse novo contexto institucional, o sandbox regulatório deixa de se configurar apenas 

como uma aplicação setorial específica, de natureza tarifária, e passa a ser formalmente 

reconhecido como instrumento integrante do arranjo de inovação regulado pela ANEEL, no 

âmbito do PROPDI, sendo definido como um: 

“conjunto de condições especiais simplificadas para que as pessoas jurídicas 

participantes possam receber autorização temporária da ANEEL e, se for o caso, de 

outros órgãos ou das entidades com competência de regulamentação setorial, para 

desenvolver modelos de negócios inovadores e testar técnicas e tecnologias 
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experimentais, mediante o cumprimento de critérios e de limites previamente 

estabelecidos pela ANEEL e demais órgãos ou entidades reguladoras envolvidas e 

por procedimento facilitado.” (ANEEL, 2023b, p.3) 

Embora esse instrumento esteja formalmente reconhecido, as diretrizes operacionais e 

transversais para a condução de programas de ambiente regulatório experimental no setor 

elétrico ainda estão em processo de consolidação. Este movimento torna-se explícito com a 

abertura da Tomada de Subsídios nº 9/2023, destinada a obter contribuições para o 

estabelecimento de diretrizes gerais aplicáveis a diferentes modalidades de sandbox regulatório 

no SEB (ANEEL, 2023e). Como desdobramento, a Nota Técnica nº 118/2024 sistematizou as 

contribuições recebidas, indicando amplo consenso quanto à necessidade de edição de um novo 

regulamento setorial específico (ANEEL, 2024a). 

A referida Nota Técnica organiza os elementos considerados estruturantes para a 

definição de diretrizes gerais do sandbox regulatório no SEB, conforme sintetizado na Tabela 

5. Do ponto de vista analítico, a Tabela 5 evidencia a consolidação de um núcleo mínimo de 

desenho institucional do sandbox, que tende a funcionar como referência para sua difusão para 

além do recorte tarifário. O ponto central é que a área técnica converge para cinco dimensões 

mínimas: (i) requisitos de submissão, (ii) acompanhamento e avaliação, (iii) transparência, (iv) 

estratégia de saída e (v) governança. 

Tabela 5: Síntese das diretrizes gerais propostas e consolidadas na Nota Técnica nº 

118/2024 

Dimensão Síntese das Recomendações 

Requisitos mínimos de 

submissão 

Explicitar problema regulatório, objetivos, escopo, duração e 

participantes; mapear riscos e mitigação; apresentar plano de 

implementação, indicadores propostos e estratégia de 

descontinuidade/encerramento. 

Acompanhamento e 

avaliação 

Definir indicadores aderentes ao experimento (eficiência, eficácia, 

efetividade, qualidade etc.); acompanhamento periódico e verificação 

de cronograma/metas; gerar evidências úteis para decisões regulatórias 

futuras, incluindo benefícios e efeitos indesejados. 

Transparência 

Balancear transparência institucional e proteção de informações 

sensíveis; prever divulgação pública em nível apropriado e mecanismos 

de prestação de contas; comunicar aprendizados e favorecer 
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escrutínio/participação social. 

Estratégia de saída 

Prever critérios para encerramento, continuidade, escalonamento ou 

incorporação regulatória; alinhar saída ao perfil de risco e à proteção 

dos consumidores/agentes afetados. 

Governança 

Estabelecer instâncias de coordenação e supervisão; definir 

responsabilidades, rotinas de reporte e mecanismos de decisão para 

ajustes e validação de resultados. 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANEEL (2024a) 

 Com base nessa consolidação, a própria área técnica da ANEEL recomenda a edição 

de um Guia de Sandbox Regulatório, a ser aprovado por RN, como forma de conferir maior 

segurança jurídica, previsibilidade e padronização à implementação dos programas (ANEEL, 

2024a). 

Essa perspectiva é reforçada pela Agenda Regulatória da ANEEL para o biênio 2025–

2026, que inclui atividade específica voltada ao estabelecimento de diretrizes para programas 

de ambiente regulatório experimental, com previsão de edição normativa em 2026, indicando 

a continuidade e o aprofundamento desse processo (ANEEL, 2024b). Adicionalmente, o 

planejamento regulatório sinaliza a difusão do conceito de sandbox para além do recorte 

tarifário, contemplando, por exemplo, serviços ancilares. 

Em síntese, a trajetória de adoção do sandbox regulatório no SEB evidencia a passagem 

de um diagnóstico crítico das limitações do P&D tradicional para a normatização do ambiente 

experimental, sua institucionalização no âmbito do PROPDI e, mais recentemente, a tentativa 

de consolidação de diretrizes gerais. Resta, entretanto, entender como a ANEEL vem 

selecionando os temas, quais problemas regulatórios o sandbox tem sido chamado a endereçar 

e que racionalidade econômica e institucional organiza essa priorização. O subcapítulo seguinte 

reconstrói essa agenda a partir dos portfólios em execução, das sinalizações em agendas 

regulatórias e dos eixos temáticos já explicitados pela Agência. 
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5.2. AGENDA CONTEMPORÂNEA DO SANDBOX REGULATÓRIO NO SEB 

5.2.1. O PIONEIRISMO DOS SANDBOXES TARIFÁRIOS 

Como exposto anteriormente, a operacionalização da agenda de sandboxes regulatórios 

no SEB tem início no campo da modernização tarifária, por meio dos chamados sandboxes 

tarifários. A ANEEL caracteriza essa aplicação como projetos de estudo voltados à 

experimentação de novas modalidades tarifárias e/ou de novas formas de faturamento, 

desenvolvidos em ambiente regulatório controlado, com autorização específica e 

acompanhamento institucional (ANEEL, 2026a). O objetivo central consiste em permitir a 

observação sistemática dos resultados dos experimentos em condições reais de operação, antes 

de uma eventual incorporação dessas inovações ao regime regulatório geral. 

À luz dessa definição, os sandboxes tarifários configuram-se como pioneiros em 

sentido estrito no contexto do setor elétrico brasileiro. Trata-se da primeira aplicação concreta 

do instrumento de sandbox regulatório no âmbito da regulação conduzida pela ANEEL, 

inaugurando, na prática, o uso de ambientes regulatórios experimentais como ferramenta de 

modernização do arcabouço normativo setorial (ANEEL, 2021a; 2021b). Este pioneirismo é, 

portanto, simultaneamente temporal e institucional, na medida em que a agência passa a 

autorizar, supervisionar e avaliar, de forma estruturada, a aplicação de regras tarifárias 

excepcionais e temporárias antes de sua eventual conversão em regra geral, criando um 

precedente para a utilização do mesmo instrumento em agendas regulatórias subsequentes.  

Para além de seu significado institucional, o pioneirismo dos sandboxes tarifários 

também pode ser compreendido a partir de uma perspectiva econômica. Mudanças no desenho 

de tarifas e nos mecanismos de cobrança tendem a envolver efeitos distributivos relevantes e 

alterações nos incentivos enfrentados pelos consumidores, o que torna arriscada sua adoção 

imediata em larga escala (Borenstein, 2012). Nesse contexto, a experimentação regulatória em 

ambiente controlado permite reduzir incertezas associadas às respostas comportamentais dos 

agentes, aos custos de transação e às exigências operacionais. Sob a ótica da economia da 

regulação, o valor do sandbox reside justamente em sua capacidade de gerar evidências 

empíricas em condições reais de implementação, mitigando riscos de desenho regulatório e 

antecipando potenciais impactos distributivos de novas regras tarifárias (OECD, 2023). 

Reconhecida a relevância econômica da experimentação tarifária, torna-se necessário 

examinar como esse instrumento foi concretamente institucionalizado no SEB. Diferentemente 
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de autorizações pontuais e fragmentadas de projetos-piloto, a ANEEL vinculou os sandboxes 

tarifários a um arranjo formal de governança, apoiado por um Projeto de P&D (Sandboxes 

Tarifários, 2026). Este projeto é responsável pela coordenação, pelo acompanhamento e pela 

análise integrada dos subprojetos, favorecendo a consolidação do aprendizado regulatório e a 

comunicação transversal entre as diferentes iniciativas experimentais, conforme ilustrado na 

Figura 10. 

Figura 10: Estrutura do P&D de governança dos sandboxes tarifários 

Fonte: Sandboxes Tarifários (2026) 

A Figura 10 explicita a lógica institucional subjacente ao pioneirismo dos sandboxes 

tarifários. A ANEEL atua como instância decisória máxima, enquanto um Comitê Gestor e um 

Comitê Consultivo organizam a avaliação inicial das propostas, o acompanhamento da 

execução dos projetos, a análise dos resultados e a difusão das evidências produzidas 

(Sandboxes Tarifários, 2026). Do ponto de vista analítico, este desenho institucional contribui 

para reduzir assimetrias de informação entre projetos, estabelecer parâmetros mínimos de 

comparabilidade e, sobretudo, transformar os experimentos tarifários em evidência regulatória 

sistematizada. Este arranjo cria as condições para que o sandbox deixe de ser apenas um 

conceito e passe a operar como um processo regulatório estruturado. 

A partir dessa base institucional, a operacionalização do sandbox tarifário passa a seguir 

um roteiro relativamente padronizado, composto por etapas sequenciais e interdependentes 

(Sandboxes Tarifários, 2026):  
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i. A abertura de chamada pública ou etapa de manifestação de interesse;  

ii. A submissão de propostas pelos agentes;  

iii. A seleção e autorização dos projetos;  

iv. A criação de um ambiente regulatório especial e temporário; e  

v. O desenvolvimento dos projetos por etapas, incluindo preparação, execução em campo, 

acompanhamento e publicação de informações. 

Esse roteiro ganha materialidade a partir de 2022, quando o instrumento passa a ser 

efetivamente operacionalizado. Neste ano, distribuidoras de energia elétrica apresentaram 

manifestações de interesse para a 1ª Chamada Pública (abril), a ANEEL aprovou o projeto de 

P&D de governança (maio) e, em seguida, abriu formalmente a chamada (agosto) (Sandboxes 

Tarifários, 2026). Esta sequência revela uma lógica institucional clara: primeiro constrói-se a 

capacidade de coordenação e acompanhamento, para só então permitir a experimentação em 

escala real. 

Em 2023, esse desenho se consolida. O projeto de governança é oficialmente lançado 

(março) e a ANEEL autoriza a execução dos projetos-piloto associados à 1ª Chamada, que 

passam a constituir o núcleo inaugural do sandbox tarifário em execução (ANEEL, 2023; 

Sandboxes Tarifários, 2025). Nesse momento, torna-se relevante distinguir entre a etapa de 

seleção e autorização inicial dos projetos e a efetiva institucionalização do ambiente regulatório 

experimental, que envolve a definição de regras temporárias e afastamentos normativos 

capazes de viabilizar a aplicação das tarifas em faturamento real. A própria trajetória do 

instrumento evidencia que o portfólio de projetos em campo pode se ajustar ao longo do tempo, 

em função de reconfigurações de desenho ou de limitações operacionais das próprias 

distribuidoras. 

Uma vez viabilizado o ambiente regulatório experimental, o foco analítico desloca-se 

para o conteúdo substantivo dos projetos autorizados. No âmbito da 1ª Chamada Pública, 

deliberada pela Diretoria da ANEEL em agosto de 2022, foram apresentadas 14 propostas de 

projetos, abrangendo múltiplas áreas de concessão e temas como tarifas horárias, estruturas 

binômias e trinômias, modalidades dinâmicas, pré-pagamento, fatura digital e desafios 

associados à inserção de geração distribuída (ANEEL, 2026b). Após o processo de avaliação, 

a ANEEL autorizou a execução de quatro projetos e aprovou, ao final de 2023, as condições 
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temporárias e os afastamentos normativos necessários para a aplicação das tarifas 

diferenciadas, estabelecendo exigências específicas de cálculo e faturamento (ANEEL, 2026b; 

Sandboxes Tarifários, 2026). 

Do ponto de vista substantivo, a 1ª Chamada inaugura um portfólio alinhado a temas 

centrais da modernização tarifária contemporânea, como maior sinalização horária de preços, 

estruturas tarifárias multipartes, mecanismos associados à flexibilidade e à resposta da 

demanda, além de inovações nos modos de cobrança (ANEEL, 2026b; Instituto E+, 2025). 

Trata-se de um conjunto de projetos concebido não para validar uma única alternativa, mas 

para comparar hipóteses de desenho tarifário e observar respostas comportamentais dos 

consumidores. A Tabela 6 sintetiza os projetos autorizados no âmbito da 1ª Chamada Pública. 

O resultado substantivo é quatro pilotos cobrindo: tarifas horárias e dinâmicas, (ii) variações 

horo, sazonais e locacionais, menus de escolha para baixa tensão e combinação de Time-of-

Use (ToU) com incentivos tipo Peak Time Rebate (PTR), com estágios distintos de 

homologação e campo. 

Tabela 6: Síntese dos projetos autorizados na 1ª chamada pública de sandboxes 

regulatórios 

Projeto Tema (descrição do projeto) Status/etapa 

Tarifa ToU, dinâmica e pré-

pagamento 

(Energisa) 

Testa um menu de tarifas mais responsivas 

ao horário (incluindo componentes horários 

e/ou dinâmicos) combinado a modalidade de 

pré-pagamento, avaliando adesão do 

consumidor, impacto no perfil de consumo e 

viabilidade operacional (medição, 

faturamento e comunicação). 

Fase de campo 

iniciada (nov/2024) 

Tarifa Horo, Sazonal e 

Locacional (HSL) 

(Equatorial AL e MA) 

Experimenta uma tarifa com variação 

simultânea por horário, sazonalidade e 

localidade, buscando melhorar a sinalização 

econômica do custo e observar efeitos sobre 

comportamento do consumidor, carga no 

sistema e aceitabilidade do modelo em 

diferentes contextos territoriais. 

Tarifas 

homologadas 

(dez/2025) 



 
 

78 

 

“Minha Conta Com Meu 

Jeito” 

(EDP SP) 

Implementa alternativas tarifárias para baixa 

tensão com opções de estrutura de cobrança 

e mecanismos de escolha/adesão, 

acompanhando resposta do consumidor, 

mudanças de consumo, compreensão das 

regras e impactos sobre previsibilidade do 

faturamento e relacionamento com o cliente. 

Fase de campo 

iniciada (jul/2025) 

Tarifa ToU e PTR em 

projeto residencial 

(ENEL SP) 

Avalia uma estrutura tarifária residencial 

alternativa (com desenho mais complexo 

que a tarifa convencional), observando 

efeitos em consumo (horários/pontas), 

entendimento do consumidor, impactos 

distributivos potenciais e exigências de 

implementação (medição e faturamento). 

Tarifas 

homologadas 

(set/2025) 

 Fonte: Elaboração própria a partir de ANEEL (2026b; 2025a; 2025b; 2025c; 2024b), 

Sandboxes Tarifários (2026) e Energisa (2026). 

Se a 1ª Chamada cumpriu o papel de inaugurar o instrumento, a 2ª Chamada Pública 

marca sua consolidação e refinamento institucional. Deliberada em outubro de 2023, esta etapa 

evidencia o amadurecimento do processo seletivo, com a introdução de reuniões técnicas, o 

recebimento de manifestações de interesse e a posterior submissão de planos completos de 

projeto (ANEEL, 2026c). Em junho de 2024, a ANEEL aprovou a criação de ambientes 

regulatórios experimentais para três projetos — dois da Copel e um da Energisa MS —, ao 

passo que outras propostas não foram autorizadas naquele momento (ANEEL, 2026c; 

Sandboxes Tarifários, 2026). 

Sob o ponto de vista substantivo, a 2ª Chamada desloca parte do foco para desenhos 

associados à previsibilidade da cobrança e à segmentação do consumo, incorporando com 

maior ênfase tarifas multipartes, faturamento fixo e um projeto voltado à recarga noturna de 

veículos elétricos (ANEEL, 2026c; Sandboxes Tarifários, 2026). Estes experimentos permitem 

explorar trade-offs entre previsibilidade, eficiência econômica e sinalização de preços, além de 

dialogar com temas emergentes como a eletrificação de usos finais e a gestão de carga fora do 

pico. A Tabela 7 apresenta a síntese dos projetos autorizados nesta nova chamada. O portfólio 

se concentra em: tarifa multicomponente associada à digitalização da fatura, sinal tarifário 
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específico para recarga noturna de veículos elétricos e desenho de “conta inteligente” com 

cobrança fixa. 

Tabela 7: Síntese dos projetos autorizados na 2ª chamada pública de sandboxes 

regulatórios 

Projeto Tema (descrição do projeto) Status/etapa 

Tarifa multipartes + 

fatura digital 

(Copel-DIS) 

Testa uma tarifa com múltiplos componentes (por 

exemplo, parcela fixa + componente associado a 

demanda/uso + componente variável, 

possivelmente com sinalização horária) e, ao 

mesmo tempo, usa a fatura digital como padrão, 

avaliando efeitos sobre consumo, 

comunicação/engajamento e custos operacionais. 

Tarifas homologadas 

(jul/2025) 

Tarifa madrugada para 

veículos elétricos 

(Copel-DIS) 

Introduz um sinal tarifário específico para recarga 

noturna de veículos elétricos, incentivando 

deslocamento da carga para horários de menor 

demanda, e avalia impacto sobre o perfil de carga, 

adoção do VE, comportamento de recarga e 

efeitos operacionais na rede. 

Ambiente regulatório 

criado (jun/2024) 

“Conta Inteligente” 

com faturamento fixo 

(Energisa MS) 

Experimenta um modelo de fatura fixa (cobrança 

mensal previsível), observando: resposta do 

consumidor, percepção de valor/previsibilidade, 

risco de consumo excessivo ou redução de 

consumo, e viabilidade regulatória/operacional do 

desenho em BT. 

Tarifas homologadas 

(out/2025) 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANEEL (2026c; 2025d; 2025e) e Sandboxes Tarifários 

(2026). 

Com o amadurecimento do instrumento, o sandbox tarifário passa a extrapolar o rito 

estrito das chamadas públicas, como dois projetos aprovados fora do âmbito das mesmas. O 

histórico recente registra a reapresentação e posterior aprovação de projetos anteriormente não 

autorizados, a incorporação de iniciativas de permissionárias e o início de fases de campo em 

2025, além da realização de ações de difusão e pesquisas qualitativas sobre a percepção dos 

consumidores (Sandboxes Tarifários, 2026). Este movimento sugere que o sandbox tarifário 
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deixa de operar como um conjunto de iniciativas pontuais e passa a se consolidar como uma 

plataforma contínua de experimentação regulatória. 

Nesse contexto de consolidação e ampliação do instrumento, a Figura 11 sistematiza o 

conjunto de projetos de sandboxes tarifários autorizados até o momento. Esta visualização 

permite compreender, de forma sintética, tanto a evolução temporal do portfólio quanto a 

capilaridade territorial da agenda de experimentação tarifária, reforçando a interpretação do 

sandbox como uma política contínua e estruturada, e não como um conjunto isolado de 

projetos-piloto. 

Figura 11: Projetos de sandboxes tarifários por chamada e por área de concessão do 

SEB 

 

Fonte:  Sandboxes tarifários (2026) 

Em síntese, o pioneirismo dos sandboxes tarifários no setor elétrico brasileiro não se 

expressa apenas pela existência de projetos-piloto, mas pela consolidação de um mecanismo 

institucional estruturado, que combina governança formal, seleção pública, criação de 

ambientes regulatórios especiais, execução em campo e difusão sistemática de resultados. É 

esse conjunto articulado — governança, portfólio, experimentação e aprendizado — que 

caracteriza a emergência de uma agenda contemporânea de experimentação regulatória 

aplicada à modernização tarifária no SEB. A partir desse núcleo inaugural, o sandbox passa a 

se apresentar como instrumento potencialmente mobilizável em outras agendas do setor, o que 

fundamenta a discussão desenvolvida no subcapítulo seguinte. 
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5.2.2.  A EXPANSÃO DO SANDBOX REGULATÓRIO 

A partir da experiência inicial com os sandboxes tarifários, a ANEEL passou a ampliar, 

de forma progressiva, o uso do ambiente regulatório experimental para além da temática 

tarifária, estendendo-o a outras dimensões do setor. Esta ampliação ocorre, em especial, em 

contextos nos quais a regulação vigente ainda não dispõe de instrumentos plenamente 

calibrados para acomodar novas soluções técnicas, econômicas ou institucionais, mas nos quais 

já se identifica demanda concreta por experimentação e aprendizagem em condições reais de 

operação (ANEEL, 2026a). 

Esse movimento é coerente com a concepção da literatura de que o sandbox regulatório 

como mecanismo de experimentação supervisionada, caracterizado por escopo delimitado, 

regras específicas e horizonte temporal definido, orientado à produção de evidências que 

subsidiem decisões futuras de consolidação, ajuste ou inovação regulatória (ANEEL, 2026a). 

Nessa perspectiva, o sandbox deixa de operar apenas como resposta pontual a inovações 

emergentes e passa a integrar, de maneira mais sistemática, o conjunto de instrumentos 

mobilizados pela Agência para lidar com incertezas regulatórias em diferentes segmentos do 

SEB. 

A expansão do uso desse instrumento é favorecida, ainda, pela forma como a ANEEL 

estrutura e publiciza suas prioridades regulatórias ao longo de ciclos de planejamento, 

notadamente por meio de sua agenda regulatória, geralmente organizada em biênios e 

acompanhada de processos formais de monitoramento e revisão. Este horizonte temporal 

relativamente definido, combinado com a possibilidade de reprogramações e detalhamentos ao 

longo do período, facilita a articulação entre temas priorizados, instrumentos de participação 

social e, quando pertinente, iniciativas de caráter experimental, como os sandboxes regulatórios 

(ANEEL, 2024c; 2025f; 2026d). 

Importa destacar que a expansão do sandbox regulatório no SEB não se configura como 

um programa único, contínuo e homogêneo. Ao contrário, ela se materializa por meio de um 

conjunto de iniciativas, projetos e sinalizações distribuídas ao longo de diferentes temas, 

envolvendo aspectos de mercado, operação do sistema, prestação do serviço e inovação 

tecnológica. Para fins analíticos e didáticos, torna-se, portanto, pertinente explicitar os 

principais eixos nos quais essa expansão pode ser identificada a partir da documentação pública 

da ANEEL. 
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A partir disso, a sistematização apresentada a seguir se baseia em referências nas quais 

a Agência caracteriza expressamente determinadas iniciativas como sandbox regulatório ou 

registra, de forma explícita, a possibilidade de utilização desse instrumento (ANEEL, 2024d; 

2025g; 2025h; ANEEL, 2025i). A Tabela 8 sintetiza estes eixos, indicando sua inserção no 

desenho institucional da Agência e o respectivo estágio de desenvolvimento, servindo como 

guia para a leitura do restante deste subcapítulo. A mensagem é que a expansão se organiza em 

quatro frentes: resposta da demanda, serviços ancilares, inclusão e atendimento remoto e 

armazenamento como agenda ainda em avaliação. 

Tabela 8: Eixos da expansão do sandbox regulatório no SEB para além da temática 

tarifária 

Eixo Como aparece no desenho da ANEEL Situação 

Resposta da Demanda: 

flexibilidade pelo lado da 

demanda 

A ANEEL trata a operacionalização do 

Programa de Resposta da Demanda como 

sandbox regulatório, com regras e arranjos 

operacionais a serem testados sob 

monitoramento institucional e vigência 

definida. 

Em implementação com 

vigência do sandbox 

prorrogada até 31/12/2026. 

Serviços ancilares: suporte 

de reativos para controle de 

tensão 

Sandbox regulatório para contratação em 

ambiente experimental de serviço ancilar, 

visando testar viabilidade técnica e 

econômica e produzir evidências para 

eventual evolução regulatória e/ou desenho 

de mercado do produto. 

Autorizado para execução 

em ambiente experimental. 

Inclusão energética e 

atendimento em regiões 

remotas: “Energias da 

Floresta” 

A ANEEL apresenta o “Energias da 

Floresta” como projeto de sandbox 

regulatório, com foco em testar arranjos 

regulatórios e institucionais e sistematizar 

aprendizados para aprimoramento 

regulatório e políticas setoriais aplicáveis 

ao atendimento em áreas remotas. 

Lançado e em processo de 

estruturação de 

implementação, com 

coordenação e parceria 

institucional. 
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 Armazenamento de  

energia 

Em documentos do processo regulatório de 

armazenamento, a ANEEL menciona a 

possibilidade de desenvolver sandboxes 

regulatórios para questões específicas (com 

destaque para “empilhamento de receitas”) 

e inclui “projetos-pilotos ou sandboxes” 

como alternativa não normativa. 

Intenção registrada no 

processo de 

regulamentação da 

tecnologia. 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANEEL (2025g; 2025h; 2024e; 2023f).  

A partir dessa sistematização, observa-se que um primeiro eixo de expansão do sandbox 

regulatório no SEB organiza-se em torno da flexibilidade do sistema pelo lado da demanda, 

tendo a Resposta da Demanda como objeto explícito de experimentação regulatória. Nesse 

caso, a ANEEL enquadra a operacionalização do Programa de Resposta da Demanda como 

sandbox regulatório, associando-o a um arranjo institucional com regras transitórias, 

governança interinstitucional e horizonte temporal delimitado. Este desenho permite testar 

parâmetros operacionais, mecanismos de compensação e procedimentos de verificação antes 

da eventual consolidação de soluções regulatórias permanentes (ANEEL, 2024d). 

Tal arranjo envolve, de maneira direta, a articulação entre a ANEEL, o Operador 

Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE), uma vez que a implementação de mecanismos de redução voluntária do consumo 

exige coordenação entre a operação do sistema, a contabilização e a governança regulatória 

(ANEEL, 2024e). Do ponto de vista analítico, este eixo evidencia uma função central do 

sandbox regulatório: atuar como instrumento de aprendizagem regulatória em situações de 

inovação de mecanismos, nas quais novas soluções precisam ser compatibilizadas com rotinas, 

competências e responsabilidades já consolidadas no setor elétrico. 

Um segundo eixo já materializado situa o sandbox regulatório no campo dos serviços 

sistêmicos ou ancilares, associados à confiabilidade e à qualidade técnica do Sistema 

Interligado Nacional (SIN). A autorização concedida pela ANEEL para que o ONS contrate, 

em ambiente regulatório experimental, o serviço ancilar de suporte de reativos para controle 

de tensão ilustra o uso do sandbox em contextos nos quais se busca testar modelos de 

contratação e precificação, avaliar a viabilidade técnica e econômica e produzir evidências que 

subsidiem a eventual consolidação de novos produtos regulatórios ou mecanismos 

competitivos (ANEEL, 2025g). 
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Esse movimento é particularmente relevante porque amplia o escopo tradicional do 

sandbox regulatório. O instrumento deixa de se concentrar predominantemente em temas 

relacionados à interação econômica na ponta do sistema e passa a incidir sobre atributos 

sistêmicos historicamente tratados no núcleo técnico-operativo do setor elétrico. Com isso, o 

sandbox passa a desempenhar um papel potencial na redução de riscos associados à introdução 

de novos arranjos regulatórios em áreas sensíveis à segurança e à estabilidade do sistema. 

Um terceiro eixo, de natureza distinta, estende o uso do sandbox regulatório à agenda 

de inclusão energética e atendimento em regiões remotas, exemplificada pelo projeto Energias 

da Floresta. Ao caracterizar essa iniciativa como sandbox regulatório, a ANEEL sinaliza a 

intenção de utilizar o instrumento para testar arranjos regulatórios e institucionais em contextos 

territoriais específicos, com posterior sistematização dos aprendizados e geração de subsídios 

para o aprimoramento de políticas e normas aplicáveis à prestação do serviço em condições 

que desafiam soluções padronizadas (ANEEL, 2025h). 

No campo das intenções e da agenda futura, o tema do armazenamento de energia 

destaca-se por apresentar, na própria documentação setorial, referência explícita ao sandbox 

regulatório como alternativa metodológica possível. No processo regulatório dedicado às 

alternativas de inserção de sistemas de armazenamento no SEB, a ANEEL registra a avaliação 

do desenvolvimento de sandboxes regulatórios para questões específicas e inclui “projetos-

pilotos ou sandboxes regulatórios” como alternativa não normativa, com ênfase em desafios 

econômicos e de desenho de mercado, como o empilhamento de receitas (ANEEL, 2023f). 

Por fim, destaca-se que a expansão do sandbox regulatório também se manifesta no 

plano da governança. Ao disponibilizar um canal formal para a proposição de novos temas de 

sandbox e ao indicar que essas sugestões serão analisadas no âmbito da elaboração da agenda 

regulatória, a ANEEL indica um esforço de institucionalização dos processos de identificação, 

seleção e priorização de iniciativas experimentais (ANEEL, 2025i). Este aspecto sugere uma 

transição do sandbox regulatório de prática pontual para ferramenta integrada aos processos 

regulares de planejamento regulatório e participação social, reforçando a previsibilidade e a 

transparência na escolha dos temas a serem testados no SEB. 

Em síntese, a expansão do sandbox regulatório no SEB, ao articular iniciativas já em 

execução, projetos temáticos e mecanismos de governança, aponta para um processo gradual 

de institucionalização do instrumento. Este movimento fornece o pano de fundo analítico para 

o próximo capítulo, no qual se examina um estudo de caso internacional — o Reino Unido — 
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como lente representativa para discutir escolhas de desenho, governança e produção de 

evidências, iluminando lições que também podem se colocar para a consolidação do 

instrumento no contexto brasileiro.  
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6. CAPÍTULO V: A EXPERIÊNCIA DE ADESÃO AO SANDBOX 

REGULATÓRIO NO SETOR ELÉTRICO DO REINO UNIDO 

 Este capítulo tem por objetivo mapear e sistematizar os principais elementos 

institucionais, regulatórios e operacionais que caracterizam a aplicação do sandbox regulatório 

no setor elétrico do Reino Unido, bem como consolidar as lições aprendidas e as boas práticas 

associadas à sua implementação. Para atender a esse propósito, o capítulo organiza-se em cinco 

subcapítulos inter-relacionados.  

Inicialmente, reconstrói-se o contexto e a gênese regulatória que fundamentam a adoção 

do sandbox no Reino Unido, com a identificação do problema regulatório a ser enfrentado e 

dos objetivos públicos que justificam sua implementação. Em seguida, examinam-se o desenho 

institucional, a base normativa e os mecanismos de governança que estruturam o 

funcionamento do instrumento. Na sequência, apresenta-se o portfólio de experiências 

desenvolvidas no âmbito do sandbox britânico, por meio da organização das principais 

temáticas e iniciativas que materializam sua aplicação prática. Esta análise permite observar 

como distintos arranjos de atores se configuram em torno dos testes regulatórios. 

Por fim, discutem-se as evidências, os resultados e os desfechos das experiências 

analisadas, incluindo os encaminhamentos adotados após o término dos testes e suas 

implicações regulatórias. Sintetizam-se também as contribuições e lições do estudo de caso, 

com vistas a subsidiar o aperfeiçoamento do uso do sandbox regulatório no contexto brasileiro, 

especialmente no que se refere à superação de desafios institucionais e regulatórios à inovação. 

6.1. CONTEXTO E GÊNESE REGULATÓRIA   

 A emergência do debate regulatório que culminou na adoção do sandbox regulatório 

no setor elétrico do Reino Unido está associada ao reconhecimento, por parte do regulador, de 

que o setor atravessava um processo de transformação estrutural profunda. Ao longo da década 

de 2010, o sistema elétrico britânico passou a ser impactado simultaneamente por mudanças 

tecnológicas, econômicas e institucionais que tensionavam os limites de um arcabouço 

regulatório concebido para um setor mais centralizado, com papéis bem definidos e organizado 

em torno de modelos tradicionais de provisão e de categorias setoriais consolidadas (OFGEM, 

2016a). 

Essas transformações resultaram da convergência de múltiplas tendências, entre as 

quais se destacam a descarbonização da matriz energética, a descentralização da geração, a 



 
 

87 

 

digitalização das redes e a expansão de recursos energéticos distribuídos. Em conjunto, esses 

movimentos ampliaram o número de agentes e diversificaram as formas de prestação de 

serviços, criando novas combinações tecnológicas e organizacionais e introduzindo desafios 

relevantes para a regulação do setor elétrico.  

Diante desse cenário de mudança, a OFGEM passou a explicitar uma compreensão 

ampliada do papel da inovação no setor elétrico. A inovação deixou de ser entendida apenas 

como avanço tecnológico estrito, passando a abranger também novos produtos, serviços, 

processos, modelos de negócio e formas de interação entre agentes e consumidores. Para a 

agência, este movimento refletia a transição de um sistema centralizado e intensivo em carbono 

para outro mais descentralizado, inteligente e flexível, o que exigiria uma regulação mais 

responsiva às mudanças do setor, capaz de viabilizar inovações no interesse do consumidor 

sem fragilizar salvaguardas e proteções regulatórias (OFGEM, 2016a). 

É a partir dessa leitura sobre a transformação do setor que se consolida um problema 

regulatório central, que fundamenta a gênese do sandbox regulatório no setor elétrico britânico. 

De um lado, emergiam proposições inovadoras, frequentemente classificadas como “não 

tradicionais”, com potencial de gerar benefícios aos consumidores e ao funcionamento do 

sistema. De outro, permanecia um conjunto de regras e processos regulatórios estruturados em 

torno de categorias clássicas — geração, transmissão, distribuição e comercialização — e 

fortemente orientados por obrigações prescritivas. 

Esse descompasso tornava-se particularmente relevante porque muitas dessas 

inovações assumiam formatos híbridos ou experimentais, dificultando sua avaliação à luz das 

regras vigentes. Como consequência, projetos potencialmente benéficos enfrentavam 

incertezas regulatórias e barreiras à entrada, o que limitava sua testagem e difusão. O problema 

regulatório, portanto, não residia na ausência de inovação, mas na dificuldade do regime 

vigente em acomodar, de forma tempestiva e segura, mudanças que desafiavam suas categorias 

tradicionais (OFGEM, 2016a). 

A necessidade de enfrentar esse desafio passa a ser tratada de forma explícita na agenda 

regulatória aberta pela ofgem em 2015, com a publicação do debate sobre os chamados Non-

traditional Business Models (NTBMs). Neste documento, a agência reconheceu a existência 

de uma “onda” de novos entrantes e de proposições inovadoras no mercado de energia, capazes 

de transformar o setor e, simultaneamente, “desafiar a forma como regulamos” (traduzido de 

OFGEM, 2015a). 
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Ao justificar a abertura dessa agenda, a OFGEM explicita dois princípios que se 

tornariam estruturantes para o desenho posterior do sandbox regulatório. O primeiro refere-se 

à necessidade de evitar que a regulação crie barreiras indevidas à inovação. O segundo diz 

respeito à preservação da proteção ao consumidor e ao controle de riscos, dada a criticidade do 

fornecimento de energia elétrica (OFGEM, 2015a). Estes princípios passam a orientar a 

reflexão regulatória sobre como permitir experimentação sem comprometer objetivos públicos 

centrais. 

Além disso, o documento identificou fatores estruturais associados ao surgimento dos 

NTBMs, como a transição para uma economia de baixo carbono e a rápida inovação 

tecnológica, bem como desafios relacionados ao engajamento, à confiança e à acessibilidade 

para os consumidores. Estes elementos contribuem para consolidar a percepção de que a 

regulação precisaria evoluir para lidar com um ambiente setorial mais dinâmico e heterogêneo 

(OFGEM, 2015a). 

O debate iniciado com os NTBMs avança, em seguida, para uma etapa de consolidação 

analítica, com a sistematização das contribuições recebidas na consulta pública sobre este tema. 

No relatório de síntese, a OFGEM registrou que os respondentes reconheciam o potencial 

desses modelos para aumentar a pressão competitiva, gerar valor para os consumidores e 

contribuir para a resiliência do sistema elétrico, inclusive com impactos positivos sobre custos 

e desempenho ambiental (OFGEM, 2015b). 

Ao mesmo tempo, esse relatório evidenciou uma percepção recorrente de que o 

arcabouço regulatório existente carecia de maior flexibilidade e agilidade para acomodar tais 

transformações. Em termos de gênese do sandbox regulatório, essa constatação é decisiva, pois 

explicitou a necessidade de criar espaços de experimentação regulatória que permitissem testar 

inovações e produzir evidências sobre seus efeitos, sob condições controladas de mitigação de 

riscos e proteção ao consumidor (OFGEM, 2015b). 

Esse movimento de reflexão regulatória insere-se em um contexto institucional mais 

amplo de pressão por modernização. Em 2015, o governo britânico publicou o Productivity 

Plan, reforçando uma agenda de reformas voltadas ao aumento do dinamismo econômico e 

incentivando reguladores a refletirem sobre a adaptação de seus instrumentos diante da 

inovação tecnológica e de modelos de negócio disruptivos (HM TREASURY, 2015). 
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Em resposta a esse contexto, a OFGEM publicou, em dezembro de 2016, o relatório 

Innovation and Regulation, no qual articula de forma mais direta a transformação do setor 

energético, a centralidade da inovação mais radical e a necessidade de adaptação regulatória. 

O documento sustenta que, em um cenário de incerteza sobre o “sistema do futuro”, a proteção 

do interesse do consumidor exige capacidade institucional de aprendizado e ajuste contínuo, 

sem abdicar de objetivos como confiabilidade, segurança e redução de impactos ambientais 

(OFGEM, 2016a). 

É a partir desse ponto que o debate deixa o plano predominantemente analítico e passa 

a se materializar em arranjos institucionais concretos. Em dezembro de 2016, a OFGEM lançou 

o Innovation Link, apresentado como um serviço destinado a oferecer fast, frank feedback a 

inovadores e a auxiliá-los na navegação do arcabouço regulatório, reduzindo custos de 

transação informacionais, especialmente para novos entrantes (OFGEM, 2016b). 

O Innovation Link constitui um elemento central da gênese do sandbox regulatório por 

estabelecer uma capacidade organizacional dedicada à interface entre inovação e regulação. 

Por meio desse mecanismo, o regulador passa a avaliar, de forma estruturada, se determinada 

inovação pode operar dentro das regras existentes ou se demanda algum tipo de flexibilização 

temporária e controlada, antecipando a lógica que seria posteriormente formalizada no sandbox 

regulatório (OFGEM, 2016b). 

Em paralelo, a OFGEM e o governo britânico aprofundam o debate sobre a construção 

de um sistema elétrico mais inteligente e flexível. Em 2016, o Department for Business, Energy 

& Industrial Strategy (BEIS) e a OFGEM publicam um call for evidence sobre o tema, 

reconhecendo que a transição energética exigiria ajustes institucionais e regulatórios, inclusive 

no sentido de criar espaço para inovações mais radicais e adaptar regras a novas tecnologias e 

arranjos organizacionais (BEIS; OFGEM, 2016). 

É nesse cenário que o sandbox regulatório emerge como resposta institucional 

específica. O instrumento é concebido como um ambiente controlado para testar inovações 

quando regras existentes criam barreiras relevantes, sem renunciar a critérios de elegibilidade, 

limites temporais, condições específicas e salvaguardas. Em 2017, a OFGEM formaliza a 

abertura de um processo para recebimento de expressões de intenção para o sandbox 

regulatório, estabelecendo critérios de avaliação, prazos e etapas do processo (OFGEM, 

2017a). 
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Documentos posteriores indicam que o primeiro ciclo do sandbox recebeu submissões 

entre fevereiro e março de 2017. Estes registros mostram ainda que, desde o lançamento do 

Innovation Link, a agência passou a operar janelas de sandbox e a sistematizar aprendizados 

decorrentes dessas experiências (OFGEM, 2018a). Ao longo do tempo, a própria página 

institucional do Energy Regulation Sandbox reafirma seu propósito de auxiliar inovadores a 

testar ou levar ao mercado produtos, serviços e modelos de negócio mediante instrumentos 

como orientação regulatória e derrogações temporárias (OFGEM, 2026a). 

Dessa forma, a gênese do sandbox regulatório britânico no setor elétrico pode ser 

compreendida como um encadeamento de processos inter-relacionados: o reconhecimento da 

transformação estrutural do setor; a identificação de limites do arcabouço regulatório vigente; 

a abertura de uma agenda de debate e construção de evidências; a criação de capacidade 

institucional para interlocução estruturada com inovadores; e a formalização de um mecanismo 

regulatório de experimentação com critérios e salvaguardas. 

Do ponto de vista dos objetivos públicos, a construção desse instrumento responde 

simultaneamente (OFGEM, 2015a; 2015b; 2016a; 2026): 

i. A necessidade de remover barreiras regulatórias indevidas que limitavam a testagem de 

inovações potencialmente benéficas; 

ii. A preservação da proteção ao consumidor e da integridade do mercado durante a 

experimentação; e  

iii. A geração de evidências e aprendizado regulatório capazes de orientar ajustes 

posteriores no conjunto de regras e instrumentos do setor. 

A partir dessa reconstrução do contexto e da gênese regulatória, o próximo subcapítulo 

examina como essa racionalidade se traduz no desenho institucional do instrumento, 

explicitando sua base regulatória, seus arranjos de governança e os mecanismos formais por 

meio dos quais a OFGEM operacionaliza a flexibilização regulatória em condições 

controladas. 

6.2. DESENHO INSTITUCIONAL, BASE REGULATÓRIA E GOVERNANÇA 

A partir do diagnóstico anterior, constrói-se a racionalidade do sandbox regulatório 

britânico. O instrumento é concebido como um mecanismo destinado a viabilizar 

aprendizagem regulatória em ambiente real, reduzindo custos de incerteza associados à 
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inovação radical, sem comprometer os objetivos clássicos da regulação do setor elétrico, como 

a proteção dos consumidores, a integridade do mercado e a segurança do sistema. Dessa forma, 

o sandbox não se apresenta como um espaço de suspensão generalizada de regras, mas como 

um arranjo institucional que permite testar soluções inovadoras dentro de limites claramente 

definidos. 

É nesse enquadramento que se insere o objetivo deste subcapítulo: examinar como essa 

racionalidade se materializa no desenho institucional do sandbox regulatório no Reino Unido, 

explicitando sua base regulatória, seus arranjos de governança e os mecanismos formais por 

meio dos quais a OFGEM operacionaliza a flexibilização regulatória de forma controlada, 

transparente e juridicamente ancorada. Para tanto, adota-se uma perspectiva temporal, que 

permite compreender o instrumento não como um evento isolado, mas como resultado de um 

processo cumulativo de aprendizagem e consolidação institucional. 

Desde sua concepção, o sandbox regulatório britânico é desenhado como um 

instrumento integrado ao marco regulatório existente. Em vez de criar um regime jurídico 

autônomo ou excepcional, a OFGEM mobiliza competências administrativas já previstas em 

lei, partindo do pressuposto de que a experimentação regulatória deve ocorrer dentro das 

fronteiras do arcabouço normativo vigente. Esta opção institucional é central para compreender 

o caráter incremental do instrumento e sua compatibilidade com a governança tradicional do 

setor elétrico. 

Nesse contexto, desde sua concepção, duas características estruturantes do sandbox 

regulatório britânico merecem destaque e serão tratadas a seguir. A primeira diz respeito ao 

seu ancoramento institucional no Innovation Link, concebido como porta de entrada para 

iniciativas inovadoras no setor energético. A segunda refere-se à sua natureza evolutiva, uma 

vez que o instrumento passa de um modelo inicial de implementação por janelas temporais 

para um arranjo contínuo e sob demanda a partir de 2020 (OFGEM, 2018b; 2020). A essas 

duas dimensões, soma-se um aspecto operacional decisivo: a incidência do sandbox sobre 

diferentes camadas normativas do setor, de modo que as barreiras relevantes à inovação não se 

concentram apenas em obrigações de licenças, mas também em regras técnicas e comerciais 

estruturadas em códigos setoriais, inclusive em domínios ligados a balancing e settlement, 

conexão e varejo. 
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6.2.1. EVOLUÇÃO INSTITUCIONAL  

A institucionalização do sandbox regulatório no setor elétrico britânico não ocorre de 

forma abrupta, nem se resume à introdução de um novo instrumento. Trata-se de um processo 

cumulativo de construção institucional, no qual a OFGEM desenvolve capacidades 

organizacionais, testa arranjos procedimentais, identifica limitações e, progressivamente, 

reconfigura o instrumento para ampliar seu escopo, sua clareza normativa e sua articulação 

com centrais da governança setorial.  

Compreender essa trajetória em perspectiva temporal é, portanto, essencial para 

analisar como a racionalidade da experimentação regulatória se materializa, na prática, em 

termos de desenho institucional, base regulatória e governança. O primeiro marco desse 

processo ocorreu em dezembro de 2016, com o lançamento do Innovation Link, concebido 

como um canal administrativo estruturado de apoio regulatório à inovação no setor energético, 

incluindo o elétrico (OFGEM, 2016). 

Do ponto de vista institucional, a relevância do Innovation Link reside menos na 

concessão imediata de flexibilizações normativas e mais na criação de um locus organizacional 

dedicado à inovação. O instrumento passa a funcionar como um ponto focal no regulador, 

responsável por receber demandas, orientar agentes, realizar triagens e estruturar respostas 

regulatórias. Antes de qualquer derrogação formal, a OFGEM estabelece, assim, uma rotina 

administrativa para lidar com a inovação como objeto recorrente da ação regulatória, criando 

as bases organizacionais necessárias para instrumentos mais sofisticados de experimentação. 

É a partir dessa capacidade institucional inicial que, entre 2017 e 2018, o sandbox 

regulatório passa a ser operacionalizado de forma mais concreta. Nesse período, a OFGEM 

estrutura o acesso ao instrumento por meio de janelas temporais, com o lançamento formal do 

sandbox em fevereiro de 2017 e a realização de duas rodadas de aplicação (OFGEM, 2018a). 

Este desenho inicial permite ao regulador concentrar capacidade analítica, definir critérios 

comparáveis de avaliação e controlar riscos em uma fase marcada por elevada incerteza 

institucional (OFGEM, 2018a). 

A experiência acumulada nessa etapa, contudo, revela limitações relevantes. A lógica 

de janelas temporais nem sempre se alinha ao estágio de maturidade das soluções inovadoras, 

o que pode induzir submissões prematuras ou tardias e gerar fricções para o próprio objetivo 

de aprendizagem regulatória (OFGEM, 2020). Este diagnóstico leva a OFGEM a refletir 
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criticamente sobre o papel do sandbox e sobre a necessidade de maior flexibilidade 

procedimental. Além dessas limitações operacionais, torna-se evidente que muitas das barreiras 

enfrentadas pelos inovadores não se concentram exclusivamente em licenças ou regras 

diretamente administradas pela OFGEM. Parte significativa dos entraves está incorporada em 

normas técnicas, comerciais e operacionais previstas nos códigos setoriais, que são 

administrados por entidades próprias e submetidos a processos decisórios específicos. 

(OFGEM, 2020). 

A incorporação dessa dimensão exige um arranjo institucional capaz de reduzir custos 

de coordenação e oferecer maior previsibilidade regulatória. A inovação deixa de demandar 

apenas respostas pontuais sobre licenças ou autorizações e passa a requerer encaminhamentos 

compatíveis com o rulebook setorial como um todo. Nesse contexto, a cobertura inicial do 

instrumento passa a abranger códigos estruturantes do mercado britânico, como o Balancing 

and Settlement Code (BSC), o Distribution and Connection Use of System Agreement 

(DCUSA) e o Retail Energy Code (REC) (ISGAN, 2021). Essa ampliação fortalece a 

capacidade do sandbox de acomodar barreiras relacionadas, respectivamente, à liquidação e 

contabilização e ao balancing, à conexão e ao uso do sistema de distribuição, bem como a 

aspectos do varejo de energia. 

Em resposta, em julho de 2020, a OFGEM publica o guia Energy Regulation Sandbox: 

Guidance for Innovators (OFGEM, 2020), que marca uma segunda fase do sandbox regulatório 

britânico. O documento reconfigura simultaneamente o desenho institucional, a base 

regulatória e os arranjos de governança do instrumento. A partir de então, o sandbox passa a 

operar em regime contínuo (on-demand), reduzindo fricções associadas ao calendário 

regulatório. Além disso, a “caixa de ferramentas” do sandbox é sistematizada em níveis 

graduais de intervenção regulatória, e a coordenação com os códigos setoriais é incorporada de 

forma estruturada, com a OFGEM assumindo explicitamente o papel de instância articuladora 

entre inovadores e administradores de códigos. 

Atualizações subsequentes, em especial a de 2025, reforçam esse desenho e sinalizam 

a transição do sandbox de uma iniciativa experimental para uma rotina institucionalizada, 

integrada ao funcionamento ordinário do setor elétrico britânico (OFGEM, 2025). Mais 

recentemente, a proposta do Future Regulation Sandbox indica uma ampliação da ambição da 

experimentação regulatória, ao combinar abordagens orientadas pela demanda dos inovadores 
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com iniciativas voltadas à testagem de reformas mais sistêmicas e orientadas por objetivos de 

política pública (OFGEM, 2023a).  

Nesse caso, o Future Regulation Sandbox teria o objetivo de permitir a experimentação 

antecipada de mudanças regulatórias antes de sua adoção formal no arcabouço normativo do 

setor elétrico britânico. Diferentemente dos sandboxes regulatórios tradicionais — 

normalmente voltados à concessão de flexibilidades temporárias para projetos específicos ou 

modelos de negócio inovadores —, o Future Regulation Sandbox tem como foco principal o 

teste de regras, códigos, arranjos institucionais e opções regulatórias futuras, em um ambiente 

controlado e delimitado no tempo (OFGEM, 2023a). 

6.2.2. BASE REGULATÓRIA 

O desenho institucional do sandbox regulatório no setor elétrico do Reino Unido 

assenta-se sobre uma base regulatória que não cria um regime jurídico autônomo ou 

excepcional, mas opera a partir das competências administrativas já atribuídas à OFGEM. Esta 

característica é central para compreender a racionalidade do sandbox britânico. A experiência 

do Reino Unido se estrutura como um mecanismo incremental, que preserva a integridade do 

arcabouço normativo ao mesmo tempo em que cria margens de adaptação para a inovação. 

A OFGEM (2020, p. 8) explicita esse enquadramento institucional ao estabelecer 

premissas que delimitam o alcance do sandbox: 

i. Limitação de competência regulatória: Nem todas as normas aplicáveis ao setor elétrico 

estão sob sua alçada direta, de modo que apenas regras sobre as quais a OFGEM 

detenha responsabilidade legal podem ser objeto de flexibilização pela mesma; 

ii. Exigência de base jurídica explícita: Qualquer forma de alívio regulatório depende da 

existência de fundamento legal que autorize a atuação administrativa do regulador; e 

iii. Existência de barreiras extra-regulatórias: determinadas barreiras dependem de 

decisões de instâncias governamentais (à época, o BEIS) ou de outros arranjos 

institucionais do setor elétrico. 

 Essas premissas não apenas delimitam o escopo do sandbox regulatório, como também 

evitam que o instrumento seja interpretado como expressão de discricionariedade ampla. Ao 

contrário, o sandbox opera dentro de fronteiras institucionais claramente definidas, o que 

contribui para sua legitimidade e para a previsibilidade do processo decisório. A clareza quanto 



 
 

95 

 

a competências e limites, nesse sentido, constitui elemento central do próprio desenho 

institucional do instrumento. 

 A partir desse enquadramento, a OFGEM estrutura o sandbox regulatório como uma 

verdadeira “caixa de ferramentas” de flexibilização. Em vez de um mecanismo único e 

homogêneo, o instrumento se materializa por meio de um conjunto articulado de ferramentas, 

que variam em intensidade jurídica e em grau de intervenção regulatória. Estes instrumentos 

não são excludentes entre si, mas complementares, sendo acionados conforme a natureza da 

inovação proposta e o tipo de barreira regulatória identificada. 

 A primeira dessas ferramentas é a orientação sob medida (bespoke guidance), que 

constitui o instrumento de menor densidade jurídica do arranjo e, simultaneamente, um dos 

mais relevantes do ponto de vista prático. Muitas inovações enfrentam obstáculos não por 

incompatibilidade substantiva com o marco regulatório, mas em razão de incertezas quanto à 

aplicação de regras existentes a modelos de negócio novos. Nesses casos, a OFGEM fornece 

orientações específicas destinadas a reduzir ambiguidades interpretativas, inclusive indicando 

caminhos que não exigem a utilização formal do sandbox (OFGEM, 2020). 

 Em um nível intermediário de intervenção, o sandbox incorpora instrumentos de 

comfort e de shared risk, voltados à mitigação do risco regulatório associado a zonas cinzentas 

do marco normativo. Diferentemente das derrogações formais, estes mecanismos não alteram 

obrigações legais, mas explicitam a compreensão regulatória da OFGEM sobre determinado 

arranjo inovador e sua abordagem de enforcement em relação a comportamentos previamente 

acordados (OFGEM, 2020). 

 Outra ferramenta relevante é o instrumento de confirmation, utilizado com maior 

frequência em contextos de entrada no mercado. Por meio dele, a OFGEM confirma se — e 

em que termos — determinada atividade é permissível à luz do marco regulatório vigente, sem 

que isso represente endosso comercial ou regulatório ao modelo de negócio proposto (OFGEM, 

2020). Do ponto de vista institucional, a confirmation desempenha uma função importante ao 

reduzir custos de conformidade e evitar que o sandbox seja acionado indevidamente como 

substituto de esclarecimentos interpretativos ordinários. Dessa forma, preserva-se a função 

experimental do instrumento, reservando sua utilização para situações que envolvem barreiras 

regulatórias concretas. 
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 O núcleo mais robusto da base regulatória do sandbox é constituído pelas derrogações 

temporárias (time-limited derogations ou regulatory relief), que representam o instrumento de 

maior densidade jurídica do arranjo. Por meio delas, a OFGEM pode conceder alívio 

temporário de obrigações específicas, especialmente aquelas associadas a licenças ou a códigos 

setoriais, desde que exista base legal para tanto (OFGEM, 2020). Quando concedida, a 

derrogação é formalizada por meio de uma direction, isto é, um ato administrativo que define 

com precisão o escopo, a duração e as condicionalidades associadas ao alívio regulatório. 

 A Tabela 9 sintetiza todo este processo com seus diferentes mecanismos atribuídos ao 

sandbox e sua natureza jurídico-procedimental, conforme sistematização do guia da OFGEM 

(2020). 

Tabela 9: Ferramentas do sandbox e natureza jurídico-procedimental 

Ferramenta 
Natureza do instrumento 

(orientação vs. ato formal) 

Requisitos de reporte 

(monitoramento/avaliação) 

Bespoke guidance 

Instrumento de orientação bilateral, 

voltado à interpretação e à aplicação 

de regras existentes a casos 

específicos, sem alteração formal de 

obrigações regulatórias. 

O agente inovador é responsável pelo 

monitoramento e pelo reporte do desempenho 

em termos de conformidade regulatória durante 

o período de teste (trial). Para testes 

regulatórios que envolvem bespoke guidance, 

são exigidos relatórios periódicos de progresso 

(progress reports) e relatório final (completion 

report), geralmente com periodicidade 

trimestral, ajustada ao desenho e à 

complexidade do experimento. 

Comfort (shared 

risk) 

Instrumento de orientação 

regulatória por meio do qual a 

OFGEM explicita sua compreensão 

acerca do comportamento 

considerado conforme (compliant 

behaviour) e sua abordagem de 

enforcement, restrita aos temas 

previamente acordados. 

O inovador deve monitorar e reportar a 

conformidade regulatória ao longo do trial. 

Assim como nos casos de guidance, são 

exigidos progress reports e completion report, 

normalmente com periodicidade trimestral, 

conforme o caso. A OFGEM não publica o 

comfort individualmente, mas divulga um 

sumário do trial e do suporte regulatório 

concedido. 
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Confirmation 

Instrumento de orientação e 

declaração formal, sem caráter de 

endosso comercial ou regulatório, 

por meio do qual a OFGEM 

confirma se — e em que termos — 

determinada atividade é permissível 

à luz do marco regulatório vigente. 

O inovador deve monitorar e reportar o 

progresso do experimento, o desempenho em 

termos de conformidade regulatória e eventuais 

consequências imprevistas. A OFGEM pode 

publicar broadcast confirmations de caráter 

generalizado e acompanha a evolução do trial, 

inclusive por meio de instrumentos digitais de 

coleta de informações, como surveys. 

Derogations 

Ato administrativo formal de 

flexibilização regulatória 

(regulatory relief), que concede 

derrogação temporária de 

obrigações previstas em licenças ou 

códigos setoriais, quando 

juridicamente possível. 

Nos casos de derrogação, são exigidos 

relatórios de monitoramento com periodicidade 

máxima trimestral, geralmente por um período 

de até dois anos, com escopo e frequência 

ajustados às obrigações flexibilizadas. O 

descumprimento das condições pode resultar na 

alteração ou na retirada do suporte regulatório. 

Em derrogações temporárias de códigos, os 

administradores dos códigos também 

demandam informações adicionais de 

acompanhamento. 

Fonte: OFGEM (2020) 

 Por fim, a base regulatória do sandbox britânico amplia-se, na prática, ao incorporar 

mecanismos previstos nos próprios códigos setoriais, que constituem uma camada específica 

da governança do setor elétrico. A evolução para o chamado sandbox 2.0 não implicou 

transferência da função regulatória da OFGEM para os códigos, mas a construção de um 

arranjo coordenado, no qual administradores e painéis dos códigos processam pedidos de 

derrogação estritamente limitados às regras sob sua responsabilidade, sempre em articulação e 

sob a supervisão do regulador (OFGEM, 2020; 2025). 

6.2.3. GOVERNANÇA 

A governança do sandbox regulatório britânico está centrada na atuação da OFGEM 

enquanto autoridade responsável por autorizar, supervisionar e avaliar experiências de 

flexibilização regulatória no setor elétrico. Mais do que definir o desenho formal do 

instrumento, cabe ao regulador estruturar processos decisórios, coordenar atores institucionais 
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relevantes e assegurar que a experimentação ocorra de forma compatível com seus deveres 

legais, em especial a proteção dos interesses dos consumidores (OFGEM, 2020). 

Nesse arranjo, a OFGEM exerce um papel ativo de gatekeeper regulatório. O regulador 

é responsável pela triagem inicial das propostas submetidas ao sandbox, pela identificação das 

barreiras regulatórias envolvidas e pela definição do tipo de suporte regulatório mais adequado 

em cada caso. Esta função não se limita a uma avaliação técnica ex ante, mas se estende ao 

acompanhamento contínuo das iniciativas ao longo do período experimental. 

A triagem das propostas é orientada por critérios explícitos de elegibilidade, que 

estruturam o acesso ao instrumento e funcionam como filtro público para a concessão de 

suporte regulatório. Em termos gerais, exige-se que a proposta seja efetivamente inovadora; 

que demonstre benefícios ao consumidor acompanhados de salvaguardas proporcionais aos 

riscos, evitando a transferência indevida de riscos do inovador ao usuário; que haja uma 

barreira regulatória claramente identificável que impeça o teste ou a entrada no mercado; e que 

a iniciativa seja compatível com os objetivos de descarbonização e com a trajetória de transição 

energética (ISGAN, 2021). 

 Outro eixo central da governança do sandbox britânico refere-se à coordenação 

institucional, particularmente relevante em um setor caracterizado pela centralidade dos 

códigos técnicos e comerciais. Como esses códigos são administrados por entidades setoriais 

dotadas de procedimentos próprios, a flexibilização regulatória frequentemente exige 

cooperação entre múltiplos atores. 

 Nesse sentido, observa-se um fortalecimento da governança setorial mais ampla. A 

versão 5.0 do Code Administrators’ Code of Practice (CACoP), publicada em 2018, passa a 

incorporar explicitamente o princípio de apoio à inovação e a reconhecer a importância da 

coordenação entre diferentes códigos (OFGEM, 2018c). Em um setor fortemente estruturado 

por códigos setoriais, esse avanço cria uma base horizontal de governança que reduz riscos de 

bloqueios institucionais e prepara o terreno para uma integração mais efetiva entre o sandbox 

e os códigos setoriais. 

Assim, o CACoP funciona como um instrumento de governança em rede, ao formalizar 

o compromisso dos administradores de códigos com o apoio à inovação e com a coordenação 

interinstitucional. Este arranjo reforça o papel da OFGEM não apenas como regulador 
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hierárquico, mas como coordenador de um ecossistema institucional no qual múltiplos atores 

compartilham responsabilidades sobre a aplicação e eventual adaptação das regras. 

 Um terceiro eixo relevante diz respeito aos mecanismos de transparência associados à 

atuação do regulador. A OFGEM estabelece obrigações de divulgação seletiva, como a 

publicação de sumários informativos sobre os testes regulatórios e das directions que 

formalizam derrogações regulatórias. Estas práticas visam conferir legitimidade às decisões 

discricionárias do regulador, ao mesmo tempo em que preservam informações comercialmente 

sensíveis. 

 Por fim, a governança do sandbox regulatório britânico incorpora explicitamente o 

monitoramento e a avaliação como instrumentos centrais de aprendizado regulatório. Ao exigir 

evidências sobre impactos, riscos e benefícios das experiências conduzidas, a OFGEM constrói 

uma base empírica que subsidia decisões futuras, inclusive quanto à necessidade de revisão ou 

atualização de normas existentes. Nessa perspectiva, a atuação da OFGEM no âmbito do 

sandbox transcende a função de autorizadora de exceções regulatórias e se aproxima de um 

modelo de governança experimental, no qual a produção de conhecimento, a coordenação 

institucional e a aprendizagem contínua constituem elementos centrais do exercício da 

autoridade regulatória. 

6.3. PORTFÓLIOS DE EXPERIÊNCIAS E ARRANJOS DE ATORES 

Desde a introdução do sandbox regulatório no setor elétrico britânico, em 2017, a 

experiência do Reino Unido passou a se estruturar de forma progressiva e cumulativa, a partir 

de um portfólio diversificado de projetos de inovação conduzidos sob a supervisão da OFGEM. 

Diferentemente de iniciativas pontuais ou isoladas, o sandbox britânico conformou, ao longo 

do tempo, um conjunto articulado de experimentos que envolveu empresas fornecedoras, 

operadores de redes, organizações comunitárias, startups tecnológicas, universidades e 

consumidores finais. 

A relevância analítica desse portfólio não reside apenas na diversidade das soluções 

testadas, mas sobretudo na capacidade de cada projeto explicitar, de maneira concreta, as 

fricções existentes entre inovação e o arcabouço regulatório vigente. Ao buscarem viabilizar 

novos modelos de negócio, arranjos técnicos ou formas alternativas de organização do 

fornecimento de eletricidade, os proponentes evidenciam quais dispositivos normativos se 
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mostram inadequados, quais adaptações são necessárias e quais salvaguardas devem ser 

preservadas. 

Essa lógica de aprendizagem institucional se materializa ao longo do tempo por meio 

de uma trajetória que pode ser compreendida a partir de três ciclos operacionais distintos. Estes 

ciclos não apenas organizam cronologicamente a experiência britânica, como também 

evidenciam transformações no desenho institucional do instrumento e  no escopo das inovações 

testadas, sendo eles: 

i. Primeiro ciclo (2017): corresponde à fase inaugural do sandbox regulatório, 

caracterizada por projetos predominantemente exploratórios e fortemente 

territorializados, com ênfase em iniciativas de energia local e em modelos de 

comercialização entre pares P2P; 

ii. Segundo ciclo (2018–2020): reflete um momento de consolidação do instrumento, 

marcado pela realização de testes regulatórios mais estruturados, pela ampliação da 

participação direta de consumidores finais e pelo fortalecimento de salvaguardas 

institucionais voltadas à proteção do consumidor; e 

iii. Terceiro ciclo (2020–2026): sinaliza a transição para um modelo contínuo de sandbox 

regulatório, no qual o instrumento passa a operar sob demanda, com foco em gargalos 

regulatórios específicos e maior integração com códigos setoriais e com instrumentos 

formais de flexibilização regulatória. 

A delimitação dos ciclos adotada nesta dissertação combina uma âncora institucional 

com uma periodização analítica. A âncora institucional decorre da forma como o sandbox foi 

operacionalizado pela Ofgem, inicialmente estruturado em janelas discretas de candidatura e 

seleção e, posteriormente, reconfigurado como serviço contínuo. Já a periodização analítica 

busca identificar, em cada etapa, as mudanças no desenho do instrumento e no perfil das 

inovações testadas, permitindo compreender não apenas a sucessão temporal dos ciclos, mas 

também a evolução qualitativa do próprio arranjo regulatório. 

À luz dessa trajetória, este subcapítulo tem dois objetivos centrais. Em primeiro lugar, 

sistematizar o portfólio de experiências que compõe a aplicação empírica do sandbox 

regulatório de eletricidade no Reino Unido, organizando os projetos segundo seus ciclos de 

implementação. Em segundo lugar, examinar como se estruturaram os arranjos de atores 

necessários à operacionalização destas inovações. 
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6.3.1. EXPERIÊNCIAS DO PRIMEIRO CICLO DO SANDBOX (2017) 

 O primeiro ciclo do sandbox regulatório da OFGEM corresponde à fase inaugural de 

operacionalização do instrumento, materializada na abertura da chamada por expressões de 

interesse em fevereiro de 2017, denominada janela 1 (window 1). Este momento marca a 

transição da formulação conceitual do sandbox — discutida nos subcapítulos anteriores — para 

sua aplicação prática, permitindo observar como a racionalidade regulatória subjacente ao 

instrumento se traduz em projetos concretos (OFGEM, 2018a). 

 A condução dessa primeira janela esteve a cargo da Innovation Link, unidade interna 

da OFGEM dedicada à interação com agentes inovadores. O objetivo central consistia em 

identificar propostas que demandassem testes em condições reais de operação, mas que, à luz 

do arcabouço regulatório vigente, enfrentassem barreiras legais ou procedimentais capazes de 

inviabilizar, retardar ou encarecer significativamente sua implementação. (OFGEM, 2018a). 

 O conjunto de propostas selecionadas nesse ciclo inicial revela uma orientação 

relativamente clara do portfólio de experiências apoiadas, estruturada em torno de duas frentes 

principais de inovação (OFGEM, 2018a): 

i. Modelos de “energia local”: iniciativas voltadas a esquemas de autoconsumo coletivo 

e a arranjos de trocas P2P, especialmente em contextos urbanos, que buscavam explorar 

novas formas de coordenação descentralizada entre geração e consumo de energia, 

tensionando regras tradicionais de fornecimento, licenciamento e comercialização no 

setor elétrico; e 

ii. Tarifas inovadoras e arranjos de flexibilidade do lado da demanda: propostas apoiadas 

por tecnologias digitais associadas a aparelhos residenciais inteligentes, orientadas à 

criação de sinais tarifários mais eficientes e de mecanismos de resposta da demanda 

capazes de melhorar a experiência do consumidor e, simultaneamente, gerar valor 

sistêmico, como a prestação de serviços de balanceamento. 

 Do ponto de vista institucional, a OFGEM indicou que o suporte aos projetos enviados 

se daria predominantemente por meio de uma abordagem bespoke, caracterizada por orientação 

regulatória contínua e adaptada às especificidades de cada iniciativa ao longo do período de 

teste, geralmente limitado a até 24 meses. Após esse período, em termos quantitativos, três 

projetos foram efetivamente contemplados com autorizações de sandbox na janela 1 (window 

1), sendo dois associados a modelos P2P e um relacionado a uma tarifa inovadora combinada 
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com tecnologia de aquecimento inteligente. A Tabela 10 sintetiza as principais características 

desses projetos. 

Tabela 10: Síntese dos projetos do primeiro ciclo de sandbox regulatório no Reino 

Unido 

Proponentes do projeto Objetivo Arranjo de atores 

Consórcio liderado pela 

EDF Energy R&D UK 

(Electron, PassivSystems, 

Repowering London e 

University College London) 

Testar uma plataforma de comércio local 

de eletricidade baseada em lógica de 

comercialização entre pares (P2P), 

permitindo que residentes em áreas 

urbanas utilizem energia renovável 

gerada localmente e realizem transações 

com vizinhos, com vistas ao aumento do 

autoconsumo e à redução de custos. 

Empresa incumbente (unidade de P&D) + 

startup responsável pela plataforma e 

pelas transações + empresa de tecnologia 

voltada à gestão e à otimização do 

consumo + organização 

comunitária/territorial + universidade 

(avaliação e validação dos resultados) + 

regulador (OFGEM) + consumidores 

finais. 

Empowered 

Testar um esquema local de 

comercialização de eletricidade entre 

pares (P2P), possibilitando que 

consumidores negociem diretamente 

entre si, com o objetivo de gerar 

benefícios econômicos e institucionais 

para a comunidade participante e 

potenciais ganhos para o sistema elétrico. 

Empreendedor/inovador (proponente do 

projeto) + participantes locais 

(consumidores e prosumidores) + 

regulador (OFGEM); as fontes públicas 

centrais não detalham de forma 

sistemática as parcerias técnicas ou 

institucionais associadas ao experimento. 

OVO Energy em parceria 

com a VCharge 

Testar uma estrutura tarifária inovadora 

associada a soluções de automação 

residencial para consumidores usuários 

de sistemas de aquecimento por 

armazenamento, visando à redução de 

custos, à melhoria do conforto térmico e 

à habilitação de serviços de flexibilidade 

e balanceamento do sistema elétrico. 

Fornecedora varejista licenciada + 

provedora de tecnologia de controle e 

automação de carga + consumidores 

residenciais participantes + regulador 

(OFGEM); o arranjo envolve 

coordenação técnica entre automação 

doméstica e requisitos operacionais do 

sistema elétrico. 

Fonte: Elaboração própria a partir de UCL (2017), OFGEM (2018a) e F&S Energy Limited 

(2022). 
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6.3.1.1. CONSÓRCIO EDF R&D UK 

 Entre os projetos aprovados nesta janela, o consórcio liderado pela EDF Energy R&D 

UK reuniu a Electron, a PassivSystems, a Repowering London e a University College London 

(UCL). O objetivo central da iniciativa foi estruturar e testar uma plataforma de comércio local 

de eletricidade baseada em lógica P2P, permitindo que consumidores urbanos utilizassem e 

compartilhassem energia renovável gerada localmente (UCL, 2017; F&S Energy Limited, 

2022). 

 Desde sua formulação inicial, a proposta foi apresentada como um arranjo destinado a 

elevar o autoconsumo de energia de baixo carbono e a reduzir custos para os participantes, ao 

mesmo tempo em que tensionava dispositivos regulatórios associados ao varejo de energia, à 

proteção do consumidor e à atribuição de responsabilidades de fornecimento (UCL, 2017). A 

atuação do sandbox mostrou-se fundamental para permitir a experimentação desse modelo em 

condições reais, sob supervisão regulatória (UCL, 2017; OFGEM, 2020). 

 O desenho institucional do consórcio refletiu uma divisão funcional clara entre os atores 

envolvidos. A EDF Energy R&D UK atuou como coordenadora do projeto-piloto e principal 

articuladora do experimento. A Electron foi responsável pelo desenvolvimento da plataforma 

digital e pelos mecanismos de registro e validação das transações energéticas, enquanto a 

PassivSystems contribuiu com soluções voltadas à automação e à otimização do consumo de 

energia no nível dos usuários finais.  

A Repowering London, por sua vez,  desempenhou papel estratégico no engajamento 

comunitário e na articulação territorial da iniciativa, assegurando a participação dos 

consumidores locais. Por sua vez, a UCL assumiu a responsabilidade pela avaliação do 

experimento, pela sistematização dos dados coletados e pela produção de evidências empíricas 

sobre os resultados observados (UCL, 2017). 

 A continuidade dessa experiência é frequentemente associada, nas comunicações 

públicas, ao desenvolvimento posterior do projeto CommUNITY, implementado pela EDF no 

edifício Elmore House, em Brixton, Londres. Nesse piloto, moradores passaram a acessar 

eletricidade proveniente de um sistema solar fotovoltaico instalado no próprio edifício, com 

possibilidade de armazenamento em baterias e de compartilhamento ou comercialização da 

energia entre residentes por meio de uma plataforma P2P apoiada em tecnologia blockchain 

(EDF, 2019; F&S Energy Limited, 2022). 
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6.3.1.2. EMPOWERED 

 O caso Empowered, também integrante do primeiro ciclo do sandbox regulatório 

britânico, foi apresentado nas comunicações institucionais como uma iniciativa voltada à 

experimentação de um modelo de energia local baseado em trocas diretas de eletricidade entre 

consumidores, sob a lógica P2P. A proposta partia da premissa de que a descentralização das 

transações energéticas poderia gerar benefícios para as comunidades envolvidas, ao mesmo 

tempo em que produziria ganhos sistêmicos associados à eficiência econômica e ao 

engajamento do consumidor (OFGEM, 2017b; Andrews, 2017). 

As fontes públicas disponíveis sobre o projeto são relativamente sintéticas e não 

detalham integralmente sua arquitetura técnica, como os mecanismos de formação de preços, 

os sistemas de rastreabilidade das transações ou o desenho específico da plataforma digital 

utilizada. Ainda assim, as descrições indicam que o experimento se situava em um campo 

regulatório sensível, ao dialogar diretamente com exigências típicas do varejo de energia, 

incluindo normas de proteção ao consumidor, licenciamento, atribuição de responsabilidades 

de fornecimento, requisitos de medição, governança de dados e processos de liquidação e 

compensação (OFGEM, 2017b; Andrews, 2017). 

Quanto ao arranjo de atores, a Empowered figura como proponente e organizadora do 

experimento, enquanto consumidores locais participam diretamente como agentes das trocas 

energéticas em um contexto comunitário (OFGEM, 2017b). A configuração institucional do 

caso reforça o papel do sandbox como espaço de teste para novos modelos de coordenação 

entre consumidores, fornecedores e regulador, ainda que com nível limitado de detalhamento 

técnico nas fontes disponíveis. 

6.3.1.3. OVO ENERGY + VCHARGE 

 A experiência conduzida pela OVO Energy em parceria com a VCharge integrou o 

primeiro ciclo do sandbox regulatório britânico com um enfoque distinto dos casos anteriores, 

ao concentrar-se na aplicação de tecnologias residenciais inteligentes associadas a uma 

estrutura tarifária diferenciada. O público-alvo do projeto foram consumidores residenciais que 

utilizam sistemas de aquecimento elétrico por armazenamento, tecnologia amplamente 

difundida no Reino Unido. 

A proposta da OVO consistiu na introdução de um serviço de aquecimento 

“inteligente”, no qual o carregamento dos sistemas de aquecimento elétrico por armazenamento 
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passaria a ser gerenciado de forma automatizada. Para viabilizar essa operação, foi incorporada 

a tecnologia desenvolvida pela VCharge, baseada em dispositivos de controle e algoritmos 

capazes de ajustar o momento e a intensidade do carregamento ao longo do dia. Estes ajustes 

consideravam variáveis como preços da energia, condições do sistema elétrico e preferências 

definidas pelos próprios usuários, com o objetivo de atender às necessidades de aquecimento 

sem comprometer o conforto térmico (OFGEM, 2017). 

O desenvolvimento da iniciativa foi reforçado pela aquisição da VCharge pela OVO 

Energy, anunciada no início de 2017, o que possibilitou a incorporação direta da tecnologia ao 

portfólio de serviços da fornecedora. Segundo informações divulgadas pela empresa, os 

dispositivos de controle poderiam ser instalados tanto em sistemas novos quanto em 

equipamentos já existentes, além de permitir o monitoramento e o controle do aquecimento por 

meio de aplicativos digitais, ampliando a transparência e o engajamento dos consumidores em 

relação aos seus padrões de consumo (OVO Group, 2017). 

A solução também foi apresentada como aplicável ao contexto de habitação social, no 

qual a combinação entre automação do aquecimento e estrutura tarifária diferenciada foi 

associada à possibilidade de melhoria do conforto térmico e de redução dos gastos com energia. 

Do ponto de vista técnico, o projeto explorou a elevada capacidade de armazenamento térmico, 

característica que confere flexibilidade ao momento do consumo de eletricidade. A partir dessa 

premissa, o serviço buscou reorganizar o perfil de demanda ao longo do dia, concentrando o 

carregamento em períodos considerados mais adequados para o sistema elétrico, especialmente 

durante a noite ou em momentos de menor pressão operacional (VCharge, 2017). 

No arranjo institucional da experiência, a OVO Energy atuou como fornecedora de 

energia e responsável pela oferta do serviço aos consumidores, incluindo o desenho tarifário, a 

relação contratual e a gestão da base de clientes. A VCharge respondeu pelo desenvolvimento 

e pela operação da tecnologia de controle, fornecendo os dispositivos, o software e os 

algoritmos necessários para a automação do aquecimento. Os consumidores, por sua vez, 

participaram do experimento de forma voluntária, ao aderirem ao serviço e definirem 

parâmetros de uso, consolidando um arranjo no qual a flexibilização regulatória permitiu testar 

novas formas de coordenação entre tecnologia, tarifa e comportamento do usuário final. 
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6.3.2. EXPERIÊNCIAS DO SEGUNDO CICLO DO SANDBOX (2018-2020) 

O segundo ciclo do sandbox regulatório da OFGEM, correspondente à janela 2 (window 

2), constitui um momento de consolidação do instrumento no setor elétrico britânico. 

Diferentemente da fase inicial, marcada pela experimentação do próprio formato regulatório, 

esse ciclo permite observar com maior nitidez como a racionalidade do sandbox se traduz em 

arranjos institucionais concretos, em estruturas de governança envolvendo múltiplos atores e 

em mecanismos formais de flexibilização regulatória operados sob condições controladas. 

Do ponto de vista processual, a janela 2 (window 2) foi lançada em outubro de 2017 e 

recebeu 37 manifestações de interesse. Conforme registrado pela OFGEM, a maior parte das 

propostas buscava apoio de natureza informacional, sobretudo orientações relacionadas à 

interpretação e à aplicação das regras setoriais vigentes. Ao final do processo seletivo, 

entretanto, apenas quatro iniciativas foram autorizadas a operar formalmente como sandbox, o 

que lhes permitiu conduzir projetos específicos sob derrogações regulatórias delimitadas 

quanto ao escopo, ao prazo e ao público envolvido (OFGEM, 2018d). 

Além dessas características processuais, o segundo ciclo do sandbox também se 

distingue pela coesão temática do portfólio de experiências. Os quatro experimentos 

concentraram-se na exploração de modelos voltados à ampliação dos benefícios associados à 

geração local de eletricidade, frequentemente combinada com soluções de armazenamento e 

com o uso de plataformas digitais. Tal enfoque reflete a centralidade crescente da geração 

distribuída e da energia comunitária no debate regulatório britânico, bem como o interesse da 

OFGEM em testar arranjos compatíveis com um sistema elétrico mais descentralizado 

(OFGEM, 2018d). 

Dentro desse conjunto, dois projetos avançaram de forma mais direta na testagem de 

modelos de comercialização entre pares (P2P), apoiados em infraestruturas digitais de 

contabilização e alocação econômica da energia. A Tabela 11 sintetiza as principais 

características dos quatro experimentos autorizados no segundo ciclo do sandbox regulatório, 

destacando seus objetivos, os arranjos de atores envolvidos e as formas de operacionalização 

da flexibilização regulatória entre 2018 e 2020. 

Tabela 11: Síntese dos projetos do segundo ciclo de sandbox regulatório no Reino Unido 

Proponentes do projeto Objetivo Arranjo de atores 
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Green Energy Networks 

(GEN), SmartKlub e Smart 

Innovations Grid (SIG) com 

parceiros locais (Chase 

Community Solar; Cannock 

Chase District Council) 

Testar um arranjo de energia local 

voltado à maximização dos benefícios da 

geração solar fotovoltaica distribuída, 

combinada com armazenamento e 

controle digital, tendo uma empresa de 

serviços energéticos no centro da relação 

com os residentes. 

Organização comunitária (sociedade de 

benefício comunitário) + governo local 

(gestão de ativos e habitação) + 

integradores tecnológicos (controle digital 

e otimização) + fornecedora/agregadora 

licenciada (estrutura varejista e agregação) 

+ consumidores domésticos + regulador 

(OFGEM). 

Green Energy Networks 

(GEN), SmartKlub e Smart 

Innovations Grid (SIG) com 

parceiros locais (Blueprint; 

University of Nottingham; 

Trent Basin ESCo) 

Testar, em empreendimento residencial 

planejado, um arranjo de energia 

comunitária com geração, 

armazenamento e gestão integrada, 

articulando pesquisa aplicada e operação 

por meio de uma empresa de serviços 

energéticos comunitária. 

Incorporador imobiliário + universidade 

(pesquisa, desenvolvimento e validação) + 

empresa de serviços energéticos 

comunitária (operação) + integradores 

tecnológicos + fornecedora/agregadora 

licenciada + consumidores domésticos + 

regulador (OFGEM). 

Verv e British Gas com 

parceiros locais (Repowering 

London; Hackney Council; 

Banister House Solar; 

Powervault) 

Viabilizar a atribuição econômica da 

eletricidade solar gerada localmente a 

residentes de habitação social, testando 

modelo de comercialização entre pares 

por meio de plataforma digital, com 

medição granular, faturamento integrado 

e manutenção do fornecimento 

licenciado. 

Ator comunitário e territorial + autoridade 

local + plataforma digital de transações 

entre pares (registro distribuído) + 

fornecedora licenciada (faturamento e 

obrigações regulatórias) + provedora de 

armazenamento distribuído + 

consumidores domésticos + regulador 

(OFGEM). 

BP e Tonik Energy  

Testar, de forma simulada, uma 

plataforma digital de mercado eletrônico 

para a comercialização de excedentes de 

eletricidade gerados por prossumidores, 

avaliando formação de preços, interação 

do consumidor e proposta de valor, sem 

transação física de energia. 

Empresa incumbente do setor energético 

(plataforma digital) + fornecedora varejista 

licenciada (relação contratual e repasse de 

benefícios) + consumidores e 

prosumidores (participação e dados) + 

governança de dados e experiência do 

usuário + regulador (OFGEM). 

Fonte: Elaboração própria a partir de OFGEM (2018d; 2020), Chase Solar (2026), SCENe 

(2026), SmartKlub (2026) e Power to Change (2026). 
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6.3.2.1 CONSÓRCIO GEN, SMARTKLUB E SIG 

 O consórcio formado por GEN, SmartKlub e SIG foi responsável por dois dos quatro 

projetos aprovados no segundo ciclo do sandbox regulatório, implementados nos territórios de 

Cannock Chase e Trent Basin. Embora desenvolvidos em contextos territoriais distintos, ambos 

os experimentos se basearam em uma arquitetura comum de energia local como serviço, com 

adaptações conforme o perfil institucional, socioeconômico e urbanístico de cada localidade 

(OFGEM, 2018d). 

No caso de Cannock Chase, o experimento foi desenvolvido a partir de um programa 

de geração solar fotovoltaica em residências do município. Segundo documentação do 

Cannock Chase District Council, a iniciativa Chase Community Solar é caracterizada como um 

projeto de energia comunitária, operado por voluntários e estruturado juridicamente como uma 

sociedade de benefício comunitário. A implementação ocorreu em parceria com o governo 

local, a GEN e a SIG, no âmbito de um experimento formalmente autorizado pela OFGEM 

(Chase Solar, 2026).  

Nesse arranjo, o consórcio foi responsável pelo fornecimento da infraestrutura 

tecnológica e dos sistemas de gestão necessários à coordenação da geração local, do uso de 

armazenamento e da alocação da eletricidade entre os residentes, sempre em conformidade 

com as condições estabelecidas no sandbox regulatório (Chase Solar, 2026; OFGEM, 2018d). 

Além disso, o projeto envolveu interações com o Energy Systems Catapult e avaliações 

conduzidas por pesquisadores da University of Birmingham, com foco tanto nas economias 

financeiras para os consumidores quanto nos potenciais benefícios ambientais associados à 

redução de emissões (Chase Solar, 2026). 

Já o experimento de Trent Basin foi implementado em um empreendimento residencial 

concebido, desde sua origem, com uma proposta de energia comunitária integrada ao desenho 

do bairro. De acordo com a SmartKlub, a aprovação no sandbox permitiu ampliar o escopo de 

um projeto desenvolvido em parceria com a University of Nottingham e vinculado ao Projeto 

Smart Community Energy Networks (SCENe) (SmartKlub, 2026). As descrições do projeto 

indicam uma colaboração estruturada entre empresas do setor elétrico, pesquisadores 

acadêmicos e compradores de residências.  

Nesse contexto, o projeto contemplou o desenho, a instalação e o monitoramento de 

tecnologias de geração, armazenamento e gestão de energia, bem como a constituição de uma 
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empresa de serviços energéticos (do inglês, ESCo) comunitária, responsável pela operação dos 

serviços energéticos locais (SCENe, 2026). Informações adicionais indicam que a Limejump 

atuou como agregadora e fornecedora da ESCo comunitária, viabilizando a integração do 

arranjo local aos mercados de energia e o atendimento às exigências regulatórias aplicáveis 

(SmartKlub, 2026). 

6.3.2.2. VERV + BRITISH GAS 

 O experimento conduzido pela Verv, em parceria com a British Gas, consistiu em um 

teste controlado de fornecimento de eletricidade local no varejo, combinando geração 

comunitária, monitoramento detalhado do consumo, armazenamento distribuído e uma 

plataforma digital de transações entre pares (P2P). O projeto foi implementado no conjunto 

habitacional Banister House Estate, em Londres, envolvendo moradores de habitação social 

como consumidores finais (OFGEM, 2018d). 

A base do projeto foi o ativo de geração Banister House Solar, estruturado como um 

arranjo comunitário com participação dos residentes, da organização Repowering London e do 

governo local. Antes da entrada no sandbox, a infraestrutura fotovoltaica já se encontrava 

instalada e em operação, sendo utilizada prioritariamente para atender às cargas das áreas 

comuns do edifício. Nessa configuração inicial, os moradores não tinham acesso direto à 

eletricidade gerada para consumo individual em suas unidades residenciais (Repowering 

London, 2020). 

O ingresso no sandbox regulatório teve como objetivo viabilizar um arranjo no qual a 

eletricidade gerada localmente pudesse ser contabilizada, alocada economicamente e faturada 

aos moradores, mantendo a British Gas como fornecedora licenciada responsável pela relação 

contratual e pelas obrigações regulatórias de fornecimento (OFGEM, 2018d). Para tanto, as 

funções foram claramente distribuídas entre os atores envolvidos: a Repowering London e a 

Banister House Solar permaneceram associadas à governança comunitária do ativo; a Verv 

assumiu a responsabilidade pela plataforma digital e pelos dispositivos de monitoramento; a 

Powervault forneceu soluções de armazenamento distribuído; e a British Gas manteve o 

fornecimento licenciado e o faturamento ao consumidor final (OFGEM, 2018d; Centrica, 

2019). 

No plano técnico-operacional, as fontes descrevem o uso de Verv Home Hubs para 

monitoramento granular do consumo nas unidades participantes, permitindo registrar volumes 
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associados à energia local. O armazenamento distribuído foi integrado ao arranjo para ampliar 

o aproveitamento da geração local dentro da comunidade (OFGEM, 2018). As descrições 

também indicam que a fatura permanecia emitida pela fornecedora licenciada, incorporando 

separadamente os volumes de eletricidade associados à geração local e aqueles provenientes 

do suprimento convencional, com liquidação financeira intermediada pela British Gas 

(OFGEM, 2018d). 

6.3.2.3. BP + TONIK ENERGY 

 O experimento conduzido pela BP, em parceria com a Tonik Energy, consistiu no teste 

de uma plataforma digital voltada à simulação de um mercado eletrônico (marketplace) para a 

comercialização de excedentes de eletricidade gerados por prossumidores. A BP foi 

responsável pelo desenvolvimento da infraestrutura digital do sistema, enquanto a Tonik 

Energy, como fornecedora varejista licenciada, manteve a relação contratual com os 

consumidores participantes (OFGEM, 2018d). 

A plataforma foi concebida para organizar, de forma simulada, operações de compra e 

venda de energia associadas à geração distribuída, permitindo avaliar mecanismos de formação 

de preços, alocação de benefícios e interação dos consumidores com um ambiente digital de 

mercado. O experimento foi autorizado para envolver até 250 consumidores domésticos na 

Grã-Bretanha. Embora utilizasse dados reais e quase em tempo real, não houve transação física 

de eletricidade durante o período do teste, que se restringiu à simulação das operações 

comerciais (OFGEM, 2018d). 

Durante o experimento, os consumidores participantes permaneceram vinculados à 

Tonik Energy por meio de seus contratos regulares de fornecimento. A OFGEM estabeleceu 

que os participantes não poderiam pagar valores superiores aos de suas tarifas usuais. Sempre 

que a simulação indicava preços inferiores, o benefício econômico era repassado aos 

consumidores na forma de desconto na fatura, por intermédio da fornecedora licenciada 

(OFGEM, 2018d). 

As fontes descrevem uma divisão clara de responsabilidades entre os atores: a BP 

operou a plataforma e gerenciou as informações relacionadas à simulação; a Tonik Energy 

manteve as obrigações regulatórias do fornecimento licenciado e atuou como canal de repasse 

dos benefícios econômicos; e os prosumidores e consumidores participaram como usuários do 

sistema e base de dados do experimento. A OFGEM, por sua vez, delimitou regras específicas 
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de comunicação com os participantes e de tratamento das informações em documentos formais, 

como faturas, de modo a compatibilizar o teste com as normas do varejo de energia e evitar 

sobreposição com outros incentivos regulatórios existentes (OFGEM 2018d). 

6.3.3. EXPERIÊNCIAS DO TERCEIRO CICLO DO SANDBOX (2020-2026) 

O terceiro ciclo do sandbox regulatório da OFGEM, desenvolvido entre 2020 e 2026, 

marca uma inflexão relevante na trajetória do instrumento, ao sinalizar sua transição de uma 

fase predominantemente experimental para um estágio de maior consolidação institucional e 

reconfiguração operacional. Enquanto os ciclos iniciais foram estruturados a partir de 

chamadas concentradas e janelas temporais específicas, esse novo período caracteriza-se pela 

adoção de um modelo contínuo de sandbox, formalizado como o serviço de sandbox 

regulatório para energia. Nesse formato, as propostas podem ser submetidas de maneira 

permanente e recebem suporte regulatório personalizado, ajustado às especificidades 

regulatórias, técnicas e comerciais de cada iniciativa (OFGEM, 2020). 

Em contraste com o primeiro ciclo, fortemente concentrado em projetos 

territorializados de energia local e em iniciativas de P2P comunitário, esse novo ciclo passa a 

agregar testes direcionados a gargalos institucionais específicos do setor elétrico britânico. 

Nesse novo enquadramento, o portfólio de experiências aprovadas no período reflete 

claramente esse deslocamento analítico e operacional. Os projetos passam a concentrar-se em 

desafios como (OFGEM, 2021a; 2021b; 2022a; 2022b; 2023b): 

i. Modelos de contratação e mecanismos de matching entre geradores renováveis e 

consumidores corporativos;  

ii. Arranjos regulatórios destinados a reduzir barreiras de conexão e a destravar 

investimentos em infraestrutura pública de recarga para veículos elétricos;  

iii. Desafios de interoperabilidade regulatória em microgrids e redes privadas, 

especialmente no que se refere ao direito de troca de fornecedor e à aplicação de 

encargos de rede; e  

iv. A inserção de recursos de flexibilidade residencial em mercados de balanço, por meio 

de ajustes metodológicos e derrogações específicas no BSC. 

À luz desse enquadramento geral, a Tabela 11 sintetiza as principais características dos 

projetos associados ao terceiro ciclo do sandbox regulatório, com base nas decisões publicadas 



 
 

112 

 

pela OFGEM e na documentação disponibilizada em seu repositório institucional. A 

sistematização contempla tanto os objetivos das iniciativas quanto os arranjos de atores 

mobilizados em cada experiência, fornecendo o suporte empírico para a análise descritiva e 

comparativa desenvolvida nas subseções seguintes. 

Tabela 12: Síntese dos projetos do terceiro ciclo de sandbox regulatório no Reino Unido 

Proponentes do projeto Objetivo Arranjo de atores 

F&S Energy  

(2021) 

Viabilizar mecanismos de pareamento 

contratual (matching) para contratos 

bilaterais diretos entre geradores 

renováveis e consumidores não domésticos, 

preservando o fornecimento licenciado, 

com rastreabilidade da origem da energia e 

repasse de benefícios econômicos. 

Fornecedor licenciado (integração 

comercial e conformidade) + geradores 

renováveis independentes + 

consumidores dos segmentos Comercial 

e Industria + plataforma/portal digital + 

intermediários do mercado varejista + 

regulador (OFGEM). 

UK Power Networks 

(UKPN)  

(2021) 

Testar mecanismo regulatório destinado à 

redução de barreiras ao investimento em 

infraestrutura pública de recarga de 

veículos elétricos, por meio da adoção de 

abordagem competitiva para apoio e 

desconto nos custos de conexão à rede de 

distribuição. 

Operador de rede de distribuição (UKPN) 

+ autoridades locais + 

investidores/operadores de charging + 

cadeia de implementação (contratados) + 

regulador (OFGEM) + usuários finais 

(mobilidade elétrica) 

Emergent Energy 

Systems Ltd  

(2022) 

Testar metodologia regulatória para 

viabilizar o direito de troca de fornecedor 

(supplier switching) para consumidores 

localizados em microrredes e redes 

privadas, com suporte institucional 

associado ao processo de liquidação e 

balanço no âmbito do Código de Balanço e 

Liquidação (Balancing and Settlement 

Code – BSC). 

Operador de microrrede  + consumidores 

residenciais e provedores de habitação + 

fornecedores (incumbentes/entrantes) + 

administrador de código setorial 

(Elexon/BSC) + regulador (OFGEM) 

Centrica Business 

Solutions UK 

Optimisation Ltd 

(2022) 

Habilitar a comercialização de flexibilidade 

associada a aquecedores térmicos com 

armazenamento inteligente no Mecanismo 

de Balanço , em contextos nos quais os 

Agregador e provedor de flexibilidade 

(Centrica) + ffabricante e fornecedor de 

tecnologia (Glen Dimplex) + 

consumidores residenciais (incl. 
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pontos de consumo não estão submetidos 

ao regime de liquidação em intervalos de 

meia hora, mediante derrogações no âmbito 

do BSC. 

habitação social em comunicações 

públicas) + administrador de código 

(Elexon/BSC) + interface de mercado 

(BM/ESO) + regulador (OFGEM) 

Emergent Energy 

Systems Ltd  

(2023) 

Ajustar e expandir as condições 

regulatórias para a aplicação adequada dos 

encargos de uso do sistema de distribuição 

(Distribution Use of System – DUoS) e 

compatibilizar a competição no 

fornecimento de energia em microgrids e 

redes privadas, mediante consentimentos e 

derrogações em regras de rede. 

Operador de microrrede + operadores de 

rede de distribuição e arranjos de 

cobrança + instâncias de governança e 

administração de códigos setoriais 

(DCUSA) + consumidores residenciais e 

empreendimentos habitacionais + 

regulador (OFGEM) 

Fonte: Elaboração própria a partir de OFGEM (2021a; 2021b; 2022a; 2022b; 2023b), UK 

Power Networks (2026) e F&S Energy (2022). 

 Após 2023, não foram identificados, nas bases públicas disponibilizadas pela OFGEM, 

novos projetos de sandbox regulatório efetivamente implementados no âmbito do setor elétrico 

britânico. A análise do repositório institucional da autoridade reguladora indica uma 

descontinuidade na divulgação — ou mesmo na execução — de iniciativas enquadradas 

formalmente como sandboxes regulatórios no período subsequente, o que contrasta com os 

ciclos anteriores, marcados por maior recorrência de projetos experimentais. 

 Essa ausência de novos projetos pode ser interpretada como indicativa de uma fase de 

transição e reavaliação da estratégia regulatória adotada no chamado Ciclo 3 de reabilitação do 

instrumento. Tal interpretação é reforçada pelo fato de que, ainda em 2023, a OFGEM 

apresentou a proposta de criação do Future Regulation Sandbox, concebido como um 

mecanismo voltado à experimentação prospectiva de mudanças no arcabouço regulatório, antes 

de sua incorporação formal ao regime vigente (OFGEM, 2023). 

 Essa reorientação ajuda a explicar a ausência de novos projetos de sandbox regulatório 

implementados no período imediatamente posterior a 2023 e estabelece as bases para uma 

retomada do instrumento sob novo enquadramento. Em 2026, essa trajetória se materializa na 

abertura da consulta pública para o AI Technical Sandbox, que resgata o conceito de sandbox 

em uma perspectiva técnica e exploratória, voltada à geração de evidências regulatórias, ao 
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aprendizado institucional e à preparação da regulação frente ao avanço da digitalização e do 

uso de inteligência artificial no setor elétrico britânico (OFGEM, 2026b). 

6.3.3.1. F&S ENERGY 

 No âmbito do terceiro ciclo, o projeto da F&S Energy constitui um exemplo 

representativo da utilização do sandbox para testar novos arranjos contratuais no mercado 

varejista não doméstico. A experiência foi aprovada com o objetivo de viabilizar vínculos 

contratuais diretos entre geradores renováveis independentes e consumidores corporativos, 

preservando, simultaneamente, a estrutura formal do fornecimento por meio de um fornecedor 

licenciado. A F&S é caracterizada pela OFGEM como fornecedora licenciada de eletricidade 

renovável para consumidores não domésticos, atuando como integradora central do arranjo 

proposto (OFGEM, 2021a). 

A inovação testada consiste em um serviço de pareamento contratual, por meio do qual 

geradores e consumidores podem celebrar contratos bilaterais diretos, com rastreabilidade 

explícita da origem da energia. Embora apresentada pela empresa como uma forma de 

comercialização direta entre pares (P2P), a proposta mantém o fornecedor licenciado como 

agente responsável pela conformidade regulatória e pela continuidade do fornecimento (F&S 

Energy, 2022). 

No modelo testado, o consumidor passa a selecionar um gerador específico e a 

estabelecer, contratualmente, o vínculo entre seu consumo e aquele ativo de geração. Em razão 

da intermitência inerente às fontes renováveis, a F&S permanece responsável pelo 

fornecimento de retaguarda, assegurando o suprimento nos períodos em que o gerador não 

produz. Dessa forma, o projeto tensiona, de maneira controlada, a separação tradicional entre 

contratos financeiros e contratos físicos de fornecimento, sem romper com as obrigações 

associadas à licença de fornecimento (F&S Energy, 2022). 

Além disso, a documentação do projeto destaca o papel estrutural dos corretores e 

intermediários comerciais no segmento não doméstico. Segundo o relatório de avaliação, o 

envolvimento desses agentes mostrou-se condição necessária para a viabilidade comercial do 

projeto, dado seu papel central na organização do mercado varejista corporativo e no acesso 

aos consumidores finais. O arranjo de atores evidencia, assim, que a inovação testada extrapola 

o desenho contratual, envolvendo também a reconfiguração de relações comerciais 

consolidadas no mercado britânico (F&S Energy, 2022). 
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6.3.3.2. UK POWER NETWORKS 

O projeto Charge Collective insere-se no portfólio de experiências conduzidas pela UK 

Power Networks no âmbito do sandbox regulatório da OFGEM, com foco na expansão da 

infraestrutura pública de recarga de veículos elétricos em vias urbanas. A iniciativa é 

desenvolvida pelas concessionárias London Power Networks plc e Eastern Power Networks 

plc e direciona-se, de maneira prioritária, a áreas residenciais nas quais os domicílios não 

dispõem de garagem ou estacionamento privado, condição que limita a difusão da mobilidade 

elétrica e impõe desafios específicos à rede de distribuição (OFGEM, 2021b; UK Power 

Networks, 2026). 

O ponto de partida do Charge Collective foi o reconhecimento de que a implantação de 

pontos de recarga pública enfrenta barreiras estruturais relevantes. Entre elas destacam-se os 

elevados custos de capital associados à instalação da infraestrutura, os custos de conexão e de 

reforço da rede de distribuição e, sobretudo, os problemas de coordenação entre os diferentes 

atores envolvidos — operadores de rede, autoridades locais e investidores privados (UK Power 

Networks, 2026). Estes obstáculos tornavam pouco atrativa a expansão da infraestrutura em 

áreas residenciais densas, mesmo em contextos de crescente demanda por recarga. 

Diante desse diagnóstico, a UK Power Networks estruturou um arranjo institucional no 

qual o operador de rede de distribuição atua de forma coordenada com as autoridades locais. 

Nesse desenho, as autoridades locais assumem papel central na identificação das áreas 

prioritárias e dos locais específicos para instalação dos carregadores, considerando critérios 

territoriais, urbanísticos e de política pública local. À distribuidora cabe o planejamento da 

conexão à rede, a avaliação das necessidades de reforço e a proposição do mecanismo 

regulatório e comercial a ser testado no âmbito do sandbox (UK Power Networks, 2026). 

Um elemento-chave do desenho do Charge Collective é a utilização de mecanismos 

competitivos para a contratação de operadores privados de pontos de recarga. Os investidores 

participam de processos de tender organizados pelas autoridades locais, nos quais são definidos 

os termos para a instalação e a operação da infraestrutura em áreas previamente delimitadas. 

Este modelo busca, simultaneamente, reduzir custos, estimular a concorrência e alinhar os 

incentivos privados aos objetivos públicos de expansão da recarga elétrica (UK Power 

Networks, 2026). 
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Do ponto de vista regulatório, em substituição ao modelo tradicional, o projeto testou 

a aplicação de um desconto sobre os custos de reforço da rede, a ser definido de maneira 

competitiva no processo de licitação. Para viabilizar este arranjo, a OFGEM concedeu 

consentimento temporário para o não cumprimento da Standard Licence Condition 13.1 da 

licença de distribuição, delimitando o escopo, a duração e os mecanismos de acompanhamento 

do experimento (OFGEM, 2021b; UK Power Networks, 2026). 

Originalmente, o Charge Collective foi planejado para ser implementado em parceria 

com cinco autoridades locais — Cambridge City Council, Cambridgeshire County Council, 

Norwich City Council, Norfolk County Council e London Borough of Redbridge. Além da UK 

Power Networks e das autoridades locais, o arranjo de atores envolve operadores privados de 

pontos de recarga, investidores, a própria OFGEM, no papel de supervisão regulatória, e 

consultorias responsáveis pelo apoio metodológico e pela avaliação dos resultados do projeto 

(Energy Networks Association, 2026). 

6.3.3.3. EMERGENT ENERGY SYSTEMS 

No terceiro ciclo do sandbox regulatório da OFGEM, a Emergent Energy Systems Ltd 

esteve associada a um portfólio de experiências composto por dois projetos distintos, 

formalizados por meio de decisões regulatórias separadas. Embora diferentes em seus objetos 

imediatos, ambos os projetos compartilham uma mesma racionalidade: testar adaptações 

regulatórias voltadas à operação de microrredes e Exempt Distribution Networks (EDNs), em 

contextos nos quais coexistem fornecimento on-site e competição no suprimento de energia. 

O primeiro teve como objetivo viabilizar o exercício do direito de troca de fornecedor 

por consumidores residenciais localizados em microrredes ou EDNs, por meio da adoção de 

uma metodologia alternativa de settlement no âmbito do BSC. O segundo voltou-se ao ajuste 

da aplicação dos encargos de uso da rede de distribuição em situações de competição no 

fornecimento nesses mesmos arranjos, mediante a criação de um mecanismo específico de 

cobrança e rebate (OFGEM, 2022a; 2023b). 

A atuação da Emergent nesses projetos está associada à sua posição como operadora de 

microrredes em empreendimentos residenciais, frequentemente combinados com geração solar 

fotovoltaica e com presença significativa de habitação social. As fontes indicam que o 

arcabouço regulatório vigente impunha restrições relevantes à operacionalização do direito de 

troca de fornecedor nesses contextos, tanto em razão das regras de settlement quanto das 
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dificuldades associadas à aplicação dos encargos de rede quando parte dos consumidores opta 

por fornecedores terceiros (OFGEM, 2022a). 

No primeiro projeto, relativo ao direito de troca de fornecedor, o ensaio regulatório 

testou uma metodologia alternativa de settlement, viabilizada por meio de derrogação 

temporária das regras do BSC. O desenho adotado baseou-se em um mecanismo de agregação 

local, pelo qual o fornecedor no ponto de fronteira da rede submete ao settlement uma 

agregação de volumes calculada a partir de medidores internos da microrrede, em substituição 

ao arranjo tradicional de medição por diferença. A condução do experimento envolveu, além 

da Emergent, a Elexon — na qualidade de administradora do BSC — e a OFGEM como 

autoridade decisória, com escopo claramente delimitado e mecanismos formais de 

acompanhamento técnico (OFGEM, 2023b). 

O segundo projeto teve como foco assegurar que os encargos de uso da rede de 

distribuição fossem aplicados de maneira adequada em contextos nos quais parte dos 

consumidores permanece no fornecimento local e parte migra para fornecedores terceiros em 

EDNs ou microrredes. A implementação envolveu a participação da ElectraLink, do Painel do 

DCUSA e de uma distribuidora parceira, como a Northern Powergrid, com documentação 

formal e acompanhamento regulatório ao longo do experimento (OFGEM, 2023b). 

6.3.3.4. CENTRICA BUSINESS SOLUTIONS UK 

A experiência conduzida pela Centrica Business Solutions UK Optimisation Ltd, em 

parceria com a Glen Dimplex, teve como objetivo central testar a viabilidade da utilização da 

flexibilidade associada a aquecedores elétricos inteligentes com armazenamento térmico 

residenciais como recurso de resposta da demanda, no mecanismo de balanço, em contextos 

nos quais os pontos de consumo não estavam submetidos ao regime de liquidação em base 

semi-horária (OFGEM, 2022b). 

Para viabilizar esse teste, a iniciativa foi estruturada no âmbito do BSC sandbox, 

mecanismo administrado pela Elexon e concebido para permitir experimentações que 

demandam exceções temporárias às regras vigentes do código. Conforme registrado na decisão 

regulatória, tratou-se do segundo teste piloto aprovado sob esse arranjo, o que reforça tanto seu 

caráter experimental quanto a função do sandbox como instrumento incremental de 

aprendizagem regulatória (OFGEM, 2022b; Elexon, 2022). 
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O arranjo de atores descrito envolve a Centrica responsável pela agregação e pela oferta 

da flexibilidade no BM, a Glen Dimplex como fornecedora dos equipamentos e soluções de 

controle, a Elexon como administradora do BSC e a OFGEM como instituição que concedeu a 

derrogação e definiu salvaguardas do teste (OFGEM, 2022b; Elexon, 2022). A implementação 

do projeto ocorreu em ambientes residenciais com participação de provedores de habitação 

social. A Midland Heart reportou sua atuação no rollout do teste regulatório em parceria com 

a Glen Dimplex e a Centrica, envolvendo esquemas de habitação acessível, residências 

assistidas e moradias para idosos (Midland Heart, 2023). 

6.4. RESULTADOS E DESFECHOS  

A análise dos resultados do sandbox regulatório de eletricidade no Reino Unido, sob a 

governança da OFGEM, exige compreendê-lo menos como um conjunto de projetos 

experimentais isolados e mais como um instrumento de produção sistemática de aprendizado 

regulatório Nessa perspectiva, o valor central do sandbox não reside na implementação bem-

sucedida de pilotos enquanto fins em si mesmos, mas na capacidade de gerar evidências sobre 

a interação entre inovações tecnológicas, modelos de negócio emergentes e o arcabouço 

regulatório vigente, em condições controladas. 

Essa concepção amplia o próprio significado de “resultado” no âmbito do sandbox 

regulatório. Os desfechos relevantes extrapolam métricas quantitativas tradicionais ou 

indicadores de sucesso comercial, uma vez que um experimento pode ser considerado bem-

sucedido mesmo quando não se consolida como modelo de negócio escalável, desde que 

produza evidências robustas sobre fricções regulatórias, riscos ao consumidor ou inadequações 

institucionais associadas a regras de liquidação e contabilização, encargos setoriais, regimes de 

licenciamento ou à governança de códigos setoriais (OFGEM, 2020; CEPA, 2021). O sandbox 

opera, assim, como um dispositivo de visibilização dos limites operacionais da regulação 

existente. 

Do ponto de vista analítico, esses resultados podem ser compreendidos em dois níveis 

complementares. No nível micro, os projetos testam soluções técnicas, organizacionais e 

comerciais específicas, produzindo informações sobre desempenho operacional, custos, 

aceitação por parte dos consumidores e viabilidade econômica. No nível meso-institucional, 

esses resultados são agregados, reinterpretados e traduzidos pela OFGEM em insumos para o 

processo regulatório, informando tanto ajustes incrementais em licenças e códigos setoriais 
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quanto sinalizações mais amplas sobre os limites do arcabouço vigente e a necessidade de 

reformas estruturais (OFGEM, 2020; CEPA, 2021). 

Essa lógica torna-se mais clara quando o portfólio de experiências é analisado ao longo 

de seus ciclos operacionais. A evolução do sandbox revela uma trajetória de crescente 

densidade institucional, na qual o foco se desloca progressivamente de experimentos 

sociotécnicos territorializados para intervenções orientadas a gargalos estruturais do regime 

regulatório, acompanhadas por uma ampliação e reconfiguração dos arranjos de atores 

envolvidos. 

6.4.1. RESULTADOS DO PRIMEIRO CICLO DO SANDBOX (2017) 

 O primeiro ciclo do sandbox regulatório da OFGEM, implementado em 2017, 

desempenhou um papel inaugural de experimentação e aprendizagem institucional. O foco não 

foi a produção de mudanças normativas imediatas, este ciclo operou como um instrumento de 

descoberta regulatória, permitindo ao regulador observar, em condições controladas, como 

inovações emergentes interagiam com o arcabouço normativo vigente do varejo de energia no 

Reino Unido (OFGEM, 2017b; OFGEM, 2020). 

Os projetos selecionados concentraram-se predominantemente em iniciativas de 

energia local, modelos de comercialização entre pares (P2P) e soluções de flexibilidade 

residencial. A partir desses experimentos iniciais, a OFGEM passou a identificar, de forma 

empírica, as principais fricções entre inovação e regulação, bem como os pontos em que as 

regras existentes se mostravam ambíguas, excessivamente restritivas ou passíveis de 

acomodação por meio de arranjos contratuais e organizacionais específicos. Os resultados 

desse ciclo assumem, portanto, caráter predominantemente diagnóstico, produzindo evidências 

sobre os limites e as margens de manobra do regime regulatório vigente (OFGEM, 2020; 

CEPA, 2021). 

No nível dos projetos, as experiências do ciclo 1 indicam que modelos de energia local 

e de comercialização entre pares (P2P) podem gerar benefícios percebidos pelos consumidores 

— como redução de custos, maior engajamento e fortalecimento de vínculos territoriais — 

quando inseridos em desenhos institucionais que articulem infraestrutura tecnológica, 

governança comunitária e mecanismos de avaliação independente (UCL, 2017). Ao mesmo 

tempo, esses experimentos evidenciaram limites estruturais relevantes. Embora tecnicamente 

viáveis, tais modelos não se mostraram capazes de substituir o regime varejista existente, 
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revelando a necessidade de acoplamento dessas inovações ao arcabouço institucional do varejo, 

no qual o comercializador licenciado permanece como ator central, concentrando obrigações 

regulatórias relacionadas à proteção do consumidor, ao faturamento e à conformidade 

normativa (OFGEM, 2020; CEPA, 2021). 

Como consequência, a liberdade de desenho dos arranjos entre pares mostrou-se 

significativamente condicionada, impondo restrições à autonomia institucional e à 

escalabilidade dessas inovações. Ainda assim, o ciclo 1 cumpriu um papel relevante ao 

introduzir temas que seriam aprofundados nos ciclos subsequentes. A flexibilidade residencial, 

inicialmente explorada por meio de inovações em serviços, tarifas e automação doméstica — 

como no uso de aquecedores de armazenamento — emerge nesse momento como um campo 

promissor, embora ainda incipiente. Nos ciclos posteriores, esse tema seria progressivamente 

reconfigurado, deslocando-se de soluções varejistas isoladas para uma agenda mais 

diretamente conectada a mercados e códigos setoriais, envolvendo atores como a Elexon 

(OFGEM, 2020; Elexon, 2022). 

Em síntese, os resultados do primeiro ciclo organizam-se em dois movimentos 

complementares: por um lado, a validação inicial da viabilidade sociotécnica de modelos 

inovadores no varejo. Por outro, a explicitação dos limites institucionais que condicionam a 

adoção de arranjos de energia local e de comercialização entre pares (P2P). Estes aprendizados 

não apenas delimitam as fronteiras do possível no contexto regulatório vigente, como também 

orientam a evolução do desenho institucional e da governança do sandbox nos ciclos 

subsequentes, reforçando seu caráter adaptativo e cumulativo (OFGEM, 2020; CEPA, 2021). 

6.4.2. RESULTADOS DO SEGUNDO CICLO DO SANDBOX (2018-2020) 

O segundo ciclo do sandbox regulatório da OFGEM, correspondente à segunda janela 

de experimentação (window 2) no período de 2018 a 2020, representa um avanço qualitativo 

na utilização do instrumento no setor elétrico britânico. Diferentemente do ciclo inaugural, de 

caráter mais exploratório, este foi o primeiro momento em que a autoridade reguladora passou 

a explicitar de forma sistemática como experimentos associados à energia local e à 

comercialização entre pares (P2P) poderiam ser acomodados dentro das obrigações do varejo 

licenciado, preservando salvaguardas ao consumidor e delimitando responsabilidades 

regulatórias (OFGEM, 2018b). 
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Nesse contexto, o sandbox passa a operar como um instrumento de teste de 

compatibilidade institucional. A avaliação regulatória desloca-se da inovação enquanto 

protótipo tecnológico para a inovação entendida como arranjo organizacional capaz de operar 

em ambiente real sem comprometer a arquitetura regulatória do fornecimento de eletricidade. 

Esse deslocamento envolve, em especial, o tratamento do faturamento, da comunicação com 

consumidores, das obrigações do comercializador licenciado e dos limites do regime de 

fornecimento isento (OFGEM, 2018b). 

Um dos principais resultados transversais do ciclo 2 foi a consolidação de um padrão 

regulatório-operacional de “dupla camada” institucional. De forma recorrente, os experimentos 

combinaram uma entidade local — como uma Empresa de Serviços Energéticos ou um 

fornecedor isento associado a ativos comunitários — com a manutenção de um comercializador 

plenamente licenciado como responsável final pelas obrigações regulatórias perante o 

consumidor. Esse arranjo permitiu acomodar experimentos de energia local sem 

descaracterizar as salvaguardas do varejo e emerge como um modelo institucional replicável, 

observado em diferentes iniciativas do ciclo (OFGEM, 2018b). 

Do ponto de vista dos desfechos, a análise transversal indica que a continuidade pós-

sandbox depende menos da criação de exceções regulatórias duradouras e mais da capacidade 

de enquadramento dos modelos testados em categorias e funções já reconhecidas pelo regime 

regulatório. Quando esse enquadramento é possível, os projetos tendem a operar fora do 

sandbox sob as regras vigentes; quando não, observa-se a necessidade de reconfiguração do 

arranjo ou, em alguns casos, o encerramento do experimento (OFGEM, 2020; CEPA, 2021). 

Este padrão revela que, nesse estágio, o sandbox produziu menos mudanças normativas amplas 

e mais aprendizado sobre quais arquiteturas organizacionais conseguem sobreviver sob o livro 

de regras existente. 

6.4.3. RESULTADOS DO TERCEIRO CICLO DO SANDBOX (2020-2026) 

O terceiro ciclo do sandbox regulatório da OFGEM, compreendido entre 2020 e 2026, 

marca uma inflexão qualitativa na função do instrumento. Com o redesenho do sandbox, o 

instrumento se consolida como um mecanismo permanente de coordenação regulatória sob 

demanda, baseado em soluções sob medida  e na interação contínua entre regulador, agentes 

de mercado e instâncias formais de governança setorial (OFGEM, 2020). 
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Essa mudança operacional reconfigura o perfil do portfólio de experiências. Em 

contraste com os ciclos iniciais, observa-se uma reorientação em direção a gargalos estruturais 

do regime regulatório, especialmente aqueles associados a metodologias, códigos e regras 

sistêmicas do setor elétrico. Temas como conexão à rede, cobrança pelo uso do sistema, 

liquidação e contabilização e governança de códigos setoriais ganham centralidade, deslocando 

o foco do sandbox de inovações localizadas para problemas de caráter transversal (OFGEM, 

2020; Elexon, 2022). 

Além dessas rotas, o ciclo 3 evidencia um desfecho regulatório relevante: a recusa ou 

o reenquadramento de pedidos de flexibilização. Em determinados casos, a OFGEMconclui 

que a questão apresentada deveria ser tratada por mecanismos setoriais amplos — como 

processos formais de mudança de código — e não por exceções sob medida. Esse padrão 

sinaliza um estágio mais maduro do instrumento, no qual o sandbox atua também como filtro 

de governança e mecanismo de ordenamento da agenda regulatória, evitando a fragmentação 

do regime (OFGEM, 2023c). 

Em síntese, o terceiro ciclo consolida o sandbox regulatório como um instrumento de 

intervenção em gargalos institucionais centrais do setor elétrico britânico. Os resultados 

observados indicam que sua principal contribuição reside menos na promoção de modelos de 

negócio específicos e mais na articulação entre experimentação controlada, governança de 

códigos setoriais e evolução incremental do regime regulatório, reforçando seu papel como 

mecanismo de coordenação, aprendizado e definição de agenda da mudança regulatória no 

Reino Unido. 

6.5. LIÇÕES DO ESTUDO DE CASO 

A consolidação da experiência britânica de sandbox regulatório no setor elétrico, 

amplamente abordada nos subcapítulos anteriores, permite extrair um conjunto consistente de 

lições analíticas a partir do estudo de caso. A principal delas é que o instrumento opera menos 

como um “programa de projetos” e mais como uma infraestrutura institucional de 

aprendizagem regulatória. No contexto analisado, o sandbox organiza, sob condições 

controladas, a fricção entre inovação tecnológica e organizacional e o arcabouço regulatório 

vigente, convertendo-a em evidência qualificada para orientar decisões futuras da autoridade 

reguladora. 
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O estudo de caso mostra que, nessa lógica, o resultado do sandbox não se restringe ao 

êxito técnico ou comercial dos pilotos. Ao contrário, inclui também o reconhecimento explícito 

de limites regulatórios, a identificação de riscos e a sinalização da necessidade de 

reenquadramentos institucionais. Esta compreensão é reiterada nos documentos de orientação 

da OFGEM, que tratam o sandbox como um mecanismo capaz de produzir aprendizado 

regulatório mesmo quando o desfecho do experimento aponta para a inviabilidade de 

determinado modelo. Assim, o insucesso passa a ser interpretado não como falha, mas como 

evidência relevante para a calibração do regime. 

A partir dessas perspectivas, outra lição estruturante extraída do caso britânico é que 

sandboxes regulatórios eficazes não se organizam em torno de inovações genéricas, mas de 

incertezas regulatórias bem delimitadas. O estudo de caso evidencia que o instrumento é 

acionado quando há barreiras observáveis — associadas a regras, procedimentos ou definições 

institucionais — que inviabilizam, encarecem ou retardam a implementação de novas soluções. 

Esta orientação decorre do reconhecimento, por parte do regulador, de que as regras do setor 

nem sempre acompanham a velocidade da mudança tecnológica, exigindo instrumentos 

complementares capazes de gerar evidência em tempo compatível com a dinâmica da transição 

energética. 

Essa lógica se articula diretamente com a transição energética entendida a partir dos 

três D’s — descarbonização, descentralização e digitalização. O portfólio analisado no estudo 

de caso revela que os projetos admitidos no sandbox tendem a combinar esses vetores, seja por 

meio de arranjos de energia local e comercialização entre pares (P2P), seja pela ativação de 

flexibilidades residenciais e recursos distribuídos, seja ainda pela necessidade de reconfigurar 

metodologias, códigos e processos setoriais para acomodar novos agentes, novos fluxos de 

dados e novas formas de coordenação. 

O estudo de caso indica que, no primeiro ciclo, predominam iniciativas exploratórias e 

territorializadas, fortemente associadas à energia local e a modelos P2P. No segundo ciclo, 

observa-se um deslocamento em direção à compatibilização institucional dessas inovações com 

as salvaguardas do varejo regulado. Já no terceiro ciclo, o foco se desloca de forma mais nítida 

para gargalos estruturais do regime, como metodologias de conexão, códigos setoriais, regras 

de liquidação e encargos de uso da rede. Esta trajetória evidencia que, à medida que os três D’s 

avançam, as fricções deixam de ser predominantemente locais e passam a tensionar o núcleo 

das regulamentações setoriais. 
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É a partir dessa evolução que o estudo de caso permite organizar o portfólio de projetos 

de sandbox britânico em famílias temáticas, evidenciando o deslocamento progressivo de testes 

localizados para problemas transversais e sistêmicos, em todos os casos ligados e 

impulsionados pela transição energética do setor. A tabela a seguir sistematiza essa leitura, 

relacionando temas recorrentes, ciclos de implementação e vetores da transição energética.  

Tabela 13: Temas do portfólio de projetos do sandbox britânico e sua relação com os 

3D’s da transição energética 

Família de temas 

(portfólio) 
Exemplos recorrentes por ciclo Onde os 3Ds aparecem 

Energia local, 

comunitária e P2P 

Ciclo 1 com energia local/P2P e 

flexibilidade residencial e Ciclo 2 com 

maior coesão em geração local, 

armazenamento e plataformas digitais. 

Descentralização (prosumidores e 

comunidades), Digitalização 

(plataformas e contabilização) e 

Descarbonização (origem 

renovável e local) 

Conexão e infraestrutura 

para eletrificação 

(exemplo: recarga de 

veículos elétricos) 

No ciclo 3, aparecem testes para 

destravar investimento e reduzir 

barreiras de conexão em infraestrutura 

pública de recarga. 

Descarbonização (eletrificação do 

transporte), Descentralização (carga 

distribuída) e Digitalização (gestão, 

dados e coordenação) 

Microrredes, redes 

privadas e competição no 

fornecimento 

Ciclo 3 com foco em 

interoperabilidade regulatória, direito 

de troca de fornecedor e aplicação de 

encargos de rede (exemplo: DUoS). 

Descentralização (microrredes), 

Digitalização (liquidação e dados) e 

Descarbonização (integração local 

de renováveis) 

Flexibilidade e 

mercados/códigos 

setoriais (balanço e 

liquidação) 

Ciclo 3 com inserção de flexibilidade 

residencial em mercados de balanço 

por ajustes metodológicos e 

derrogações no BSC. 

Digitalização (medição, dados e 

liquidação), Descentralização 

(recursos residenciais), 

Descarbonização (otimização do 

sistema e integração de renováveis) 

Fonte: Elaboração própria a partir do estudo de caso 

Da análise desse portfólio emerge uma segunda lição central: o sandbox britânico 

amadurece quando deixa de operar como uma “janela de experimentos” e passa a se consolidar 

como um serviço institucional permanente. O estudo de caso mostra que, no terceiro ciclo, o 

instrumento passa a funcionar de forma contínua e sob demanda, com soluções sob medida e 
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interação recorrente entre regulador, agentes de mercado e instâncias formais de governança 

setorial. Esta transição altera não apenas a forma de acesso ao sandbox, mas também o tipo de 

problema que nele ingressa. 

Com isso, o sandbox passa a desempenhar uma função adicional de ordenamento da 

agenda regulatória, filtrando quais questões podem ser tratadas por meio de exceções 

controladas e quais demandam encaminhamento para processos sistêmicos, como revisões 

formais de códigos e metodologias. O estudo de caso indica, portanto, que o instrumento deixa 

de ser apenas um mecanismo de flexibilização para projetos específicos e passa a atuar como 

elemento de coordenação institucional. 

Essa leitura evolutiva permite diferenciar, com base no caso britânico, um Sandbox 1.0 

(associado aos ciclos iniciais e às janelas de acesso), um Sandbox 2.0 (correspondente ao 

modelo contínuo do ciclo 3) e uma tendência de Future Regulation Sandbox, delineada nos 

documentos mais recentes de orientação e consulta. A Tabela 14 traz eixos comparativos que 

sintetizam  as principais diferenças entre esses “modelos” de sandbox. 

Tabela 14: Evolução do desenho institucional do sandbox regulatório no setor elétrico 

do Reino Unido 

Dimensão 
Sandbox 1.0 (janelas 

iniciais – ciclos 1 e 2) 

Sandbox 2.0 (modelo 

contínuo – ciclo 3) 

Future Regulation 

Sandbox (tendência) 

Forma de acesso 

Processo concentrado em 

janelas (windows), com 

seleção de projetos (ciclos 1 

e 2). 

Serviço sob demanda, com 

submissão permanente e 

suporte personalizado. 

Combinação de acesso 

contínuo com possíveis 

“janelas temáticas” orientadas 

por interesses de política 

pública, quando fizer sentido. 

Foco dominante 

do portfólio 

Projetos territorializados e 

sociotécnicos (energia local, 

P2P, flexibilidade 

residencial), com ênfase em 

viabilidade e salvaguardas 

no varejo. 

Gargalos institucionais e 

sistêmicos: metodologias, 

regras de conexão e 

encargos, liquidação e 

governança de códigos. 

Inteligência Artificial (IA 

aplicada a atividades 

reguladas do setor elétrico: 

conformidade, segurança, 

testes controlados, avaliação 

de risco e/ou uso de IA em 

contextos regulatórios). 
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“Caixa de 

ferramentas 

(toolbox)” 

Apoios variáveis conforme 

maturidade: orientação e 

esclarecimentos (exemplo: 

bespoke guidance e 

comfort), além de 

mecanismos formais como 

confirmations e derrogações. 

Mantém o toolbox, mas com 

coordenação mais densa com 

administradores de códigos e 

maior ênfase em problemas 

transversais do regime. 

Além do toolbox “clássico”, 

incorpora governança e 

avaliação padronizadas, 

salvaguardas de dados e 

neutralidade comercial. 

Desfecho típico 

do sandbox 

Tendência de retorno à 

normalidade ou 

reenquadramento quando 

possível; mudanças 

normativas amplas são 

menos frequentes no início. 

Além do aprendizado, o 

sandbox passa a filtrar o que 

deve ir para mecanismos 

amplos (exemplo: mudança 

de código), evitando 

fragmentação por exceções. 

“Pipelines” de evidência: 

aprendizagem técnica → 

validação regulatória → 

(quando necessário) 

experimentos de 

regulamentações antes de 

reformar formalmente, com 

lições publicadas e 

reutilizáveis. 

Fonte: Elaboração própria a partir do estudo de caso 

Uma terceira lição extraída do estudo de caso diz respeito à graduação entre 

instrumentos de orientação e instrumentos com maior densidade jurídica. A experiência 

britânica evidencia que o sandbox regulatório opera por meio de um espectro de ferramentas, 

que vai desde orientações bilaterais e mecanismos de comfort, passando por confirmations, até 

derrogações temporárias de regras específicas. Esta gradação evita tanto a banalização do 

sandbox como espaço de dúvidas interpretativas rotineiras quanto o uso excessivo de exceções 

formais sem aprendizado acumulável. 

Essa dimensão torna-se particularmente relevante em um contexto de transição 

energética, no qual a digitalização e a descentralização tendem a borrar fronteiras entre papéis 

setoriais tradicionais. O estudo de caso sugere que o sandbox passa a operar também como um 

mecanismo de classificação institucional, ao explicitar quem pode fazer o quê, sob quais 

condições e com quais salvaguardas, sem abrir mão do controle regulatório. 

No que se refere aos arranjos de atores, o estudo de caso revela uma quarta lição: o 

sandbox britânico estrutura-se predominantemente por arranjos multiatores do SISE, e não por 
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relações bilaterais entre regulador e empresa. O portfólio analisado envolve, de forma 

recorrente, fornecedores, operadores de rede, organizações comunitárias, startups, 

universidades, administradores de códigos e consumidores finais, com composições variáveis 

conforme o tipo de fricção regulatória enfrentada. 

Nesse contexto, destaca-se o padrão da “dupla camada” institucional, identificado 

sobretudo no segundo ciclo, no qual uma entidade local ou inovadora se articula com um 

fornecedor plenamente licenciado, que permanece responsável pelas obrigações regulatórias 

perante o consumidor. O estudo de caso indica que esse arranjo funciona simultaneamente 

como solução transitória para viabilizar o teste e como aprendizado estrutural sobre os limites 

e a adaptabilidade do regime varejista. 

A sistematização desses arranjos, na Tabela 15, permite identificar arquétipos 

recorrentes e o mínimo institucional necessário quando a inovação incide sobre salvaguardas, 

códigos e responsabilidades regulatórias. 

Tabela 15: Arquétipos de arranjos de atores no sandbox regulatório no setor elétrico 

britânico 

Arquétipo de arranjo 

(recorrente) 
Atores Envolvidos Exemplos no portfólio 

Energia local e P2P 

com interface varejista 

Regulador + fornecedor inovação e plataforma 

+ base local (comunidade e prosumidores) + 

fornecedor licenciado como responsável por 

obrigações ao consumidor (fatura, comunicação 

e conformidade) 

Aprendizado do ciclo 1 sobre 

centralidade do fornecedor 

licenciado e padrão “dupla 

camada” no ciclo 2. 

Infraestrutura e 

conexão (rede e 

território) 

Regulador + operador de rede de distribuição + 

autoridades locais + investidores e operadores 

+ usuários finais 

Arranjo em projetos de recarga e 

conexão descrito na síntese do 

ciclo 3. 

Microrredes e redes 

privadas e competição 

Regulador + operador de microrrede + 

consumidores e provedores de habitação + 

fornecedores (incumbentes e entrantes) + 

administrador de código (quando envolve 

liquidação e balanço) 

Arranjo com BSC e administrador 

de código (Elexon) em testes de 

mudança de fornecedor. 
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Flexibilidade 

residencial conectada a 

mercados e códigos 

setoriais 

Regulador + agregador/provedor de 

flexibilidade + fornecedor de tecnologia 

(equipamentos e algoritmos) + administrador 

de código + interface com mercado e sistema + 

consumidores (incluindo grupos vulneráveis e 

habitação social) 

Caso com Centrica, Glen 

Dimplex, Elexon/BSC e OFGEM, 

com participação residencial e 

habitação social. 

Fonte: Elaboração própria a partir do estudo de caso 

 A partir dessa leitura, o estudo de caso aponta uma quinta lição: o sandbox britânico 

configura-se, na prática, como um exercício de governança experimental. Não se trata apenas 

de autorizar exceções, mas de coordenar responsabilidades, produzir legitimidade e exigir 

monitoramento e avaliação como insumos centrais de aprendizado regulatório. Os resultados 

operam tanto no nível micro, orientando decisões sobre continuidade ou encerramento de 

experimentos, quanto no nível meso-institucional, alimentando ajustes incrementais e 

sinalizações mais amplas sobre reformas necessárias. 

 Essa ênfase em governança e transparência torna-se ainda mais evidente quando se 

observa a fronteira do Future Regulation Sandbox, como no caso do AI Technical Sandbox. O 

estudo de caso sugere uma tendência de incorporação, desde o desenho, de governança multi-

stakeholder, processos transparentes, publicação de aprendizados e salvaguardas de 

neutralidade comercial. 

No que se refere aos desfechos e ao impacto regulatório, a experiência do Reino Unido 

evidencia que o sandbox regulatório produz efeitos menos por meio de exceções permanentes 

e mais por um conjunto de rotas complementares de aprendizagem institucional. Estes efeitos 

manifestam-se, de um lado, na clarificação interpretativa e na redução de incertezas 

regulatórias — por meio de orientações, mecanismos de comfort e confirmations — e, de outro, 

na utilização de derrogações temporárias que permitem testar salvaguardas e a viabilidade de 

novos modelos sob condições controladas. 

A análise dos ciclos reforça essa leitura. No segundo ciclo, observa-se que a 

continuidade dos modelos testados após a saída do sandbox depende menos da manutenção de 

exceções específicas e mais da capacidade de enquadramento institucional das soluções 

experimentadas em categorias já reconhecidas pelo regime regulatório. Quando esse 
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enquadramento não se mostra possível, o arranjo precisa ser reconfigurado ou o experimento é 

encerrado. 

No terceiro ciclo, essa maturidade institucional torna-se ainda mais explícita. O 

sandbox passa a sinalizar que determinadas questões devem seguir mecanismos regulatórios 

amplos — como processos formais de mudança de código — a fim de evitar a fragmentação 

do regime por meio de exceções sob medida. Nesse estágio, o instrumento deixa de ser apenas 

um espaço de flexibilização pontual e assume um papel mais ativo na coordenação da agenda 

regulatória. 

Essa trajetória permite sintetizar o impacto do sandbox ao longo dos ciclos, 

relacionando a natureza predominante dos resultados observados e os aprendizados 

regulatórios associados a cada fase. A Tabela 16 a seguir resume essa leitura, evidenciando 

como o instrumento evolui de uma função diagnóstica inicial para um papel mais estruturante 

na governança das regulamentações setoriais. 

Tabela 16: Impacto regulatório do sandbox no setor elétrico britânico por ciclo 

Ciclo Natureza do resultado predominante Lição de impacto regulatório 

Ciclo 1 (2017) 

Resultado diagnóstico: identificação de 

fricções, ambiguidades e limites do 

regime varejista, evidenciando que 

modelos de comercialização entre pares 

(P2P) e de energia local não substituem o 

varejo regulado e requerem acoplamento 

institucional específico. 

Impacto regulatório inicial: delimitação do 

espaço do possível e orientação dos ciclos 

subsequentes. O sandbox funciona como 

instrumento de aprendizagem regulatória, ao 

revelar onde a regulação é rígida, onde admite 

interpretação e onde exige salvaguardas 

reforçadas. 

Ciclo 2 (2018–

2020) 

Teste de compatibilidade institucional: 

demonstra como modelos de energia local 

e P2P podem ser acomodados 

preservando salvaguardas regulatórias e 

consolida o padrão de “dupla camada” 

(entidade local associada a fornecedor 

licenciado responsável). 

Impacto regulatório intermediário: geração de 

modelos institucionais replicáveis. O principal 

produto do sandbox é um desenho de 

responsabilidades que viabiliza inovação sem 

comprometer a proteção ao consumidor. 
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Ciclo 3 (2020–

2026) 

Consolidação e reorientação do 

instrumento: atuação sob demanda, com 

foco em gargalos sistêmicos (códigos, 

metodologias, conexão e liquidação), 

permitindo que o sandbox passe a operar 

também como filtro e organizador da 

agenda regulatória. 

Impacto regulatório avançado: fortalecimento 

da governança das regulamentações. O sandbox 

deixa de ser apenas um mecanismo de 

flexibilização para projetos específicos e assume 

função de coordenação, definindo quando 

excepcionar e quando encaminhar questões para 

reformas sistêmicas. 

Fonte: Elaboração própria a partir do estudo de caso 

 Em termos analíticos, o caso do Reino Unido sugere que o sandbox se fortalece quando 

é compreendido como um instrumento situado “entre mundos”: entre inovação e proteção do 

consumidor, entre projetos experimentais e os códigos setoriais, entre testes localizados e 

reformas sistêmicas. É esta posição intermediária que explica o deslocamento progressivo do 

foco, ao longo dos ciclos, de protótipos e pilotos para arranjos organizacionais viáveis no varejo 

e, posteriormente, para gargalos estruturais associados a códigos, metodologias e processos de 

governança. 

A tendência futura desse desenho aponta para o aprofundamento dessa lógica, por meio 

de sandboxes mais especializados, como ambientes técnicos voltados à Inteligência Artificial, 

baseados em dados e cenários realistas, e de mecanismos complementares para testar mudanças 

nas regulamentações antes de sua adoção formal. Estes desenvolvimentos preservam princípios 

centrais observados no caso britânico, como neutralidade comercial, governança multi-

stakeholder e publicação sistemática de aprendizados regulatórios.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta dissertação partiu do desafio contemporâneo de compatibilizar a aceleração 

tecnológica associada à transição energética com a rigidez inerente à regulação de um serviço 

público essencial como a energia elétrica, cuja provisão demanda elevados padrões de 

continuidade, qualidade, segurança e proteção ao consumidor. A transição energética impõe 

desafios inéditos à organização e à regulação dos sistemas elétricos, especialmente em 

contextos marcados por elevada complexidade técnica, múltiplos objetivos de política pública 

e crescente pressão por inovação. Nesse cenário, a regulação deixa de exercer apenas uma 

função corretiva ex post e passa a assumir um papel ativo na coordenação de processos 

inovativos, na redução de incertezas e na criação de condições institucionais favoráveis à 

experimentação. 

É precisamente a partir dessa transformação do papel da regulação que se insere a discussão 

sobre o sandbox regulatório. Este instrumento emerge como uma resposta institucional à 

necessidade de conciliar estabilidade regulatória e inovação, ao permitir a testagem controlada 

de soluções inovadoras sob supervisão do regulador, preservando os princípios de segurança, 

continuidade do serviço e proteção do consumidor que caracterizam o setor elétrico. Ao 

viabilizar a experimentação em ambiente real, mas delimitado, o sandbox oferece uma resposta 

institucional às tensões entre estabilidade regulatória e necessidade de adaptação frente às 

transformações tecnológicas associadas aos vetores da descarbonização, descentralização e 

digitalização. 

Diante desse contexto analítico, o objetivo geral da dissertação foi analisar a utilização do 

sandbox regulatório como ferramenta de fomento à inovação no SEB, a partir das lições 

extraídas da experiência do Reino Unido. Buscou-se responder ao problema de pesquisa acerca 

de quais aprendizados do caso britânico podem subsidiar o aperfeiçoamento da adoção desse 

instrumento no âmbito do Programa de PDI da ANEEL, contribuindo para a superação de 

desafios institucionais e regulatórios à inovação no setor. 

Para responder a esse problema de pesquisa, a pesquisa articulou diferentes estratégias 

metodológicas, incluindo: (i) revisão sistemática da literatura sobre sandboxes regulatórios no 

setor elétrico; (ii) reconstrução da trajetória de incorporação do instrumento no SEB; (iii) 

estudo de caso da experiência britânica; e (iv) sistematização de lições e boas práticas. Estas 

evidências foram integradas a partir de um enquadramento teórico que compreende a inovação 
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como um processo sistêmico, cumulativo e interdependente, no qual múltiplos atores, 

instituições e subsistemas interagem de forma dinâmica. 

A partir desse arcabouço teórico-metodológico, a análise desenvolvida ao longo da 

dissertação evidencia que o sandbox regulatório se configura como um instrumento 

particularmente adequado à dinâmica setorial do setor elétrico, sobretudo em um contexto de 

mudança estrutural impulsionada pelos chamados “3 Ds” da transição. Seu objetivo central 

pode ser compreendido a partir de dois eixos complementares: de um lado, fomentar a inovação 

por meio de flexibilidade regulatória supervisionada; de outro, gerar aprendizados 

institucionais que permitam à regulação adaptar-se de forma incremental, evitando a criação 

de barreiras às transformações futuras do setor. 

Esse duplo papel do sandbox torna-se especialmente relevante quando se considera que o 

setor elétrico é marcado por elevada aversão ao risco institucional, em razão das exigências 

rigorosas de continuidade, qualidade do serviço e proteção do consumidor. Conforme 

evidenciado tanto pela literatura quanto pelo estudo de caso, essa característica tende a 

intensificar fricções entre marcos regulatórios tradicionais e novas soluções tecnológicas, 

especialmente em contextos de transição energética acelerada, o que contribui para responder 

às questões orientadoras relativas aos trade-offs institucionais e regulatórios entre rigidez 

regulatória e aceleração da inovação, bem como à adequação do sandbox como instrumento de 

fomento à inovação de maior risco ou complexidade no setor elétrico. 

No contexto brasileiro, essas tensões ajudam a explicar a trajetória gradual de incorporação 

do sandbox regulatório no SEB. A reconstrução desse processo evidencia que sua formalização 

no âmbito do PDI da ANEEL ocorreu ao longo de aproximadamente cinco anos, impulsionada 

pelo reconhecimento de resultados insuficientes visto o modelo tradicional de fomento à 

inovação. Entre estas limitações destacam-se a predominância de projetos com baixa 

aplicabilidade prática, a complexidade procedimental associada à sua implementação e a 

ausência de mecanismos institucionais voltados à experimentação regulatória supervisionada. 

É nesse cenário que a introdução do sandbox regulatório adquire significado institucional 

mais amplo. Sua incorporação ao PDI pode ser interpretada como uma resposta à necessidade 

de aproximar a inovação tecnológica do ambiente regulatório, criando condições para que 

soluções inovadoras sejam testadas em situações reais de operação sem comprometer os 

princípios fundamentais do serviço público de energia elétrica. Ao fazê-lo, a ANEEL sinaliza 
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uma inflexão relevante em sua política de inovação, ao consolidar a experimentação regulatória 

como elemento central de fomentação aos processos inovativos do SEB. 

É a partir desse enquadramento — que delimita o papel do sandbox no contexto brasileiro 

— que se torna possível examinar, de forma mais sistemática, as lições extraídas da experiência 

do Reino Unido. O estudo de caso britânico permite compreender como o sandbox regulatório 

pode ser operacionalizado de maneira a maximizar seus efeitos institucionais, regulatórios e 

estratégicos, oferecendo subsídios concretos para o aperfeiçoamento de sua adoção no SEB. 

Um primeiro aprendizado central do caso britânico refere-se ao fato de que o sandbox 

regulatórios opera como parte de um conjunto mais amplo de ferramentas regulatórias, e não 

exclusivamente como a abertura de um espaço experimental. A OFGEM estruturou o sandbox 

de modo articulado a outros instrumentos voltados ao compartilhamento de experiências, à 

orientação dos agentes e à avaliação prévia da necessidade de flexibilização regulatória. Em 

muitos casos, as demandas apresentadas pelos proponentes puderam ser solucionadas por meio 

de esclarecimentos regulatórios ou ajustes interpretativos, sem a necessidade de ingresso 

formal no sandbox. 

Esse desenho institucional evidencia que, no contexto britânico, o sandbox pode atuar como 

mecanismo de triagem e racionalização da experimentação regulatória, na medida em que 

estabelece critérios de elegibilidade, etapas de aconselhamento e filtros de proporcionalidade 

que direcionam o uso do instrumento para casos em que a flexibilização seja necessária. Para 

o Brasil, essa experiência sugere a importância de conceber o sandbox como parte de uma 

arquitetura regulatória mais ampla, articulada a instrumentos complementares de orientação 

regulatória e de sistematização de aprendizados entre os atores do setor. 

A compreensão mais ampla permite avançar para uma leitura analítica do papel do sandbox 

no sistema setorial de inovação. À luz dessas evidências, o estudo permite sustentar que o 

sandbox regulatório, quando concebido de maneira adequada, opera menos como um 

mecanismo pontual de exceção normativa e mais como um dispositivo de coordenação e 

aprendizagem coletiva no interior do sistema setorial de inovação. A experiência do Reino 

Unido evidencia que a efetividade do sandbox está diretamente associada à sua arquitetura 

institucional e aos processos que estruturam sua governança, e não apenas ao conteúdo 

específico dos projetos testados.  
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Adicionalmente, a experiência britânica indica que a compreensão de “sucesso” do sandbox 

depende do ambiente regulatório no qual o instrumento está inserido, especialmente das 

metodologias de regulação por incentivos aplicadas às redes. Nesse modelo, a receita permitida 

e a remuneração dos operadores são vinculadas ao desempenho, deslocando o foco do controle 

de custos ex post para a entrega de resultados e para a eficiência intertemporal. Nesse arranjo, 

a inovação tende a ser concebida como meio para alcançar objetivos regulatórios mais amplos, 

como eficiência de custos, qualidade do serviço e cumprimento de metas específicas. O 

sandbox passa, assim, a integrar o conjunto de ferramentas regulatórias como mecanismo capaz 

de viabilizar experimentação sem enfraquecer os incentivos à operação eficiente. Ao mesmo 

tempo, as evidências produzidas nos projetos podem retroalimentar o próprio desenho da 

regulação por incentivos, ao apoiar a definição e a calibragem de outputs mais adequados para 

redes em transição, bem como de parâmetros de avaliação de desempenho. 

Essa articulação qualifica a atribuição causal do êxito do instrumento no Reino Unido. Parte 

de sua capacidade de converter experimentação em aprendizado regulatório decorre da 

existência prévia de um regime orientado a outputs e a incentivos, apto a absorver evidências 

e traduzi-las em ajustes graduais de metas, métricas e mecanismos de remuneração. Nesse 

sentido, o sandbox não substitui a regulação por incentivos; ele opera de forma complementar, 

como mecanismo de descoberta regulatória e redução de incerteza em um contexto de transição 

energética e digitalização das redes. 

Essa evidência empírica dialoga diretamente com as questões orientadoras da pesquisa, 

particularmente no que se refere a (i) como o sandbox britânico opera como mecanismo de 

coordenação e aprendizagem coletiva e (ii) quais elementos de arquitetura institucional e 

governança são determinantes para converter a experimentação regulatória em evidência 

utilizável no processo decisório. Dessa forma, os achados reforçam que a inovação regulatória 

no setor elétrico tende a depender de arranjos capazes de articular diferentes atores e 

subsistemas, reduzir assimetrias de informação e transformar experimentações em evidências 

compartilhadas, passíveis de informar decisões regulatórias futuras. 

No caso britânico, essa lógica sistêmica materializou-se em um processo de 

institucionalização progressiva do sandbox. O sandbox regulatório foi progressivamente 

institucionalizado como parte integrante de uma estratégia mais ampla de modernização 

regulatória, alinhada aos vetores da descarbonização, da descentralização e da digitalização do 

sistema elétrico. A atuação da OFGEM como coordenadora de um ecossistema institucional, e 
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não apenas como autoridade hierárquica, revelou-se central para o funcionamento do 

instrumento. A definição clara de papéis, a delimitação temporal das flexibilizações 

regulatórias, a exigência de monitoramento e avaliação e os mecanismos de transparência 

seletiva conferiram legitimidade às decisões discricionárias do regulador e permitiram que os 

resultados dos testes fossem incorporados de forma estruturada ao processo decisório. 

A institucionalização também se refletiu na diversidade de atores envolvidos nos 

experimentos. Um aspecto particularmente relevante da experiência britânica diz respeito aos 

arranjos de atores mobilizados nos diferentes ciclos do sandbox. A análise dos portfólios de 

experiências evidencia que os projetos envolveram combinações variadas de agentes, incluindo 

comercializadoras, distribuidoras, integradores tecnológicos, organizações comunitárias, 

governos locais e consumidores finais. Quando observados a partir da abordagem de sistemas 

de inovação adotada nesta pesquisa, esses arranjos podem ser interpretados como interações 

entre subsistemas distintos do setor elétrico, mediadas pelo sandbox como espaço institucional 

de experimentação. 

Essa leitura reforça o papel do sandbox como mecanismo de articulação sistêmica, na 

medida em que pode coordenar expectativas e reduzir fricções regulatórias entre regulador, 

empresas, consumidores e instituições de ciência e tecnologia em torno de objetivos comuns. 

Ao considerar essas lições no contexto nacional, impõe-se uma reflexão sobre o momento atual 

da política regulatória brasileira. No plano operacional, a adoção do sandbox regulatório no 

SEB ocorre em um contexto no qual diretrizes transversais de implementação — como 

requisitos de submissão, acompanhamento, avaliação e transparência — ainda se encontram 

em processo de consolidação. 

A agenda regulatória bienal da ANEEL e as iniciativas recentes de tomada de subsídios 

indicam a existência de espaço institucional para incorporar aprendizados internacionais de 

forma crítica e contextualizada. Nesse sentido, a experiência do Reino Unido sugere que a 

efetividade do sandbox no Brasil dependerá menos da multiplicação de projetos experimentais 

e mais da construção de um desenho institucional robusto, sustentado por critérios claros de 

seleção, acompanhamento, avaliação e saída. 

Além da dimensão estrutural do desenho institucional, a experiência internacional também 

revela uma dimensão dinâmica do funcionamento do sandbox. Um dos aprendizados centrais 

do caso britânico reside no caráter evolutivo do instrumento. A experiência analisada 
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demonstra que o instrumento não foi concebido como um modelo fechado ou definitivo, mas 

como um arranjo progressivamente aperfeiçoado ao longo de diferentes ciclos de 

implementação. As sucessivas configurações operacionais do sandbox refletem um processo 

contínuo de aprendizagem institucional, no qual critérios, procedimentos e ferramentas foram 

ajustados a partir das evidências geradas pelos próprios experimentos. 

O processo de aperfeiçoamento contínuo reforça o entendimento do sandbox como um 

instrumento orientado à aprendizagem. Essa lógica iterativa reforça a compreensão do sandbox 

como um instrumento dinâmico, cujo valor reside justamente na capacidade de aprender com 

a prática. Tal característica oferece uma lição particularmente relevante para o contexto 

brasileiro, no qual o atual momento de implementação do sandbox regulatório no SEB pode — 

e deve — ser compreendido prioritariamente como uma fase de aprendizagem institucional. 

Sob essa perspectiva, os resultados esperados do sandbox não se restringem ao curto prazo. 

Mais do que produzir resultados imediatos ou soluções plenamente escaláveis, esse primeiro 

ciclo tem o potencial de gerar evidências, identificar gargalos regulatórios e testar arranjos de 

governança capazes de informar aperfeiçoamentos futuros do instrumento. A experiência 

britânica sugere, assim, que a efetividade do sandbox não deve ser avaliada apenas pelos 

resultados de curto prazo, mas por sua capacidade de evoluir ao longo do tempo. 

Nesse sentido, o exame da experiência britânica evidencia que os sandboxes regulatórios 

não se limitaram à viabilização de testes pontuais de soluções tecnológicas, mas 

desempenharam papel ativo na produção e consolidação de evidências utilizadas para orientar 

ajustes no arcabouço regulatório. Ao longo de seus diferentes ciclos, os projetos desenvolvidos 

no âmbito do sandbox da OFGEM geraram insumos concretos para revisões normativas, 

ajustes procedimentais e redefinições de entendimentos regulatórios previamente 

consolidados. 

Esse processo de retroalimentação entre experimentação e regulação permitiu que a 

autoridade reguladora incorporasse, de forma incremental e baseada em evidências, novas 

abordagens para lidar com inovações associadas à digitalização das redes, à flexibilização da 

demanda e à integração de recursos energéticos distribuídos. Assim, o sandbox britânico 

operou não apenas como um espaço de exceção regulatória, mas como um mecanismo 

estruturante de aprendizagem institucional e adaptação regulatória. 
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Para o caso brasileiro, essa experiência reforça a necessidade de compreender o sandbox 

regulatório como um instrumento capaz de informar e orientar transformações mais amplas no 

marco regulatório do setor elétrico. A adoção do sandbox no âmbito do PDI da ANEEL tende 

a produzir maior impacto à medida que seus resultados sejam sistematicamente incorporados 

aos processos decisórios do regulador, contribuindo para revisões normativas, aprimoramentos 

procedimentais e redefinições de diretrizes setoriais. Nesse sentido, o valor do sandbox não 

reside apenas na autorização temporária de flexibilizações regulatórias, mas em sua capacidade 

de gerar evidências que sustentem mudanças regulatórias estruturais, reduzindo incertezas e 

ampliando a aderência da regulação às dinâmicas tecnológicas e de mercado em transformação 

no SEB. 

Outro aspecto central observado na experiência britânica refere-se à natureza dos temas 

priorizados pelos projetos desenvolvidos no âmbito do sandbox. De forma consistente, os 

experimentos concentraram-se em soluções diretamente relacionadas aos vetores centrais da 

transição energética, tais como a integração de fontes renováveis variáveis, a digitalização das 

redes, a gestão ativa da demanda, o armazenamento de energia e o empoderamento do 

consumidor. Esta orientação temática reflete uma concepção estratégica do sandbox como 

instrumento alinhado a objetivos de política pública de longo prazo, no qual a experimentação 

regulatória é direcionada para enfrentar desafios estruturais do sistema elétrico, e não apenas 

para viabilizar inovações incrementais ou isoladas. 

À luz dessas evidências, a análise sugere que o caso brasileiro pode orientar o uso do 

sandbox regulatório para desafios prioritários associados à transição energética no contexto 

nacional, preservando o caráter de aprendizagem institucional e a necessidade de converter 

resultados em escalonamento e revisões normativas, conforme sintetiza a quinta questão 

orientadora desta dissertação.. Considerando as especificidades do Brasil enquanto país do Sul 

Global, marcado por assimetrias socioeconômicas, desafios de acesso e a necessidade de 

expansão sustentável da infraestrutura, os objetivos atribuídos ao sandbox tendem a diferir, em 

alguma medida, daqueles observados em países do Norte Global.  

Conforme indicado na literatura, em economias centrais os sandboxes regulatórios tendem 

a concentrar-se na eficiência e no aprimoramento de mercados já consolidados. No caso 

brasileiro, contudo, o instrumento pode assumir função mais abrangente, voltada ao 

fortalecimento da resiliência do sistema, à inclusão de novos atores e à promoção de soluções 

alinhadas a uma transição energética justa. Essa dimensão distributiva é particularmente 
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relevante considerando que grande parte dos consumidores envolvidos nos projetos de sandbox 

na experiência britânica são prossumidores, segmento que, no Brasil, ainda se encontra 

majoritariamente concentrado em faixas de renda mais elevadas. Nesse sentido, a definição 

temática dos projetos de sandbox no Setor Elétrico Brasileiro constitui elemento-chave para 

assegurar que a experimentação regulatória contribua de forma efetiva para os objetivos 

estruturais da política energética nacional, evitando a reprodução de assimetrias e ampliando o 

alcance social das inovações testadas. 

Os resultados da pesquisa permitem, assim, responder às questões orientadoras ao indicar 

que o sandbox regulatório constitui instrumento compatível com a dinâmica do setor elétrico 

para fomentar a inovação por meio de flexibilidade regulatória supervisionada e que sua 

efetividade se relaciona, de modo predominante, à arquitetura institucional, à governança e às 

rotinas de aprendizagem e incorporação de evidências, mais do que à natureza isolada das 

soluções testadas. Ademais, reforçam a compreensão de que sua efetividade está 

intrinsecamente associada a um olhar sistêmico sobre a inovação e à qualidade de sua 

governança institucional, mais do que à natureza isolada das soluções testadas. O sandbox 

revela-se, portanto, um instrumento capaz de conciliar estabilidade regulatória e 

experimentação, desde que inserido em uma estratégia coerente de política setorial. 

A partir dessas conclusões analíticas, torna-se possível explicitar as contribuições do 

estudo. Do ponto de vista das contribuições, esta dissertação avança na compreensão do 

sandbox regulatório como instrumento de política de inovação no setor elétrico, ao articular 

fundamentos teóricos, evidências empíricas e análise institucional. Ao adotar a perspectiva dos 

sistemas de inovação, o trabalho oferece uma lente analítica que permite compreender o 

sandbox como mecanismo de coordenação e aprendizagem, e não apenas como exceção 

normativa. Para o debate regulatório brasileiro, as reflexões apresentadas podem subsidiar o 

aprimoramento das diretrizes em construção, contribuindo para uma agenda de inovação mais 

consistente e alinhada aos desafios da transição energética. 

Não obstante os avanços proporcionados pela pesquisa, é necessário reconhecer suas 

limitações. Por fim, reconhecem-se as limitações inerentes ao estudo, notadamente a 

concentração em um único estudo de caso internacional e o caráter ainda incipiente da 

implementação de sandboxes regulatórios no SEB. Tais limitações, entretanto, abrem espaço 

para agendas futuras de pesquisa, que podem explorar análises comparativas adicionais, bem 

como avaliações empíricas dos sandboxes em execução no Brasil. 
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APÊNDICE A – PRODUÇÃO CIENTÍFICA POR PAÍSES E PAÍSES MAIS 

CITADOS DA BASE INTERMEDIÁRIA (SIMULTANEAMENTE) 

  

 

Fonte: Elaboração própria a partir do bibliohiny.  
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